
Proc. Administrativo 6.030/2023

De: Viviane S. - SEMSA-DAS

Para: SEMAD-SP - Setor de Planejamento 

Data: 20/12/2023 às 17:02:21

Setores envolvidos:

SEMSA, SEMSA-DAS, SEMAD-SP

Requisição 548/2023 - Contratação de serviços laboratoriais conforme credenciamento 5/2022.

 

 

_

Viviane A. de Souza 

Administrativo Sec. Saúde

Anexos:

A_548_Mantovani.docx

A_548_Mantovani.pdf

B_Justificativa.pdf

C_Declaracao_do_Ordenador_de_Despesas.pdf

D_TERMO_DE_CIENCIA_FISCALpdf.pdf

E_6_Edital.docx

E_6_Edital.pdf
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 1. REQUISIÇÃO DE LICITAÇÃO Nº 548/2023

 2. OBJETO

Contratação de serviços laboratoriais conforme credenciamento 5/2022.

 3. VALOR TOTAL DA REQUISIÇÃO

R$-998.000,00

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

0606 5840 339039999900 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS, PESSOA JUR 494 198.000,00

0606 5842 339039999900 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS, PESSOA JUR 303 800.000,00

5. CONTRATADO (A)

Razão Social: MANTOVANI E SANTOS LTDA

CNPJ Nº: 42.946.263/0006-42

Endereço: AV. YOLANDA LOUREIRO DE CARVALHO, 757, CENTRO, UBIRATÃ-PR

Ubiratã – Paraná, 20 de dezembro de 2023.

SECRETARIA DE SAÚDE

 6. DESPACHO DA SECRETARIA DAS FINANÇAS E PLANEJAMENTO

Em  atenção  ao  despacho  retro,  expedido  por  Vossa  Senhoria,  informamos  a  EXISTÊNCIA  DE  PREVISÃO  DE
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
Por  conta  da  indicação  das  dotações  acima,  atestamos  por  consequência  a  compatibilidade  das  referidas
obrigações com as peças orçamentárias vigentes: PPA, LDO e LOA. Ressalve-se, contudo, que o presente parecer
se restringe meramente a indicar a existência de dotações orçamentárias específicas, NÃO HAVENDO COM ISSO
DESTAQUE OU APRISIONAMENTO DE RECURSOS, ou seja, visa tão somente apontar a existência de previsão de
recursos orçamentários no exercício nesta data.
Outrossim, informamos que a análise de existência de disponibilidade de recursos financeiros fica reservada para
momento posterior a confirmação da contratação e anterior a realização da despesa decorrente da etapa de
empenho,  conforme  art.  58  e  seguintes  da  lei  4.320/64  e  se  necessário  esta  secretaria  providenciará
suplementação  das  dotações  acimas  previstas.  Além  disso,  não  compete à  contabilidade  a  análise  e
determinação do objeto da compra, poder discricionário do Gestor Municipal.
  Por fim, alerta-se ao Gestor que, caso a soma global das obrigações de mesma natureza venha a superar o valor
das  dotações  indicadas  acima,  poderá  haver  limitação  de  empenho e  bloqueio  de  realização  das  despesas
correspondentes.
  Após, encaminha-se ao Gabinete para autorização do Prefeito.

Ubiratã-PR, ____ de ____ de 2023.
 Contador(a)                                                                              Secretário(a) das Finanças e do Planejamento

 7. DESPACHO DA AUTORIDADE SUPERIOR

De acordo.

Fábio de Oliveira Dalécio

 8. DIVISÃO DE LICITAÇÃO

Data de recebimento: ____/______/2023.

Hora: ___:_____ ___________________________

Divisão de Licitação
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ANEXO I
COMPLEMENTO À REQUISIÇÃO Nº 548/2023

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Contratação de serviços laboratoriais conforme credenciamento 5/2022.

2. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO

2.1.  Exames laboratoriais  clínicos são essenciais  para diagnóstico médico sendo assim indispensável
para que o atendimento das unidades atenda os objetivos tanto de prevenção, detecção e tratamento
precoce de doenças e também resolutividade na assistência. Como a Secretaria de Saúde não dispõe de
laboratório próprio, se faz necessária a contratação dos serviços em empresas privadas. 
É de amplo conhecimento que os valores SUS dos procedimentos estão em sua maioria extremamente
defasados e ainda no que se refere aos exames laboratoriais o SUS custeia apenas o valor da análise do
material e não da respectiva coleta. Sendo assim, optou-se pelo custeio da coleta do material, já que
caberia  ao  município  realizar  a  coleta  para  que os  prestadores  promovessem somente  a  análise  e
emissão de laudo, porém a Secretaria de Saúde não dispõe de estrutura física e humana para esse
trabalho. 
Quanto a oferta dos serviços via consórcio, fica totalmente inviável com relação ao custo-benefício, pois
demandaria que transportássemos todos os pacientes para realização dos referidos exames em outro
município, o que representaria praticamente o dobro de pessoas que já transportamos diariamente e
consequentemente exigiria o investimento em veículos, motoristas e etc. Não obstante, uma viagem
para realizar um simples exame laboratorial prejudica demasiadamente o bem-estar do paciente, já que
estará exposto a riscos no deslocamento, custos e principalmente tempo.

3. VALOR DA CONTRATAÇÃO

3.1. O valor estimado para a contratação e de R$-998.000,00 (novecentos e noventa e oito mil reais).

4. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

4.1. A execução do objeto será custeada pela (s) seguinte (s) dotação (ões) orçamentária (s):

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor
0606 5840 339039999900 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS, PESSOA JUR 494 198.000,00

0606 5842 339039999900 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS, PESSOA JUR 303 800.000,00

5. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

5.1. O contrato terá prazo inicial de 12 meses, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57 da Lei
8.666/93, enquanto viger o respectivo credenciamento.

5.2. Caso o credenciamento seja cancelado ou revogado anteriormente ao vencimento dos contratos
originados dele, os contratos poderão ser mantidos, até que um novo processo de contratação ocorra
por prazo não superior à vigência daqueles contratos.

6. INDICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS:

6.1. Comissão de Licitação: Adriano Jesualdo
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6.2. Gestor do Contrato: Lilian Welz

6.3. Fiscal do Contrato: Rozelena de Fátima Vieira

6.4. Fiscal do Contrato Substituto: Viviane Aparecida de Souza

7. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

Código LC Lote Item Descrição Qtd Un V. Unit R$ V. Total R$

9999 1 1 Exames clínicos laboratoriais 1 gb 800.000,00 800.000,00

41536 1 2 Taxa  de  coleta  de  material  biológico
para  realização  de  exames  clínicos
laboratoriais,  por  paciente,
independente do exame e número de
exames  requisitados  para  o  paciente,
incluso  todos  os  materiais  e  serviços
necessários.

22.000 UN. 9,00 198.000,00

8. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
8.1. As  autorizações  para  realização dos  exames  serão  emitidas  diariamente  pelas  Unidades  de

Saúde  e  entregues  ao  paciente.  O  paciente  será  direcionado  ao  laboratório  credenciado  e
mediante apresentação da autorização deverá ser realizada sua coleta em até 1 hora ou no
prazo de 48 horas,  caso não seja possível  realizar  a  coleta no mesmo dia por questões de
preparo.

8.2. As  coletas  deverão  ser  realizadas  de  segunda  à  sexta-feira  por  profissional  habilitado  da
credenciada,  no  próprio  laboratório  ou  posto  de  coleta,  o  qual  deverá  estar  instalado  no
perímetro urbano da sede do Município.

8.3. Fica facultado ao prestador realizar as coletas somente nos dias úteis até às 11 horas, exceto no
caso de exames em que constar “urgência”.

8.4. O resultado dos exames deverá estar disponível via digital no prazo máximo de três dias úteis,
exceto para aqueles em que constar o termo “urgente”, devendo nesses casos o resultado ser
disponibilizado no prazo máximo de 4 horas após a coleta.

8.5. A  disponibilização  do  resultado  via  digital  deverá  assegurar  o  acesso  seguro  e  restrito  nos
termos da legislação atual.  A via impressa deverá ser disponibilizada quando solicitada pelo
paciente, para retirada no laboratório e somente mediante apresentação de protocolo.

8.6. Para  os  exames  de  Teste  de  Tolerância  à  Diabetes,  Teste  de  Tolerância  a  Lactose  e  Exame
Microbiológico  a  Fresco  do  Conteúdo  Cervico-Vaginal,  a  Secretaria  de  Saúde  fornecerá  a
Glicose, Lactose e Kit Papanicolau necessários para realização dos exames.

8.7. A contratada deverá realizar todos os exames constantes nas tabelas 1 e 2 pelos respectivos
valores de cada exame. 

8.8. Em alguns casos,  a Secretaria de Saúde poderá solicitar  somente a coleta de material  para
análise em outros laboratórios como do CIS-COMCAM e LACEN, sendo previamente agendado e
comunicado o procedimento.

8.9. Será computada uma taxa de coleta para cada requisição atendida, independente do número de
exames a serem realizados, ou a cada coleta realizada nos termos do item anterior.

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
9.1. A contratada deverá enviar até o quinto dia de cada mês, as requisições atendidas no mês

anterior, juntamente com relatório detalhado contendo no mínimo o nome do paciente, exame
realizado,  valor  unitário  dos  exames,  quantidade de requisições  atendidas,  total  de exames
realizados e valor total de exames. Mediante conferência da secretaria de saúde, será emitida
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nota de empenho até o décimo dia de cada mês e enviada para a contratada que deverá então
apresentar a respectiva nota fiscal.

9.2. O relatório deverá ser enviado no e-mail saude.adm@ubirata.pr.gov.br e as requisições devem
ser entregues no setor administrativo da Secretaria de Saúde.

9.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta)  dias,  após emissão da nota fiscal,  mediante
crédito em conta corrente vinculada ao CNPJ da empresa.

9.4. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais,  o  prazo de pagamento será
contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

9.5. A fatura deverá ser emitida pela empresa, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ
apresentado  nos  documentos  de  habilitação  e  das  propostas  e  no  próprio  instrumento  de
contrato. O faturamento deverá ser realizado em nome do MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, CNPJ Nº
76.950.096/0001-10.  Inclusive  deverá  verificar  se  o  fornecedor  comprovou,  mediante
apresentação do respectivo arquivo XML, o preenchimento dos referidos campos na Nota Fiscal
Eletrônica  –  NF-e,  modelo  55,  conforme recomendação  administrativa  nº  01/2019  MPC-PR
(Ministério Público de Contas do Estado do Paraná), em que a NF-e deverá ser emitida com base
no leiaute estabelecido no Manual de Orientação do Contribuinte – MOC, em que consta a
obrigatoriedade de preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib da NF-e, quando o produto
comercializado possuir código com GTIN (Global Trade Item Number). 

9.6. Para  liberação  do  pagamento  à  empresa,  as  notas  fiscais  deverão  ser  entregues  ao  Fiscal
obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes documentos: 

a) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional; 

b) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
c) Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

10. DO REAJUSTE
10.1.Os preços constantes na Tabela 1 somente serão reajustados mediante e conforme alteração de

valores na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do
SUS.

10.2. Os preços constantes na Tabela 2, assim como a taxa de coleta, serão reajustados após o
transcurso de 12 (doze) meses, contados da data de abertura do chamamento.

10.3.O reajuste estará limitado à variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor, ou outro que
vier a substituí-lo, considerando o índice do mês anterior ao da publicação do chamamento e o
índice do mês anterior ao do aniversário da publicação.

10.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

10.5.Não  serão  aceitos  e  concedidos  pedidos  de  revisão/reequilíbrio  dos  preços  definidos  nas
Tabelas e taxa de coletas, considerando o estudo de preços realizado e que se trata de serviços
em que não há constante variação de preços. 

10.6.Como os contratos são oriundos de um chamamento, cuja adesão é espontânea e com preços
fixos  pré-definidos,  caso  a  empresa  considere  inviável  a  execução  dos  serviços,  poderá  a
qualquer  momento  solicitar  seu  descredenciamento  conforme  item  10.1.2  do  Edital  de
Chamamento.

11. INCLUIR CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO

Ubiratã, 20 de dezembro de 2023.

__________________________
SECRETARIA DE SAÚDE
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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

REQUISIÇÃO 548/2023

OBJETO: Con t r a t a ção  de  se r v i ço s  l abo ra to r i a i s  con fo rme
c redenc i amen to  5 /2022 .  

VALOR TOTAL: R$ 998.000,00

PREVISÃO LEGAL: Artigo 25, caput, da Lei 8666/93: 

Art. 25 – É inexigível a licitação quando houver inviabilidade
de competição

A presente contratação decorre do credenciamento de empresas realizado
por  meio  do  Chamamento  Público  5/2022.  No  credenciamento  o  município  de
Ubiratã convoca todos os interessados em prestar os serviços constantes no edital
desde que preenchidos os requisitos necessários também previstos em edital  e
então  os  credenciados  ficam aptos  a  ser  contratados  para  executar  o  objeto,
quando convocados. Assim, não há limite de contratados. A administração pública
é obrigada a contratar todos que atenderem as exigências editalícias.

Consignamos  que  as  exigências  editalícias  garantem  a  igualdade  de
condições entre todos os interessados hábeis a contratar, pelo preço fixado, já que
é  inviável  estabelecer  competição  entre  os  interessados,  visto  que  os  serviços
demandados podem ser atendidos por vários prestadores de serviços.

Neste caso, a licitação é inexigível, tendo por lastro o caput do art. 25 da Lei
Federal nº 8.666/93, acima.

Não  obstante  a  empresa  a  ser  contratada  apresentou  requerimento  de
credenciamento e demais  documentos requisitados atendendo integralmente as
condições editalícias.

Assim, com base nos fundamentos nos artigos supracitados, este ordenador
de despesa apresenta a justificativa para ratificação e demais atos que por ventura
se fizerem necessários.

Ubiratã, 20 de dezembro de 2023. 

LILIAN WELZ
Secretária de Saúde A
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Eu, Lilian Welz, Secretária de Saúde do município de Ubiratã/PR, no uso de

minhas  atribuições  e  atendendo  as  exigências  da  Lei  de  Responsabilidade

Fiscal,  DECLARO,  para  os  devidos  fins,  que  a(s)  despesa(s)  resultantes  da

requisição  de  inexigibilidade de  licitação,  sob  o  nº  548/2023,  tem  perfeita

adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e

compatibilidade  com  a  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  (LDO)  e  o  Plano

Plurianual (PPA).

Para  que  produza  os  legais  e  jurídicos  efeitos,  assino  a  presente.

Ubiratã, 20 de dezembro de 2023.

LILIAN WELZ

Secretária de Saúde
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TERMO DE CIÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO 

REQUISIÇÃO: 548/2023

OBJETO: Contratação de serviços laboratoriais conforme credenciamento 5/2022.

Declaro  que  serei  responsável  pela  fiscalização  do  contrato  originado  por  esse

processo e essa portaria, acompanhando a sua execução e adotando os procedimentos

que se fizerem necessários para exigir seu fiel cumprimento, de acordo com as cláusulas

do instrumento e disposições legais que regulam a matéria. 

SECRETARIA: Secretaria de Saúde 

SERVIDOR: Rozelena de Fátima Vieira

CARGO/ FUNÇÃO: Chefe da Divisão de Administração da Saúde

SETOR DE LOTAÇÃO: Secretaria da Saúde

FONE DE CONTATO: (44) 3543 3448

Ubiratã, 20 de dezembro de 2023.

_____________________________
Fiscal do contrato 
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6º EDITAL DE CREDENCIAMENTO  

Chamamento 05/2022

Objeto: CHAMAMENTO PÚBLICO VISANDO O CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA
REALIZAÇÃO DE EXAMES CLÍNICOS LABORATORIAIS

Proponente: MANTOVANI E SANTOS LTDA
CNPJ: 42.946.263/0006-42
Data de recebimento do envelope: 14/12/2023

Em análise a documentação apresentada, verificamos que a empresa apresentou toda
documentação requisitada, devidamente regular, estando dessa forma credenciada para
prestação do serviços.

A  Comissão  de  Licitação  comunica,  ainda,  que  encontra-se  aberto  o  período  recursal
contra o resultado do presente julgamento.

Ubiratã, 20 de janeiro de 2023.

Comissão de análise das propostas de credenciamento:

Orlando Francisco Vieira Filho
Secretário Adjunto da Saúde

Rozelena Fátima Vieira 
Chefe da Divisão de Administração

Adriano Jesualdo
Assessor
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 3A07-985F-9165-7015

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

LILIAN WELZ (CPF 036.XXX.XXX-37) em 20/12/2023 17:13:11 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

ROZELENA FÁTIMA VIEIRA (CPF 592.XXX.XXX-34) em 26/12/2023 10:46:08 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://ubirata.1doc.com.br/verificacao/3A07-985F-9165-7015
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  Proc. Administrativo 1- 6.030/2023

De: Viviane S. - SEMSA-DAS

Para: SEMAD-SP - Setor de Planejamento 

Data: 20/12/2023 às 17:03:35

 

Solicitamos primeiramente a publicação e divulgação do 6º Edital de Credenciamento

_

Viviane A. de Souza 

Administrativo Sec. Saúde
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  Proc. Administrativo 2- 6.030/2023

De: Viviane R. - SEMAD-SP

Para: GP - Gabinete do Prefeito 

Data: 21/12/2023 às 08:30:02

Setores (CC):

GP, SEMAD-SP

 

Requisição se trata de contratação de serviços conforme credenciamento 05/2022 , sendo objeto especifico da secretaria solicitante 

_

Viviane Cristina Ciciliato Retamero 

administrativo
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  Proc. Administrativo 3- 6.030/2023

De: Fábio D. - GP

Para: SEMFIP - Secretaria Municipal das Finanças e Planejamento 

Data: 21/12/2023 às 12:30:15

Setores (CC):

SEMFIP, SEMFIP -CONT

 

Autorizo. 

_

Fábio Dalécio 

Prefeito de Ubiratã
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Proc. Administrativo 4- 6.030/2023

De: Cristiane Z. - SEMFIP -CONT

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 21/12/2023 às 14:19:41

Setores envolvidos:

GP, SEMAD, SEMAD-LICIT, SEMFIP, SEMSA, SEMSA-DAS, SEMAD-SP, SEMFIP -CONT

Requisição 548/2023 - Contratação de serviços laboratoriais conforme credenciamento 5/2022.

 

Em atenção ao despacho retro, expedido por Vossa Senhoria, informamos a existência de previsão de recursos
orçamentários.

 Por conta da indicação das dotações acima, atestamos por consequência a compatibilidade das referidas
obrigações com as peças orçamentárias vigentes: PPA, LDO e LOA. Ressalve-se, contudo, que o presente
parecer se restringe meramente a indicar a existência de dotações orçamentárias específicas, NÃO HAVENDO
COM ISSO DESTAQUE OU APRISIONAMENTO DE RECURSOS, ou seja, visa tão somente apontar a
existência de previsão de recursos orçamentários no exercício nesta data.

 Outrossim, informamos que a análise de existência de disponibilidade de recursos financeiros fica reservada para
momento posterior a confirmação da contratação e anterior a realização da despesa decorrente da etapa de
empenho, conforme art. 58 e seguintes da lei 4.320/64 e se necessário e possível esta secretaria providenciará
suplementação das dotações acima previstas. Além disso, não compete à contabilidade a análise e determinação
do objeto da compra, poder discricionário do Gestor Municipal.

 Por fim, alerta-se ao Gestor que, caso a soma global das obrigações de mesma natureza venha a superar o valor
das dotações indicadas acima, poderá haver limitação de empenho e bloqueio de realização das despesas
correspondentes.

 

_

.
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 445E-4E8E-ED3F-B885

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

CRISTIANE FATIMA ZOLIN (CPF 088.XXX.XXX-02) em 21/12/2023 14:19:50 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

CLAUDINEI EDSON DALLA CORTE (CPF 819.XXX.XXX-53) em 21/12/2023 14:29:47 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://ubirata.1doc.com.br/verificacao/445E-4E8E-ED3F-B885
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  Proc. Administrativo 5- 6.030/2023

De: Thiago G. - SEMAD-LICIT

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 03/01/2024 às 10:05:35

 

_

Thiago Dadalto Gimenez 

Divisão de Licitação
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  Proc. Administrativo (Nota interna 03/01/2024 10:06) 6.030/2023

De: Thiago G. - SEMAD-LICIT

Para:  -  

Data: 03/01/2024 às 10:06:04

 

Documentação apresentada para o credenciamento

_

Thiago Dadalto Gimenez 

Divisão de Licitação

Anexos:

Documentacao_apresentada.pdf
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UBIRATA
40.• E

E I:: !TURA

ANEXO II

MODELO DE REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO

Referente ao Chamamento ng 05/2022

CHAMAMENTO PÚBLICO VISANDO 0 CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
CLÍNICOS LABORATORIAIS

0 interessado qualificado no Quadro 1 requer seu Credenciamento no chamamento ng 05/2022,
instaurado pelo Município de Ubirat5, objetivando a coleta, analise e emissão de resultado dos exames
constantes nas Tabelas 1 e 2.

Quadro 1.

DADOS DA EMPRESA:

Razão Social: MANTOVANI E SANTOS LTDA

CNPJ Ng 42.946.263/0006-42

Endereço: AVENIDA YOLANDA LOUREIRO DE CARVALH0,757

Cidade: UBIRATA

Estado: PARANÁ

Telefone ng (46) 99926-3249

E-mail: PARANAMEDUBIRATA@GMAIL..COM

Ubirata, 08 de Dezembro de 2023.

MARCIO FRANCISCO

MANTOVANI:0520818

3935

Assinado de forma digital por
MARCIO FRANCISCO

MANTOVANI:05208183935
Dados: 2023.12.08 13:39:14 -0300'

MARCIO FRANCISCO MANTOVANI

CPF ng 05208183935

RG ng 8.327.612-6

bela, amada e gentil

Av Nilza de Oliveira Piptno - 1852
CEP 85.440-000 I Fone (44) 3543-8000

www.ubirata.pr.gov.br
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MANTOVANI E SANTOS LTDA
CNPJ N" 42.946.263/0001-38 - NIRE N° 41210047406
SÉTIMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

RENAN CARLOS DOS SANTOS, nacionalidade brasileira, nascido em 12/01/1985, casado

com comunhão parcial de bens, Farmacêutico, CPF n° 052.886.859-40, Carteira Nacional de
Habilitação n° 03251449646 órgão expedidor DETRAN/PR, residente e domiciliado na Rua
Tocantins n° 158, casa, centro no município de Pranchita/PR CEP 85730-000 Brasil,

SARA CAROLINA ABIGAIL ARAÚJO DOS SANTOS admitida neste ato na sociedade,
nacionalidade brasileira, nascida em 12/11/1993 em Barracão/PR, solteira, empresária, CPF
n°091.610.459-18, Carteira de Identidade n°4.897.306, órgão expedidor SSP/SC, residente e
domiciliada na Rua Rui Barbosa IV 270, casa, Bairro Nascente do Peperi na cidade de
Dionisio Cerqueira/SC, CEP 89950-000.

MARCIO FRANCISCO MANTOVANI, nacionalidade brasileira, nascido em 01/04/1987,
casado com comunhão parcial de bens, Farmacêutico, CPF n° 052.081.839-35 Carteira
Nacional de Habilitação n° 03722363430 órgão expedidor DETRAN/PR, residente e
domiciliado na Rua Cipreste n° 385, casa, Bairro Parque Verde município de Cascavel/PR
CEP 85807-700 Brasil,

Sócios da sociedade limitada que gira sob o nome empresarial de MANTOVANI E
SANTOS LTDA, com sede e foro na Rua Darci de Almeida n° 85, sala 01, centro na cidade
de Bom Jesus do Sul/PR, CEP 85708-000 com contrato social arquivado na JUCEPAR sob
n° 41210047406 em 02/08/2021, inscrita no CNPJ sob n° 42.946.263/0001-38, deliberam de
pleno e comum acordo ajustarem a presente alteração contratual, nos termos da Lei
10.406/2002, mediante as condições estabelecidas nas clausulas seguintes:

ABERTURA/ALTERAÇÃO/BAIXA DE FILIAL

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade resolve abrir uma filial que se localizará na Rua
Irineu Rodolfo Anderle n° 108, sala 01, centro na cidade de Barracão/PR CEP 85700-000.

DO OBJETO SOCIAL

Laboratório de Análises Clinicas e Posto de Coleta Laboratorial.

DA RATIFICAÇÃO E FORO

CLÁUSULA SEGUNDA. 0 foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações
resultantes do contrato social permanece em Bom Jesus do Sul/PR.

CLAUSULA TERCEIRA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e
que não foram expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor.

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei n°
10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes:
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MANTOVANI E SANTOS LTDA

CNPJ N° 42.946.263/0001-38 - NIRE N° 41210047406

SÉTIMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL
MANTOVANI E SANTOS LTDA

CNPJ N°42.946.263/0001-38 - NIRE N° 41210047406

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

RENAN CARLOS DOS SANTOS, nacionalidade brasileira, nascido em 12/01/1985, casado

com comunhão parcial de bens, Farmacêutico, CPF n° 052.886.859-40, Carteira Nacional de

Habilitação n° 03251449646 órgão expedidor DETRAN/PR, residente e domiciliado na Rua

Tocantins n° 158, casa, centro no município de Pranchita/PR CEP 85730-000 Brasil,

SARA CAROLINA ABIGAIL ARAÚJO DOS SANTOS admitida neste ato na sociedade,

nacionalidade brasileira, nascida em 12/11/1993 em Barracão/PR, solteira, empresária, CPF

n° 091.610.459-18, Carteira de Identidade n° 4.897.306, órgão expedidor SSP/SC, residente e

domiciliada na Rua Rui Barbosa n° 270, casa, Bairro Nascente do Peperi na cidade de

Dionisio Cerqueira/SC, CEP 89950-000.

MARCIO FRANCISCO MANTOVANI, nacionalidade brasileira, nascido em 01/04/1987,

casado com comunhão parcial de bens, Farmacêutico, CPF n° 052.081.839-35 Carteira

Nacional de Habilitação n° 03722363430 órgão expedidor DETRAN/PR, residente e

domiciliado na Rua Cipreste n° 385, casa, Bairro Parque Verde município de Cascavel/PR

CEP 85807-700 Brasil,

Sócios da sociedade limitada que gira sob o nome empresarial de MANTOVANI E

SANTOS LTDA, com sede e foro na Rua Darci de Almeida n° 85, sala 01, centro na cidade

de Bom Jesus do Sul/PR, CEP 85708-000 com contrato social arquivado na JUCEPAR sob

n° 41210047406 em 02/08/2021, inscrita no CNPJ sob n° 42.946.263/0001-38, resolvem

consolidar seu contrato social, nos termos da Lei 10.406/2002, mediante as condições

estabelecidas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob o nome empresarial de MANTOVANI E

SANTOS LTDA.

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade tem sede e foro na Rua Darci de Almeida n° 85,

centro na cidade de Bom Jesus do Sul/PR, CEP 85708-000.

CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade possui as seguintes filiais:

Filial 01 — Localizada na Avenida Rio Claro n° 270, Sala 01, centro na cidade de

Pranchita/PR CEP 85730-000.

Filial 02 - Localizada na Avenida Nicolau Inácio n° 601, Sala 01, centro na cidade de Salto do

Lontra/ PR CEP 85670-000.
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MANTO VANI E SANTOS LTDA
CNPJ N° 42.946.263/0001-38 - NIRE N° 41210047406
SÉTIMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

Filial 03 — Localizada na Rua Adenis Barbieri n° 89, centro na cidade de Flor da Serra do Sul/

PR CEP 85.618-000.

Filial 04 — Localizada na Rua Parigot de Souza n° 46, Sala, Bairro Sao Jorge na cidade de

Nova Prata do Iguaçu/ PR CEP 85685-000.

Filial 05 — Localizada na Avenida Yolanda Loureiro de Carvalho n° 757, Sala B, centro na

cidade de Ubiratã/ PR CEP 85440-000.

Filial 06 - Localizada na Rua Irineu Rodolfo Anderle n° 108, sala 01, centro na cidade de

Barracão/PR CEP: 85700-000.

CLAUSULA QUARTA: 0 Capital social totalmente subscrito e já integralizado em moeda

corrente do pais, na importância de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), dividido em 300

(trezentas) quotas no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) cada, fica assim distribuído entre os

sócios:

NOME DOS SÓCIOS Quotas Valor (Yo

RENAN CARLOS DOS SANTOS 102 5.100,00 34,00

SARA CAROLINA ABIGAIL ARAUJO DOS SANTOS 99 4.950,00 33,00

MARCIO FRANCISCO MANTO VANI 99 4.950,00 33,00

TOTAL: 300 15.000,00 100,00

CLÁUSULA QUINTA: A sociedade tem por objeto mercantil o ramo de:

Laboratório de Análises Clinicas e Posto de Coleta Laboratorial.

CLAUSULA SEXTA: A sociedade iniciou suas atividades em 02 de agosto de 2021 e seu

prazo de duração é indeterminado.

CLÁUSULA SÉTIMA: As quotas são indivisíveis e não poderio ser cedidas ou transferidas

a terceiros sem o consentimento dos outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de

condições e prego, direito de preferência para a sua aquisição, se postas à venda, formalizando,

se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA OITAVA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas,

mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.

CLAUSULA NONA: A administração da sociedade caberá isoladamente aos sócios,

MARCIO FRANCISCO MANTOVANI, RENAN CARLOS DOS SANTOS e SARA

CAROLINA ABIGAIL ARAUJO DOS SANTOS, com poderes e atribuições de

representação ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar

todos os atos compreendidos no objeto social sempre de interesse da sociedade, autorizado o

uso do nome empresarial, vedado, no entanto faze-lo em atividades estranhas ao interesse
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MANTO VANI E SANTOS LTDA
CNPJ N° 42.946.263/0001-38 - NIRE N° 41210047406
SÉTIMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem

como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.

CLAUSULA DÉCIMA: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o

administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do

inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios,

na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício

social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for o caso.

Parágrafo tnico: Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunido, os documentos

referidos neste artigo devem ser postos, por escritos e com a prova do respectivo recebimento,

a disposição dos sócios que não exerçam administração.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar

filial ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os sócios poderio de comum acordo, fixar uma

retirada mensal, a titulo de Pró-Labore, observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade

continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou

inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, o valor de seus haveres será apurado e

liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em

balanço especialmente levantado.
Parágrafo Primeiro: 0 mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a

sociedade se resolva em relação a seu sócio.

Parágrafo Segundo: Os herdeiros, através de seu inventariante ou representante legal,

poderão retirar-se da sociedade.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA: Cabe ao sócio que desejar ceder suas quotas ou retirar-se

da sociedade, comunicar ao remanescente, por escrito, com prazo mínimo de 60 (sessenta)

dias, garantindo a este o direito de preferência na aquisição das mesmas.

Parágrafo tnico: Se o sócio remanescente não usar do direito de preferência, no prazo

máximo de 60 (sessenta) dias após o recebimento do aviso de que trata este artigo, tem o

sócio cedente a liberdade de transferir livremente suas quotas a terceiros.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA: Os administradores declaram, sob as penas da lei, que não

estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por Lei Especial ou em virtude de

condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita

ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro

nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública

ou propriedade.
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MANTOVANI E SANTOS LTDA
CNPJ N° 42.946.263/0001-38 - NIRE N° 41210047406

SÉTIMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Os casos omissos serão tratados de acordo com o Livro II

da Lei n° 10.406, de janeiro de 2002 e pela legislação complementar aplicável ao caso.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: Fica também acordado entre os sócios e neste ato, ambos

manifestam que renunciam a realização de Assembleias do Conselho Fiscal, bem como a

manutenção do Livro de Atas e pareceres do Conselho Fiscal para registro destas.

CLAUSULA DÉCIMA NONA: A empresa poderá levantar balanços periódicos durante o

exercício e distribuir resultados com base nestas demonstrações contábeis.

CLAUSULA VIGÉSIMA: Declaram ainda, sob as penas da Lei, que a empresa se enquadra

nas condições de Microempresa, nos termos da Lei Complementar n° 123 dc 13/12/2006.

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: Fica eleito o foro da comarca de Bom Jesus do

Sul/PR, para exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E, por estarem assim justos e contratados assinam este instrumento.

Bom Jesus do Sul/PR, 20 de junho de 2023.

RENAN CARLOS DOS SANTOS MARCIO FRANCISCO MANTO VANI

SARA CAROLINA ABIGAIL ARAUJO DOS SANTOS
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

117 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa MANTOVANI E SANTOS LTDA consta assinado digitalmente por:

Página 6 de 6

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

05208183935 MARCIO FRANCISCO MANTOVANI

05288685940 RENAN CARLOS DOS SANTOS

09161045918 SARA CAROLINA ABIGAIL ARAUJO DOS SANTOS

VA'
JUCEPAR

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 21/06/2023 09:50 SOB N 20234141387.

PROTOCOLO: 234141387 DE 20/06/2023.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12309132678. CNPJ DA SEDE: 42946263000138.

MIRE: 41210047406. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 16/06/2023.

MANTOVANI E SANTOS LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETARIO-GERAL

unow.empresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovacao de sua autenticidade 
nos respect:moo portals,

informandc seus respectivos códigos de verificagao.

.06,4 6•11/”.4•• ea &&&&&&
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13/12/2023, 08:01 about:blank

., REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
-A,

1 %

... • .. 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
42.946.263/0006-42
FILIAL

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA 2/2023DE ABERTURA
28/0 

NOME EMPRESARIAL
MANTOVANI E SANTOS LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
** ***** *

PORTE
ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

86.40-2-02 - Laboratórios clínicos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS

Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO
AV YOLANDA LOUREIRO DE CARVALHO

NUMERO
757

COMPLEMENTO
SALA B

CEP

85.440-000

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICIPIO
UBIRATA

l 1 f

PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO
PARANAMEDEXAMES@PARANAMED.COM.BR

TELEFONE
(45) 9911-3765

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
28/02/2023

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
***** ***

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 13/12/2023 às 08:01:14 (data e hora de Brasilia). Página: 1/1

about:blank
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E ik DIVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MANTOVANI E SANTOS LTDA
CNPJ: 42.946.263/0001-38

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se ã situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.

Emitida às 13:25:39 do dia 30/08/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 26/02/2024.

Código de controle da certidão: 9B14.9FF2.60F9.9938

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATÃ
ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 8664/2023

INFORMAÇÕES DO CONTRIBUINTE

NOME • MANTOVANI E SANTOS LTDA

CPF/CNPJ..: 42.946.263/0006-42

FINALIDADE: Licitação

CERTIFICAMOS, PARA OS DEVIDOS FINS, QUE REVENDO OS REGISTROS DE INSCRIQA0

NA DIVIDA ATIVA, REGISTROS CADASTRAIS DE IMPOSTOS E TAXAS DESTA PREFEITURA,

CONSTATAMOS QUE 0 CPF/CNPJ ACIMA INFORMADO, NAO POSSUI DÉBITOS PENDENTES COM A FAZENDA

MUNICIPAL, ATÉ A PRESENTE DATA, FICANDO RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

EXIGIR A QUALQUER TEMPO AS PENALIDADES PECUNIARIAS NÃO LANÇADAS A DATA DESTA.

JALIDADE:03/01/2024

Código de Autenticidade:804502152804502

UBIRATA EM 04/12/2023
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual

N° 032456398-11

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 42.946.263/0006-42

Nome: CNPJ NM) CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 11/04/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazendapr.gov.br 

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (13/1)2023 07:57:29)
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Voltar Imprimir

CAIXA
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do

FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

42.946.263/0001-38

MANTOVANI E SANTOS LTDA

RUA DARCI DE ALMEIDA 85 SALA 01 / CENTRO / BOM JESUS DO SUL / PR /

85708-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei

8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima

identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do

Tempo de Servico - FGTS.

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer

débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das

obrigações com o FGTS.

Validade:24/11/2023 a 23/12/2023

Certificação Número: 2023112406263863276129

Informação obtida em 04/12/2023 10:08:30

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a

verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br
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Página 1 de 1

PODER JUDICIARIO

JUST ICA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MANTOVANI E SANTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 42.946.263/0001-38

Certidão n°: 69037606/2023

Expedição: 04/12/2023, As 10:26:06

Validade: 01/06/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que MANTOVANI E SANTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 42.946.263/0001-38, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

ey
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11Mr I% • -

ALVARÁ DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATÁ

SECRETARIA DE FINANÇAS Do MUNICIPIO

D1visdo de Cadastro e TrIbuta00

CADASTRO N°.: 918450

  P,rstra: Otttati, pot tot6. Jo t. CI%P.n. ,Sti,S, 
:26f/02, co, , -.to AIVIAA ri 1.1tENCA.

tAC.Lto I e. roe • eNcl...111* rig,*

wont/map SOCIAL

(MANTO7NI E SANTOS LTDA

5.

ENDEREÇO

4.

AV YOLANDA L DE CARVALHO

CENTRO

SALA 11

757

MEIN/DADE

[LATOR1OS CLIN1COS

NORAR10 D rowoomuturro

(I 

42.946.263/0006-42 INSCRIÇA0 ESTADUAL

nallATA/sPR, 03/06/2023

r1xA, ot LOCAL VISÍVEL

Data de Validada cleats Alvar

,,¡ ' • • Aaro_. _
SECRETARIA 'IlrattilfiçxigkeadastrotAlcipio

31/01/2024

uPommamor*

Proc. Administrativo 6.030/2023  |  Anexo: Documentacao_apresentada.pdf (14/83)        31/150



Razão Social:

Nome Fantasia:

CNPJ:
Endereço:

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRAI

SECRETARIA DA SAÚDE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

MUNICIPAL

LICENÇA SANITÁRIA N° 202300010000054

VENCIMENTO: 12 / 09 / 2024

MANTO VANI E SANTOS LTDA

MANTOVANI E SANTOS LTDA
42.946.263/0006-42

Yolanda Loureiro De Carvalho, 757 - Sala B - Centro - Ubirata/PR - 85440-000

ATIVIDADES LICENCIADAS:

8640-2/02 - Laboratenos clinicos

OBSERVAÇÃO: Posto de Coleta Laboratorial.

LOCAL E DATA: Ubirata, 12 de Setembro de 2023

PAULO CESAR ARRUDA DA SILVA

Gestor da Vigilância Sanitária

Código de Autenticidade: DFD2066098E7BB4C5279238130103FE7A

Endereço para Validação: https://www.sievisa.sesa.Pr.gov.br/sievisa/validarLicenca

Levt-ee 7

M; tcoi Roberto De Campos
I-t,rmaciutico filoquI;nilco

CRF• 28.302

Município de Ubirata I Av. Nilza de O. Pipino, 1852 - CEP: 85.440-000

Ubirata Parana Fone: (44) 3543-4356 Fax: (44) 3543-2385 I www.ubirata.pr.gov.br

VALIDA EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL

ESTE DOCUMENTO DEVE SER FIXADO EM LOCAL VISIVEL AO PÚBLICO (ART.166 -LEI 13.331/2001)
PápInc 01/01
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ESTADO DO PARANÁ

POLICIA MILITAR DO PARANÁ

0111;3

.411111MIPP.

"c41111-,e,
-

CORPO DE BOMBEIROS

SGB - SPCIP CAMPO MOURAO

I.,

CLCB - CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO DO CORPO DE 
BOMBEIROS - CLCB

3.9.01.23.0001580947-60
A ScvAo de Prevençao Contra heath° e a Desastres do Corpo de Bombeiros 

Militar do Estado do Parana

licencia a edifienetio/estabelecimentoieventoierca de risco abaixo qualificada, por estar cm 
conformidade com a

legislaçâo de prevençAo contra incendio co desastres cm vigor: 

N1ANTOVANI E SANTOS LTDA
Nome Fantasia: MANTOVANI E SANTOS LIDA

.CPF/CNPJ: 42.946.20/0006-42
'CiSdigo da Atividade Económica (CNAE):

864012-02 - LABORATÓRIOS CLINICOS
Logradouro: YOLANDA LOUREIRO DE CARVALHO Número: 757

Complemento: SALA B Bairro: CENTRO NItinicipio: UBIRATA-PR

PREVENCAO E COMBATE kiNCÊND10 E A DESASTRES
Area Total: 450.00 m2
Arm vistoriada, 60.00 m:

Ocupação: 0-4 - LABORATÓRIO
Capacidade de Público: 10 PESSOAS
Uso dc GLP:
Projeto Tecnico NIB:

OBSERVAÇÕES

Process. die liaMmiameatia simplificada a.a termos da Lei Ifstadual on 19.449. de S de abril de 2018.

&as, doeurnemo for emitido mediante intiinnac:ies declarstlos pelo

Lau lixoxa P-Tdc a salidadc. a qualquer temps,. caso ocorram alteractles que 
impliquem cm inconformidade com a legislado

preletscio c combate a tricindio e a &swore% cm %ism.

OCurpo dc Bombeiros Miliur podvi fiscalitar a eddicatIo'estabelecimentotirca de riscolcvento a qualquer 
tempo.

A renroato dessa licença pixicra set solicitada a partir de 30 dias ante' da data de 
seu sencimenisi

1.1( .1 m. 29 de Fevereiro de 2024

1)..x.knocnio C11111140 cl.-tionKarnenie prlo SsstciTia l'nc, logo

A amicnin \dc dc‘c sei sonliflh,eiâ ix. cnderAo pies lotto pi g..t til sail% t• do link 5CiitbsaI AviciiinnlaJe tkkunicon.

Niuncro autenticidade: al cd2df6.c6t1id1cb 40115d62.b8c90299-4 
Pagina 1 de I
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CNES
Cadastro Nacional de

Estabelecimento de Saúde

Ministério da Sande (MS)

Secretaria de Atenção à Saúde (SAS)

Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de Sistemas (DRAC)

Coordenação-Geral de Sistemas de Informação (CGS!)

Ficha de Estabelecimento Identificação Data: 07/08/2023

CNES: 4271556 Nome Fantasia: PARANAMED

Nome Empresarial: MANTOVANI E SANTOS LTDA

Logradouro YOLANDA LOUREIRO DE CARVALHO

Bairro: CENTRO

CEP: 85440-000 Telefone: (45) 9911-3765

CNPJ: 42.946.263/0006-42

Natureza juridica: ENTIDADES EMPRESARIAIS

Número: 757

Municipio: 412800 - UBIRATA

Dependência: INDIVIDUAL

Tipo de Estabelecimento: UNIDADE DE APOIO DIAGNOSE E

Diretor Clinico/Gerente/Administrador.

Cadastrado em: 06/08/2023

Horário de Funcionamento:

Subtipo: —

DEBORA DE OLIVEIRA FURLANETTO

Atualização na base local: 03/08/2023

Dia semana Horário

SEGUNDA-FEIRA 08.00 as 16:00

TERÇA-FEIRA 08:00 as 16:00

QUARTA-FEIRA 08:00 as 16:00

QUINTA-FEIRA 08:00 as 16:00

SEXTA-FEIRA 08:00 as 16:00

Data desativação. Motivo desativação:

Complemento: SALA B

UF: PR

Reg de Saúde

Gestão: MUNICIPAL

Última atualização Nacional: 06/08/2023

Esta é uma copia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 1 de 1
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE BIOMEDICINA - 6 REGIÃO
JURISDIÇÃO PR (SEDE)

Rua Visconde de Nacar, 754 - Mercês - Curitiba/PR - CEP 80410-200
Tel (41) 3359•9341

CERTIFICADO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

N° 6460/2023

Exercício 2023

O CONSELHO REGIONAL DE BIOMEDICINA REGIÃO concede o presente CERTIFICADO para

Pessoa Jurídica MANTOVANI E SANTOS LTDA

N° de inscrição no CRBM-6: 2023-682 - FILIAL

Inscrição no CNPJ: 42.946.263/0006-42

Endereço: AVENIDA YOLANDA LOUREIRO DE CARVALHO, N°757 - SALA B - CENTRO - UBIRATA - PR

- CEP: 85440-000

Responsável(is) Técnico(s) - RT
N° de inscrição no

CRBM-6
Categoria Tipo de RT

DEBORA DE OLIVEIRA FURLANETTO 1530 BIONIÉDICO RT TITULAR

Area(s) de atuação: PATOLOGIA CLINICA (ANALISES CLINICAS)

Validade da certidão 31/12/2023

A validação deste documento requer a juntada da certidão de regularidade do(a)s responsevel(is)
técnico(a)s.

Curitiba, 21/08/2023

A autoria, a autenticidade e a integridade dos documentos e da assinatura foram obtidas por meio de
assinatura eletrônica avançada, admIlida pela Lei n, 14.063/2020 e regulamentada pelo Decreto n.
10.543/2020. A autenticidade deste pode ser conferida no QRCODE ao lado ou link abaixo.
hops://crbm-06.imolanta.net.br/servicolOnline/Publico/ValidarDecumentos/
Chave de autenticidade: 4c8baflb-7097-4dea-9502-37557336016
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CONSELHO REGIONAL DE SIONIEDIC1NA 62 REGIÃO

swum NINNINNIAIIIIMIKAO
UNININIDRDE PARA1DLENSE

=ma= FURIANETED
R6ELDE MUNK) DE OLIVEIRA RALANE1T0

LM. t DATA OE CPF
10.421.341-3 SIP/PR - 05/07/2006 066.524.359-11
TITULO OE EUIETUM
101014320655

14104CIMNINTO
27/02/1993

IMMUMALMACNI

UNIARN4A

IIACIONALJOADE
BRASILEIRA

112a46k)likNib)
ASIMMATUNA 00 POWIIII000

•
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REPIAUCA FEDERATIVA 00 BRASIL
cos 

IL* 
DE RIONEDICOM

OE IDENTIDADE

NOME
DEBORA DE OUVEIRA RJPIANETTO

=V'
TEO EU

20/11/2018

Patoial a (Anhises  )

W RECsiSTRO
1530

VALICADE
31/11/2020
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Carteira de Trabalho Digital

Dados Pessoais Data de emissão: 04/01/2022

Nome Civil: DEBORA DE OLIVEIRA FURLANETTO

CPF: 068.524.359-11

Data de Nascimento: 27/02/1993

Sexo: Feminino

Nacionalidade: Brasileira

Nome da Mãe: MARILEIDE EMILIANO DE OLIVEIRA FURLANETTO

Contratos de Trabalho
• 05/06/2023 - Aberto 

MANTOVANI E SANTOS LTDA

CNPJ RAIZ: 42.946.263

Endereço: RUA DARCI DE ALMEIDA 85 SALA

Ocupação 221205 - BIOMEDICO

Tipo de contrato: Prazo determinado, definido em dias

Tipo de admissão: Admissão

Salário contratual: R$ 2.500,00

Remuneração inicial: R$ 2.764,00

Última remuneração informada: R$ 2.764,00 (10/2023)

Relação de trabalho: Empregado

Fonte da informação: ESOCIAL

Anotações:

05/06/2023 - Admissão

Observações: -

)

Documento assinado digitalmente pela Dataprov em 04/12/2023.

Este documento somente O válido acompanhodo de um documento de tdoneficeylo oficial
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UB1RATA
PREFEIIUkA

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Referente ao Credenciamento ng 05/2022.

O signatário da presente, o (a) senhor (a) Marcio Francisco Mantovani, representante legalmente

constituído da proponente Mantovani e Santos LIDA, inscrita no CNPJ ng 42.946.263/0006-42 declara,

sob as penas da Lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário

noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos - Lei

10.097/00 e art. 79, inciso XXXIII da Constituição Federal.

Ubirat5, 08 de Dezembro de 2023.

MARCIO FRANCISCO Assinado de forma digital por

MANTOVANI:052081839 
MARCIO FRANCISCO

MANTOVANI:05208183935

35 Dados: 2023.12.08 13:39:33 -0300'

MARCIO FRANCISCO MANTOVANI

CPF ng 05208183935

RG ng 8.327.612-6

bela, amada e gentil

Av Nilza de Oliveira Pipino - 1852
CEP 85.440-000 Fone (44) 3543-8000

www.ubirata.pr.gov.br
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NEPOTISMO

Referente ao Credenciamento n2 05/2022.

RAZÃO SOCIAL: MANTO VANI E SANTOS LTDA

CNPJ: 42.946.263/0006-42

ENDEREÇO: AVENIDA YOLANDA LOUREIRO DE CARVALHO, 757

TEL: (46) 99926-3249

E-MAIL: PARANAMEDUBIRATA@GMAIL.COM

Declaro para os devidos fins, sob as penas da lei, que a empresa supracitada não possui em seu quadro

societário servidores públicos do Município de Ubirat3 ou qualquer pessoa que mantenha vinculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com o Prefeito, Vice-Prefeito ou

com servidores públicos que desempenhem função na licitação ou atuem na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,

até o terceiro grau.

UbiratA, 08 de Dezembro de 2023.

MARCIO FRANCISCO 
Assinado de forma digital por

MARCIO FRANCISCO

MANTOVANI:052081 MANTOVANI:05208183935

83935 
Dados: 2023.12.08 13:39:52

-0300'

MARCIO FRANCISCO MANTO VANI

CPF n° 05208183935

RG n2 8.327.612-6

bela, amada e gentil

Av I\lirza de Oliveira Rpm) - 1852
CEP 85 440-000 I Fone (44) 3543-8000

www.ubirata.pr.gov.br
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E OUTRAS AVENÇAS

Pelo presente instrumento celebrado entre as partes, doravante denominadas, em conjunto, "Partes" ou,

isoladamente, "Parte", de um lado:

A) DIAGNÓSTICOS DA AMÉRICA S.A., sociedade anônima aberta com sede na cidade de Barueri, estado dc

São Paulo, na Avenida Juruá, no 434, Alphaville, CEP 06455-010, inscrita no CNPJ/ME sob o nc

61.486.650/0001-83, neste ato representada nos termos de seu Estatuto Social em vigor, doravante denominada

como "Contratada"; e

B) MANTOVANI E SANTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado com sede na cidade de UBIRATA, estadc

de PR, na AV YOLANDA LOUREIRO DE CARVALHO 757 SALA, CEP: 85440000, inscrita no CNPJ/ME sob o ric

42.946.263/0006-42, neste ato representada nos termos de seus atos societários em vigor, doravante denominada

como "Contratante".

Têm entre si, justa e acertada, a celebração do presente "Contrato de  Prestação de  Serviços e  Outras

Avenças" ("Contrato"), o qual será regido pelas seguintes cláusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. 0 objeto do presente Contrato consiste na prestação, pela Contratada à Contratante, dos serviços de

analises laboratoriais.

1.1.1. Os serviços de análises laboratoriais envolvem o processamento de amostras de material biológico nas

especialidades de patologia clinica, citologia, toxicologia, DNA e anatomia patológica, bem como a elaboraçãc

e emissão dos respectivos resultados, relativamente aos exames descritos na lista de exames, disponível nc

Site: www.alvaroapoio.com.br ("Lista de Exames").

1.1.2. As amostras para realização dos serviços ora contratados são coletadas e encaminhadas pela

Contratante à Contratada, devendo ser observados os procedimentos que constam no Manual de Exames

Digitais, disponível no Site: www.alvaroapoio.com.br. ("Manual").

1.2 Os serviços objeto do presente Contrato serão prestados pela Contratada a Contratante através das

unidades indicadas na alínea "a" da Clausula 2.1.

CLÁUSULA SEGUNDA — DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1. Os Serviços serão executados de acordo com as diretrizes abaixo:

a) Os Serviços serão prestados através das seguintes unidades de titularidade do grupo econômico clé

titularidade da "Diagnósticos da America S.A." (CNPJ/ME no 61.486.650/0001-83), e no qual a Contratada

faz parte:

(i) "São Marcos", localizada na cidade de Belo Horizonte, estado de Minas Gerais, na Rua Pará de Minas, ric

1.035/1.059, Minas Brasil, CEP 30.730-440, inscrita no CNPJ/ME sob o no 16.740.086/0001-29.

(ii) "Atalaia Medicina Diagnóstica", localizada na cidade de Aparecida de Goiania, estado de Goias, na

Avenida das Bandeiras, sin°, Quadra 23, Lote 5E, Vila Brasilia, CEP 74.905-180, inscrita no CNPJ/ME sob c

no CNP] no 61.486.650/0289-40.

(iii) "Delboni Alphaville", localizada na cidade de Barueri, estado de São Paulo, na Avenida Juruá, no

Alphaville, CEP 06.455-010, inscrita no CNPJ/ME sob o no 61.486.650/0001-83.

(iv) "Exame Medicina Diagnóstica", localizada na cidade de Brasilia, Distrito Federal, na ST SHLS QD 716,

sin°, conjunto B, bloco 02, Asa Sul, CEP 70.390-700, inscrita no CNPJ/ME sob o no 61.486.650/0388-22.Proc. Administrativo 6.030/2023  |  Anexo: Documentacao_apresentada.pdf (25/83)        42/150
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(v) "Sérgio Franco Caxias", localizada na cidade de Duque de Caxias, estado do Rio de Janeiro, na Rue

Xavier Pinheiro, no 439, Parte, Parque Duque de Caxias, CEP 25.085-007, inscrita no CNPJ/ME sob o nc

61.486.650/0498-67.

(vi) "LabPasteur Unidade Harmony" (NTO/01), localizada na cidade de Fortaleza, estado do Ceara, na

Av. Dom Luiz, no 1233, Térreo, Meireles, CEP 60.160-230, inscrita no CNPJ/ME sob o nc

61.486.650/0234-77.

(vii) "Alvaro Centro de Análises e Pesquisas Clinicas" (NTO/02), localizada na cidade de Cascavel,

estado do Paraná, na Rua Graciliano Ramos, no 1.084, Alto Alegre, CEP 85.805-090, inscrita no CNPJ/ME sot

o no 61.486.650/0681-44.

(viii) "Cerpe Recife", localizada na cidade de Recife, estado de Pernambuco, na Av. Marechal Mascarenhas

de Moraes, no 5855 (LOJA) Boa Viagem, CEP 51.210.001, inscrita no CNPJ/ME sob o no 61.486.650/0884-12.

(ix) "Leme Laboratório Salvador" localizada na cidade de Salvador, estado da Bahia, na Av. Araujo Pinho,

no 490 Bairro Canela, CEP 40.110-150, inscrita no CNPJ/ME sob o no 61.486.650/0905-81.

(x) "Frischmann Aisengart" localizada na cidade de São José dos Pinhais, estado de Parana, na Av. das

Torres, no 1992 (Parte) Bairro: São Cristóvão, CEP 83.040-230, inscrita no CNPJ/ME sob o tic

61.486.650/0279-79.

b) A Contratada compromete-se a cumprir os prazos previstos na Lista de Exames e Manual, respeitada a

rotina de cada exame.

c) A Contratante entregara à Contratada as amostras para o processamento de exames devidamente

acondicionadas e em embalagens adequadas para material biológico, sendo que será licito à Contratada, a seu

exclusivo critério, recusar o recebimento das amostras entregues e/ou transportadas em situação que, a critéric

da Contratada, esteja inadequada para análise, sem que sua recusa seja interpretada como violação dc

Contrato.

d) A Contratada receberá as amostras coletadas conforme cronograma estabelecido na Lista de Exames e

Manual, devendo a Contratante, entretanto, respeitar o cronograma de entrega, sob pena da Contratada

reservar-se o direito de não as receber.

e) A Lista de Exames e Manual sobre os requisitos técnicos de coleta, pré análise, tratamento das amostras e

condições de transporte, sendo certo que a celebração deste Contrato implicará na aceitação, pela

Contratante, das diretrizes previstas na Lista de Exames e Manual.

f) Em caso de desistência do recebimento do resultado do exame, o paciente, o beneficiário e/ou a

Contratante terá o direito de rejeitar o recebimento do resultado desse exame, no entanto, isso não implicará

em estorno do valor pago à Contratada, ou, ainda, na possibilidade de não pagamento à Contratada, vistc

que os Serviços foram prestados.

CLAUSULA TERCEIRA — DOS DEVERES DA CONTRATADA 

3.1. A Contratada desempenhará os serviços descritos na Cláusula 1.1 com qualidade e capacidade técnica, zelo,

diligência e sigilo, observada a legislação vigente.

3.2. A Contratada assume integral responsabilidade por eventuais imperfeições ou atrasos nos serviços

ora contratados, excetuando-se aqueles ocasionados por terceiros, pela Contratante ou motivos de força

maior e caso fortuito, como definido em lei.

3.3. Obriga-se a Contratada a fornecer à Contratante, todas as informações relativas ao andamento dosProc. Administrativo 6.030/2023  |  Anexo: Documentacao_apresentada.pdf (26/83)        43/150
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serviços ora Contratados, bem como, como fornecer informações necessárias e atualizadas sobre a coleta,

preservação e transporte das amostras, e que o procedimento analítico utilizado pelo laboratório de apoio seja

apropriado para o objetivo pretendido.

3.4. A Contratada não assume nenhuma responsabilidade por eventual incorreção e/ ou questionamento

acerca de resultado de exame, bem como danos, notificações, reclamações e/ou processos judiciais ou

extrajudiciais, decorrentes da falta de informações, armazenamento inadequado de amostras e/ou

descumprimento do procedimento de coleta.

3.5 A Contratada se responsabiliza pela guarda de copias, na forma eletrônica ou física, das informações

constantes do laudo original do laboratório de apoio. 0 laudo original emitido pelo laboratório de apoio deve estar

disponível e arquivado pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos e/ou prazo distinto previsto na legislação aplicável.

3.6. A Contratada sera responsabilizará pelo transporte do material recebido no âmbito deste Contrato, nos

termos da RDC 20/2014.

CLAUSULA QUARTA — DOS DEVERES DA CONTRATANTE 

4.1. A Contratante é a única responsável pela coleta do material biológico, acondicionamento, identificação do

paciente na amostra e nos seus próprios registros, separação e conservação adequada das amostras quando estas

estiverem em sua posse. Quaisquer danos e/ ou questionamentos, judiciais ou extrajudiciais, por eventual troca de

amostras, informação de dados incorretos, acondicionamento, manuseio são de responsabilidade única e exclusiva

da Contratante.

4.2. A Contratante compromete-se a efetuar pontualmente o pagamento do preço previsto na Cláusula Quinta,

sob pena de, em não o fazendo, arcar com o pagamento da respectiva parcela acrescida de multa e juros

conforme definidos neste Contrato.

4.3. A Contratante se responsabiliza por declarações ou documentos inidôneos, incompletos ou imprecisos, que

sejam por ela entregues ou disponibilizados à Contratada, ressalvados aqueles cuja incorreção ocorra por culpa

exclusiva dos pacientes.

4.4. A Contratante responderá por quaisquer ações ou omissões, próprias e/ou dos profissionais que destacar

para realização de suas obrigações decorrentes deste Contrato, que ocasionarem danos à Contratada ou a

terceiros, inclusive, mas não se limitando, a divulgação inadequada dos resultados dos exames.

CLAUSULA QUINTA — DO PREÇO 

5.1. Em remuneração aos serviços ora contratados, a Contratante pagará à Contratada, o valor total dos

exames processados, de acordo com a Tabela de Pregos disponível no Site: www.alvaro.com.br, mediante códigc

de acesso, concedido pela Contratada, sendo certo que o pagamento ocorrerá 60 dias apos emissao da NF,

mediante boleto bancário.

5.1.1. 0 atraso no pagamento da fatura acarretará à Contratante o acréscimo da multa de 2% (dois por

cento) sob o valor em atraso, mais juros moratórios de 2% (dois por cento) ao mês.

5.2. A remuneração devida Contratada, e prevista na Tabela de Preços disponível no site

http://www.alvaro.com.br, sera reajustada anualmente mediante a "livre negociação das Partes", utilizando, comc

base, o índice IGPM/FGV.

5.3. Sem prejuízo da diretriz de reajuste indicada na Cláusula cima, a remuneração devida a Contratada tambérr

poderá sofrer acréscimo a qualquer tempo, em caso de aumento da carga tributária e/ou dos encargos incidentes

sobre os Serviços, e/ou ainda em caso de aumento repentino e significativo do preço de insumos relevantes E

indispensáveis aos Serviços, tais como, por exemplo, dissídios da categoria profissional, insumos em geral, de

combustíveis, de gas, de energia elétrica e dos pedágios e etc., que alterem os custos da Contratada e portanto cProc. Administrativo 6.030/2023  |  Anexo: Documentacao_apresentada.pdf (27/83)        44/150
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equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, sendo certo que Contratante sera previamente comunicada, para

ciência, do referido aumento e de suas respectivas causas.

CLAUSULA SEXTA — DAS GLOSAS

6.1. A partir da data do recebimento pela Contratante das notas fiscais e boleto bancário emitido pela Contratada,

que ocorrerá 10(dez) dias anteriores ao seu vencimento, que é todo dia 30 (trinta), a Contratante terá o prazc

para impugnar/glosar formalmente as eventuais inconsistências existentes nos documentos de cobrança enviados

pela Contratada ("Prazo de Glosa"), o qual se trata de 30 (trinta) dias corridos. Toda e qualquer glosa efetuada

deverá ser justificada pela Contratante e encaminhada, por escrito à Contratada. Decorrido esse prazo sem

qualquer manifestação da Contratante, os valores serão reconhecidos como devidos, sendo exigíveis, na sua

integralidade, na data de seu respectivo vencimento, inclusive, valendo este instrumento como titulo executivc

extrajudicial para sua cobrança, sendo certo que sobre os referidos valores sera multa de 2% (dois por cento) sob

o valor em atraso, mais juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, correção monetária do débito até a data

do efetivo pagamento de acordo com a variação do IGP-M/FGV ou, na sua exclusão, por outro indice oficial que

vier a substitui-lo.

6.2. As glosas somente poderão ser efetuadas pela Contratante, no prazo estabelecido na Cláusula 6.1, por escrito,

de forma expressa e justificada, mediante relatório de glosas encaminhado pela Contratante a Contratada. C

relatório de glosas aqui citado deverá identificar o exame e data da realização, nome do Beneficiário, motivo da

glosa e código de atendimento. Recebido o relatório de glosas, a Contratada terá o prazo descrito de 180 (cento E

oitenta) dias corridos, para proceder com as adequações necessárias à regularização da cobrança ("Recurso de

Glosas"), a qual sera submetida à nova apreciação da Contratante que, por fim, terá um prazo de 30 (trinta) dias

corridos, para reanalise ("Decisão de  Glosas"), devolução da documentação reanalisada e providências de

pagamento no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da Decisão de Glosas, sob pena da Contratada ficar

automaticamente autorizada a incluir o valor correspondente na próxima cobrança - não podendo mais esta

pendência ser contestada.

CLAUSULA SÉTIMA — DA VIGÊNCIA E DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO 

7.1. 0 presente contrato terá vigência por prazo indeterminado, contado da presente data de celebração.

7.2. 0 Contrato poderá ser rescindido imotivadamente e por quaisquer das Partes, a qualquer tempo, mediante

aviso prévio por escrito, acompanhado do comprovante de recebimento, com, pelo menos, 30 (trinta) dias corridos

de antecedência à data da pretensa rescisão, livremente de qualquer multa.

7.3. 0 presente Contrato poderá ser rescindido por inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas, em n5c

havendo o saneamento não sanado no prazo de 10 (dez) dias corridos contados da data de recebimento, pela

Parte infratora, da notificação escrita enviada pela Parte inocente.

7.4. Na hipótese de inadimplemento do pagamento das faturas pela Contratante, por prazo superior a 10 (dez`,

dias corridos, a Contratada terá a faculdade de suspender a prestação dos Serviços, independentemente de

prévia notificação.

7.5. Também sera causa de rescisão motivada, a ocorrência das hipóteses abaixo, quando este Contrato estará

rescindido de pleno direito, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial:

a) Falência, insolvência, dissolução, liquidação e/ou recuperação judicial ou extrajudicial de quaisquer das

Partes; e/ou
b) Mediante distrato, de acordo com as diretrizes da legislação aplicável.

7.6. Em qualquer hipótese de extinção deste Contrato, eventuais valores em aberto devidos pela Contratante

Contratada deverão ser devidamente pagos nos moldes previstos neste Contrato, considerando um prazo de 15

(quinze) dias corridos para pagamento, contados da data de extinção deste Contrato.Proc. Administrativo 6.030/2023  |  Anexo: Documentacao_apresentada.pdf (28/83)        45/150



DocuSign Envelope IL): 56G/6EbE-I14U-413E/-A341-21-4A811B0529

ALMA/al:pp

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Fica estabelecida a multa penal de 3 (três) vezes o valor equivalente a média das 6 (seis) Ultimas faturas, para

Parte que infringir quaisquer dispositivos contratuais previstos neste Contrato, que não seja sanada de acordo con'

o regramento previsto na Cláusula 7.3, sem prejuízo do ressarcimento das perdas e danos incorridos pela Parte

inocente, bem como sem prejuízo da rescisão da rescisão motivada deste Contrato pela Parte inocente nos termos

da referida Cláusula 7.3.

CLÁUSULA NONA — DA ÉTICA E DA ANTICORRUPÇÃO 

9.1. As Partes, seus diretores, empregados, agentes, representantes, subcontratados, consultores e outras pessoas

que agem em nome das Partes, direta e indiretamente, cumprirão as diretrizes da Lei n. 12.846/2013, declarandc

não oferecer, prometer ou pagar, dar, ou autorizar o pagamento de qualquer valor a qualquer funcionário público,

servidor, pessoas equiparadas ("Agente Governamental"), governo ou autoridade pública nacional ou estrangeira,

com a finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão do referido Agente Governamental no exercício de suas

funções em relação ao presente contrato, seus aditivos ou qualquer outra questão que possa influenciar c

cumprimento deste instrumento.

9.2. As Partes declaram que:

a) Não exploram, e não explorarão trabalho ilegal, tampouco trabalho análogo ao escravo, ou de mão de obra

infantil, salvo neste Ultimo caso, na condição de aprendiz, observadas as disposições da consolidação das leis

do trabalho, em observância ao contido na Lei n.° 8.069/90 (ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente) E

demais dispositivos legais que regulamentam a matéria, seja direta ou indiretamente, por qualquer meio ou

forma.

b) Não empregam, e não empregarão menor de 18 anos, inclusive aprendiz, em locais prejudiciais à sue

formação, ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e social, bem como em locais e serviços perigosos OL

insalubres, em horários que não permitam a frequência à escola e, ainda, em horário noturno, considerandc

este o período compreendido entre 22hs e Shs.

c) Exercem suas atividades em conformidade com a legislação vigente a elas aplicável, e que detém as

aprovações necessárias todas as licenças e condições sanitárias e ambientais, exigidas pelos brgãos Públicos

competentes à celebração deste Contrato, bem como atendem às disposições especificas da legislação sobre

proteção do meio ambiente e de segurança e medicina do trabalho, além de possuírem capacitação técnica

adequada para o cumprimento deste Contrato, sendo respectivamente responsáveis perante as autoridades

competentes e quaisquer terceiros pelo cumprimento de todas as normas legais vigentes em decorrência da

execução ao cumprimento das obrigações nele prevista.

d) Inexiste violação, por si, seus sécios, empregados, contratados e empresas a ela societariamente vinculadas,

de qualquer dispositivo de qualquer lei ou regulamento, nacional ou estrangeiro, contra prática de corrupção (Du

atos lesivos à administração pública, incluindo, sem limitar, a Lei no 12.846/13 e a U.S. Foreign Corrupt

Practices Act Of 1977, conforme aplicável ("Leis AnticorrupOo"). Declarando, ainda, que cumpre e faz cumprir,

bem como seus sócios, empregados, prepostos e terceiros contratados, as normas aplicáveis que versam sobre

atos de corrupção e atos lesivos contra a administração pública, na forma da Lei n.° 12.846/13, na medida en'

que (i) mantêm políticas e procedimentos internos que asseguram integral cumprimento de tais normas; (ii) d5c

pleno conhecimento de tais normas a todos os profissionais que venham a se relacionar; e (iii) abstêm-se de

praticar atos de corrupção e de agir de forma lesiva à administração pública, nacional e estrangeira, no seL

interesse ou para seu beneficio, exclusivo ou não.

9.3. A Contratante está obrigada ao cumprimento do Código de Conduta da Contratada, naquilo que lhe

couber, o qual está disponível no site eletrônico: www.dasa3.com.br, no "link" destinado a "Governança

Corporativa", na opção: "Código, Políticas & Regimentos".
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9.4. A Contratante deverá informar, através do e-mail dasa@canaldaconduta.com.br, se está enquadrada no

conceito de parte relacionada definido no Código de Conduta mencionado na Cláusula 9.3, assim, entendida comc

qualquer pessoa física ou jurídica que: (i) seja membro do pessoal chave da administração da Contratada ou de

suas controladas, estes, entendidos como: conselheiros, diretores e gestores; (ii) seja membro proximo da família

ou de quaisquer conselheiros, diretores e gestores da Contratada ou de suas controladas; e (iii) seja controlada

ou coligada da Contratada.

9.5. A Contratante deve observar a Política Anticorrupgão da Contratada, a qual está disponível no site

eletrônico: www.dasa3.com.br, no "link" destinado a "Governança Corporativa", na opção: "Código, Políticas &

Regimentos", bem como cumprir as normas aplicáveis que versam sobre atos de corrupção e atos lesivos contra a

administração pública, na forma da Lei n.° 12.846/13, na medida em que: (i) mantêm políticas e procedimentos

internos que asseguram integral cumprimento de tais normas, monitorando seu cumprimento; (ii) dá plenc

conhecimento de tais normas a todos os profissionais que venham a se relacionar com ele(a), previamente ac

inicio de sua atuação no relacionamento; (iii) abstém de praticar atos de corrupção e de agir de forma lesiva a

administração pública, nacional e estrangeira, no seu interesse ou para seu beneficio, exclusivo ou não.

9.6. As Partes garantem que, até a presente data, não incorreram, e não incorrerão: (i) na utilização de recurso5

da outra Parte para o pagamento de contribuições, presentes ou atividades de entretenimento ilegais ou qualquer

outra despesa ilegal relativa a atividade política; (ii) na realização de qualquer pagamento ilegal, direto ou indireto,

a empregados ou funcionários públicos, partidos politicos, politicos ou candidatos politicos (incluindo seus

familiares), nacionais ou estrangeiros; (iii) na realização de ação destinada a facilitar uma oferta, pagamento OL

promessa ilegal de pagar, na aprovação de pagamento, a doação de dinheiro, propriedade, presente ou qualquer

outro bem de valor, direta ou indiretamente, para qualquer "oficial do governo" (incluindo qualquer oficial ou

funcionário de um governo ou de entidade de propriedade ou controlada por um governo ou organização pública

internacional ou qualquer pessoa agindo na função de representante do governo ou candidato de partido politico),

a fim de influenciar qualquer ação política ou obter uma vantagem indevida com violação da lei aplicável; (iii) na

pratica de quaisquer atos para obter ou manter qualquer negócio, transação ou vantagem comercial indevida; (iv`,

na realização de qualquer pagamento ou na ação que viole qualquer Lei Anticorrupção; (v) na realização de urr

ato de corrupção, com pagamento de propina ou qualquer outro valor ilegal ou ainda na ação de influenciar c

pagamento de qualquer valor indevido.

CLAUSULA DÉCIMA — DA PROPRIEDADE INTELECTUAL 

10.1. Com observação da Cláusula 13.7, as Partes reconhecem e aceitam que o nome empresarial da outra Parte,

seu logotipo/logomarca e sua marca, são de inteira e irrefutável propriedade de cada Parte, sendo de inteira

exclusividade das Partes o seu uso e divulgação, uma vez que são protegidos pelas leis e tratados relativos

propriedade intelectual, ã propriedade industrial e demais leis aplicáveis à espécie, sendo certo que as Partes não

detentoras dos referidos direitos não poderão utilizá-los sob nenhuma hipótese ou pretexto, exceto, mediante

previa, expressa e inequívoca autorização por escrito da Parte detentora dos direitos de propriedade referidos.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA CONFIDENCIALIDADE E DA PROTEÇÃO DE DADOS 

11.1. Salvo quando exigido por lei ou de outra forma autorizado expressamente pelas Partes, estas se obrigam a

manter o mais absoluto sigilo sobre todos e quaisquer dados e informações, de qualquer natureza, tais como, mw

não ilimitado a, informações técnicas, comerciais, financeiras, operacionais, documentos, materiais, incluindc

estratégias, planos de ação, planos de negócios, know-how, desenhos, relatórios, componentes e/ou métodos,

entre outras informações, que sejam fornecidas pela outra Parte, incluindo quaisquer empresas controladas,

coligadas, ou sua controladora, seus empregados, diretores, assessores, terceiros por ela indicados, err

decorrência do presente Contrato ("Informações Confidenciais"), ficando ressalvadas, no entanto, as informações,

documentos ou materiais que sejam ou venham a se tornar de conhecimento público por quaisquer outros meios.

11.2. Na hipótese de uma Parte ou qualquer um de seus representantes, prepostos, contratados, dentre outros a

eles vinculados, virem a ser obrigados a revelar quaisquer Informações Confidenciais em virtude de ordem judicial

ou administrativa, deverão avisar a outra Parte imediatamente, para que a esta seja dada a oportunidade de SE

opor à respectiva revelação. Caso a oposição não seja bem-sucedida, a Parte ou os agentes, representantes ouProc. Administrativo 6.030/2023  |  Anexo: Documentacao_apresentada.pdf (30/83)        47/150
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empregados que tenham sido obrigados a revelar tais informações, somente poderão revela-las na extensk

exigida pela ordem judicial em questão, devendo, ainda, envidar seus melhores esforços e utilizar todos os

procedimentos disponíveis para assegurar que as Informações Confidenciais reveladas permaneçam em sigilo.

11.3. As obrigações de sigilo estipuladas nesta Cláusula perdurarão durante todo o prazo de vigência deste

Contrato, bem como por um prazo de 05 (cinco) anos contados da data término deste Contrato. As Partes SE

obrigam a indenizar quaisquer danos que ocasionem pela violação de referidas obrigações, por si e/ou pelos seus

diretores, executivos, empregados, advogados, consultores e/ou auditores, a menos que as informações

divulgadas, à época da divulgação, sejam de conhecimento público, tenham sido obtidas por outras fontes ou

tenham sido divulgadas por determinação legal ou por ordem judicial, observado o disposto neste Contrato.

11.4. Em qualquer hipótese de vazamento de Informações Confidenciais, a Parte que der origem ao respectivc

vazamento deverá isentar e indenizar de qualquer dano a Parte contraria, em toda e qualquer esfera,

administrativa ou judicial, inclusive perante terceiros e perante a mídia.

11.5. As Partes concordam que o tratamento dos dados fornecidos/recebidos por qualquer das Partes pela outra

Parte em razão deste Contrato deverá ser realizado em consonância a legislação brasileira, inclusive no tocante as

diretrizes previstas na Lei no 13.709/2018 ("Lei Geral de Proteção de Dados"), sendo certo que deverão ser

verificados e respeitados todos os tipos de dados previstos na legislação aplicável, conforme cada caso concretc

em questão (inclusive com condutas para anonimizar os dados, caso exigido por lei e/ou se fizer necessário).

11.6. As Partes apenas tratarão os tipos de dados relacionados com as categorias de titulares de dados para

efeitos do presente Contrato e para os fins específicos de cada caso, ou conforme instruções fornecidas, por

escrito, pela outra Parte, não devendo tratar, transferir, modificar, aditar ou alterar os dados nem divulgar ou

permitir a divulgação dos dados a terceiros de forma que não esteja de acordo com as instruções documentadas

e/ou aprovadas, por escrito, pela outra Parte, a menos que o tratamento seja autorizado ou exigido por qualquer

lei aplicável à qual Parte estiver sujeita, em cujo caso a Parte devera, na medida do permitido por essa lei,

informar, por escrito, a outra Parte desse requisito legal antes de tratar esses dados.

11.7. As Partes reconhecem que os requisitos de segurança estão em constante mudança e que a segurança

efetiva requer avaliação frequente e melhorias regulares em medidas de segurança desatualizadas. As Partes

avaliarão, portanto, de forma continua, as medidas técnicas e organizacionais implementadas de acordo com esta

Cláusula, restringindo, suplementando e melhorando essas medidas, a fim de manter a conformidade com a Lel

Geral de Proteção de Dados, quando da entrada em vigor desta última.

11.8. No tocante ao prontuários médicos de beneficiários, as Partes concordam que a Contratante somente terá

acesso aos mesmos por meio de indicação de medico auditor, o qual devera, pessoalmente comparecer as

dependências da Contratada para realização das auditorias, em data e horário alinhado, por escrito, com a

Contratante, considerando um prazo de antecedência mínimo de 05 (cinco) dias úteis. Não serão enviados

prontuários médicos por e-mail, correios e/ou malotes, salvo se expressamente aprovado, por escrito, pelc

beneficiário titular do prontuário médico, de acordo com a legislação aplicável.

11.9. As Partes concordam que os dados poderão ser compartilhados para empresas controladas, controladoras,

subsidiárias, filiais e demais empresas do mesmo grupo econômico da Contratada para permitir a prestação de

serviços de saúde, de assistência farmacêutica e de assistência a saúde, incluidos os serviços auxiliares de

diagnose e terapia, em beneficio dos interesses dos Beneficiários, sendo certo que a Contratada deverá garantir

que tais empresas observem e cumpram com todas as diretrizes previstas neste Contrato.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS RESPONSABILIDADES E DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 

12.1. Cada uma das Partes responderá civilmente, na forma dos artigos 186, 927 e 932 do Código Civil, E

criminalmente, pela inobservância da legislação aplicável, inclusive perante seus respectivos Conselhos de Classe,

pelas perdas, danos e/ou prejuízos, pessoais ou materiais, causados a terceiros, Beneficiários ou não, e/ou à outra

Parte, por si e/ou por seus funcionários, representados ou terceiros contratados para a execução dos serviçosProc. Administrativo 6.030/2023  |  Anexo: Documentacao_apresentada.pdf (31/83)        48/150
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objeto deste Contrato, obrigando-se a indenizar as partes prejudicadas e a ressarcir qualquer responsabilização

imposta à outra Parte, em juizo ou fora dele, desde comprovada a sua culpa e/ou dolo.

12.2. A Parte infratora responderá solidária ou subsidiariamente com a Parte inocente nas demandas judiciais e/ou

administrativas onde restar demonstrado que ela (Parte infratora) por si, por seus prepostos e/ou terceiros

contratados, incluindo a sua rede prestadora (conforme aplicável), concorreu de forma direta ou indireta para o

dano causado ao Beneficiário, sem prejuízo de eventual direito de regresso da Parte inocente em face da Parte

infratora, caso se comprove que o dano foi ocasionado por culpa ou dolo exclusivo da Parte infratora.

12.3. As Partes (i) não estabelecem entre si nenhum vinculo empregaticio com relação a prestação dos serviços

objeto deste Contrato (de pessoas contratadas de acordo com o disposto na Consolidação das Leis do Trabalho -

CLT); (ii) responsabilizam-se pelo pagamento de todos e quaisquer encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais

de seu pessoal decorrentes do vinculo mantido com os seus empregados; (iii) declaram respeitar a legislação

trabalhista e previdenciaria de forma integral, inclusive no que se refere a (iii.a) contratação de seguro obrigatório

para seus empregados; (iii.b) proibição do trabalho noturno, perigoso ou insalubre, a menores de 18 (dezoito)

anos, e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz.

12.4. Cada uma das Partes será responsável por quaisquer reclamações trabalhistas ou qualquer outro ato de

natureza administrativa ou judicial, inclusive decorrentes de acidente de trabalho, que venham a ser intentados por

seus empregados, prepostos ou colaboradores para a execução dos serviços objeto deste Contrato, a qualquer

tempo, seja a que titulo for. Caso qualquer das Partes seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive em

reclamações trabalhistas, por qualquer ato decorrente deste Contrato, a Parte originalmente responsável deverá

assumir para si a obrigação por toda e qualquer eventual condenação, isentando a outra Parte, ainda que tenha

sido esta a Parte demandada, de quaisquer obrigações.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DAS DISPOSICÕES GERAIS 

13.1. 0 não exercício, por qualquer das Partes contratantes, dos direitos previstos no presente contrato, ern

especial no tocante à rescisão contratual e obtenção da reparação de danos a esta causados, sera considerado ato

de mera liberalidade, não resultando em nova* das obrigações aqui assumidas, podendo as Partes exercê-los a

qualquer tempo.

13.2. 0 silêncio das Partes não acarretará consentimento que deverá sempre ser efetuado por escrito.

13.3. As Partes se obrigam ao fiel cumprimento deste, por si, seus herdeiros ou sucessores.

13.4. As Partes não poderão ceder, total ou parcialmente, os direitos ou obrigações assumidas no presente

Contrato de Prestação de Serviços, salvo se prévia e expressamente aprovado, por escrito pela outra Parte,

através da celebração do competente "Termo de Cessão de Direitos e/ou Obrigações".

13.5. Todas as comunicações e/ou notificações previstas neste Contrato, em qualquer hipótese, deverão ser feitas

obrigatoriamente por escrito, nos endereços constantes do preâmbulo deste Contrato, através de carta registrada

e/ou para os e-mails indicados pelas Partes.

13.5.1. Nenhuma das Partes poderá alegar desconhecimento ou não recebimento de qualquer comunicag5c

que tenha sido dirigida e endereçada na forma prevista acima, sendo certo que nenhuma delas poderá

alegar desconhecimento se, tendo mudado de endereço, não notificou a outra de tal circunstância e do novo

endereço.

13.5.2. Os documentos e as comunicações, assim como os meios físicos que contenham documentos ou

comunicações, serão considerados recebidos quando entregues, sob protocolo ou mediante "Aviso de

Recebimento", nos endereços constantes do preâmbulo deste Contrato ou no caso de correio eletrônico,

serão consideradas recebidas na data de seu recebimento, desde que seu recebimento seja confirmado por

meio de comprovante emitido pelo equipamento utilizado pelo remetente.
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13.6. As Partes concordam que a Contratada poderá subcontratar terceiros para a prestação dos Serviços, sendo

a Contratada a responsável por esses potenciais terceiros subcontratados.

13.7. A Contratada estará autorizada a divulgar em "home-pages", propostas comerciais, propostas técnicas e/ou

em quaisquer outros meios de midias, a qualquer tempo durante a vigência do presente Contrato, e sem a

necessidade de qualquer tipo de remuneração e/ou comunicação ã Contratante, que a Contratante é um

cliente da Contratada e utiliza de seus serviços.

13.8. Este Contrato começa a valer a partir da assinatura pelas Partes, e declaram que é considerado titulc

executivo extrajudicial, nos termos do artigo 784, inciso III, do Código de Processo Civil Brasileiro.

13.9. Quaisquer alterações neste Contrato somente serão válidas mediante celebração de Termos Aditivos escritos,

firmados pelos representantes legais das Partes, não possuindo qualquer valor jurídico eventual negociação verbal.

13.10. Se qualquer disposição contida neste Contrato for considerada inválida, ilegal ou inexequível de qualquer

forma, a validade, legalidade ou exequibilidade das outras disposições contidas neste Contrato, não serão afetadas

ou prejudicadas de qualquer maneira em virtude do referido fato. As Partes deverão negociar de boa-fé a

substituição das disposições inválidas, ilegais ou inexequíveis por disposições válidas, cujo efeito econômico SE

aproxime o máximo possível do efeito econômico das disposições inválidas, ilegais ou inexequíveis.

13.11. As pessoas que assinam o presente Contrato, na qualidade de representantes das Partes, declaram, sob as

penas da lei, assumindo todas as responsabilidades pertinentes, que se encontram investidas dos competentes

poderes de ordem legal e societária para tanto, motivo pelo qual assegurarão, em qualquer hipótese e situação, a

veracidade da presente declaração.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA— DO FORO 

14.1. As Partes elegem o Foro da comarca de São Paulo, estado de São Paulo, para dirimir quaisquer dúvidas e/ou

controvérsias oriundas do presente Contrato, com a renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja e/ou

que venha a ser.

As Partes reconhecem a autenticidade, integridade, validade e eficácia deste instrumento, conforme o disposto nos

artigos 219 e 220 do Código Civil Brasileiro, em formato eletrônico e/ou assinado pelas Partes por meio de

certificados eletrônicos emitidos pela ICP-Brasil ou não, conforme o disposto no art. 10, § 2°, da Medida Provisória

n0 2.220-2/2001, e na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo designadas.

São Paulo, 24 de março de 2023.
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Companhia Aberta

CNPJ/MF no 61.486.650/0001-83

NIRE 35.300.172.507

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2023

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 28 de abril de 2023, as 15:00 horas, de forma

exclusivamente digital, a ser considerada como realizada na sede social da Diagnósticos da

America S.A., situada na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida )uruá, 434,

Alphaville, CEP 06.455-010 ("Companhia" e "Assembleia"), nos termos do art. 50, §3° da

Resolução CVM no 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada ("Resolução CVM 81").

2. CONVOCAÇÃO: Edital de convocação publicado, em primeira convocação, no jornal

"Diário de Noticias"(httF•lillublilegal.diariodenoticias.combra nas edições dos dias 29, 30 e 31

de março de 2023 — páginas 10, 23 e 10, respectivamente, nos termos do artigo 124 da Lei nc

6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada ("Lei das Sociedades por Ações").

3. PUBLICAÇÕES: As Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social findo em 31

de dezembro de 2022, acompanhadas das respectivas notas explicativas, do relatório da

administração e do parecer dos auditores independentes, publicados no jornal "Diário de Notkids"

(Arps:.1-*;eaat.diarc..flerlacias.c.(Ln.61) em 30 de março de 2023.

4, QU6RUM E PRESENÇA: Presentes (i) ã Assembleia Geral Ordinária, acionistas

representando 83,4%, do capital social votante da Companhia e (ii) à Assembleia Geral

Extraordinária, acionistas representando 83,5% do capital social votante da Companhia, excluídas

as ações em tesouraria, conforme se verifica pelas assinaturas constantes do Livro de Presença de

Acionistas e dos registros do sistema eletrônico de participação à distância disponibilizado pela

Companhia (Ten Meetings), nos termos do art. 4/, inciso III da Resolução CVM 81 e pelo mapa

sintético consolidado de voto à distânda disponibilizado pela Companhia em 27 de abril de 2023,

preparado corn base nos boletins de voto a distãnda válidos recebidos por meio de Central

Depositária da B3 S.A. Brasil, Bolsa, Balcão ("Br, pelo ItaU Corretora de Valores S.A., na

qualidade de escriturador das ações da Companhia e pela Companhia, nos termos da Resolução

CVM 81 ("Mapa Consolidado"), ficando desta forma constatado o atendimento ao quorum legal

para a instalação desta Assembleia. Presentes também (i) o Sr. Glauco Desiderio, Diretor de

Relações com Investidores da Companhia; (ii) o Sr. Murilo Faria Mariani, Diretor Rnanceiro, ião

estatutário, da Companhia; (iii) o Sr. Geovani da Silveira Fagunde, representando a auditoria

independente, PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes [Ada., responsável pela auditoria

independente das demonstrações financeiras da Companhia no exercício social findo em 31 de

dezembro de 2022; e (iv) a Sra. Viviane Pinto Mendes, membro do comitê de auditoria (em
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substituição ao Sr. Jose Ronaldo Vilela Rezende, coordenador, nos termos do Regimento

Interno do Comitê de Auditoria).

5. COMPOSIÇÃO DA MESA: Fernanda de Lima França Ferreira Britto, Presidente; e

Nelcina Conceição de Oliveira Tropardi, Secretária.

5.1. Dc acordo com o artigo 11 do Estatuto Social da Companhia, foi indicada por maioria dos

acionistas presentes, a Sra. Fernanda de Lima França Ferreira Britto, representante de acionistas

da Companhia para presidir a referida assembleia.

6. DOCUMENTOS SUBMETIDOS A APRECIAÇÃO DA ASSEMBLEIA: Os documentos

submetidos a apreciação da Assembleia foram numerados e autenticados pela mesa e arquivados

na sede da Companhia, tendo sido entregues cópias de tais documentos aos acionistas que as

solicitaram. Ficam arquivados na sede da Companhia os seguintes documentos: (i) Edital de

Convocação da presente Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária; (ii) Demonstrações

Financeiras da Companhia; e (iii) Proposta da Administração para a presente Assembleia Geral

Ordinária e Extraordinária.

7. REQUISITOS DO SISTEMA ELETRÔNICO: A plataforma Ten Meetings atende aos

requisitos exigidos pelo art. 28, §1°, da Resolução CVM 81.

8. ORDEM DO DIA: Discutir e deliberar sobre:

(a) Em Assembleia Geral Ordinária:

(i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da

administração e as demonstrações financeiras, acompanhadas do relatório dos auditores

independentes e do parecer do comitê de auditoria, relativos ao exercício social encerrado em 31

de dezembro de 2022;

(ii) examinar, discutir e votar a proposta de destinação dos prejuízos apurados no exercício

social encerrado ern 31 de dezembro de 2022 a conta de prejuízos acumulados da Companhia;

(iii) ratificar a deliberação tomada pelo Conselho de Administração da Companhia em reunião

realizada em 20 de dezembro de 2022, e posteriormente retificada em 28 de março de 2023, e

que aprovou a proposta de pagamento de juros sobre o capital próprio aos acionistas da

Companhia;

(iv) deliberar, nos termos do inciso II do artigo 12 do Estatuto Social, sobre a instituição do

regimento de Co-Presidência do Conselho de Administração;

(v) deliberar sobre a fixação do número de membros efetivos que comporão o Conselho de

Administração;
2
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(vi) deliberar acerca da independência dos candidatos para os cargos de membros

independentes do Conselho de Administração da Companhia;

(vii) eleger os membros do Conselho de Administração da Companhia; e

(viii) fixar a remuneração global dos administradores da Companhia a ser paga até a data de

realização da assembleia geral ordinária ern que os acionistas da Companhia votarern acerca das

demonstrações financeiras do exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2023.

(b) Em Assembleia Geral Extraordinária:

(i) deliberar sobre a ratificação do cancelamento de ações aprovado pelo Conselho de

Administração em 17 de fevereiro de 2023 e alteração do artigo 50 do Estatuto Social da

Companhia para atualizar o número de ações que corresponde ao capital social;

(ii) deliberar sobre a alteração dos incisos XIII (item "a"), XXIII, XXIV, XXV e XXVI do artigo

21 do Estatuto Social, para alterar os valores de alçada de determinadas matérias de competência

do Conselho de Administração da Companhia; e

(iii) deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da Companhia para refletir as alterações

previstas nos itens acima.

9. PROCEDIMENTOS PRELIMINARES: Antes de iniciar os trabalhos da Assembleia, a

Secretária da Mesa, Sra. Nelcina Conceição de Oliveira Tropardi, prestou esclarecimentos

sobre o funcionamento do sistema eletrônico de participação à distância disponibilizado pela

Companhia (plataforma digital— Ten Meetings), a forma de manifestação e voto dos acionistas

que participam remotamente da Assembleia, barn como informou aos acionistas que (i) os

trabalhos da Assembleia serão gravados, sendo que a gravação ficara arquivada na sede da

Companhia, nos termos do art. 30, parágrafo primeiro, da Resolução CVM 81; e (ii) o sistema

eletrônico de participação à distância da Assembleia (plataforma digital— Ten Meetings) permite

a participação ativa dos acionistas na Assembleia, os quais poderão manifestar-se diretamentea

mesa e aos demais acionistas. Ainda, os acionistas que participam à distância pela plataforma

Ion Meetings, autorizam a Companhia a utilizar quaisquer informações constantes da gravação

da Assembleia para os devidos fins de direito.

10. DELIBERAÇÕES: Após exame e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os

acionistas presentes deliberaram:

(a) Em Assembleia Geral Ordinária:
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quanto ao item (i): Aprovar sem ressalvas, por maioria de votos dos acionistas presentes, com

55.717.572 abstenções, incluindo as devidas abstenções dos legalmente impedidos de votar, sem

votos contrários e com 572.309.117 votos a favor, as contas dos administradores, o relatório da

administração e as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de

dezembro de 2022, publicadas na forma da lei, devidamente acompanhadas das respectivas notas

explicativas, do relatório dos auditores independentes e do parecer do comitê de auditoria.

quanta ao item (ii): Aprovar sem ressalvas, por unanimidade de votos dos acionistas presentes,

sem abstenções, sem votos contrários e com 628.026.689 votos a favor, a proposta de destinação

dos prejuízos apurados no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022 no montante

de R$ 386.924.102,51 (trezentos e oitenta e seis milhões, novecentos e vinte e quatro mil,

duzentos e dois reais c dnquenta e um centavos) para a conta de prejuízos acumulados, nos

termos do artigo 189 da Lei das Sociedades por Ações.

quanto ao item (iii): Aprovar sem ressalvas, por maioria de votos dos acionistas presentes,

sem abstenções, com 15.105.641 votos contrários e com 612.921.048 votos a favor, a ratificação

da deliberação tomada pelo Conselho de Administração da Companhia em reunião realizada em

20 de dezembro de 2022, e posteriormente retificada em 28 de março de 2023, que aprovou a

proposta de pagamento de juros sobre o capital próprio aos acionistas da Companhia no valor

bruto total de R$ 54.121.321,36 (cinquenta e quatro milhões, cento e vinte e um mil, trezentos

e vinte um reais e trinta e seis centavos), correspondente ao valor bruto por ação de R$

0,09695042045. Referidos proventos serão pagos, sem de qualquer atualização monetária ou

remuneração, até o dia 31 de dezembro de 2023.

quanto ao item (iv): Aprovar sem ressalvas, por maioria de votos dos acionistas presentes,

sem abstenções, com 15.121.076 votos contrários e com 612.905.613 votos a favor, a instituição

do regimento de Co- Presidência do Conselho de Administração.

quanto ao item (v): Aprovar sem ressalvas, por maioria de votos dos acionistas presentes, com

abstenções, com 2.743.477 votos contrários e com 625.124.751 votos a favor, a proposta de

remuneração global anual dos administradores da Companhia no valor máximo de R$

41.430.580,50 (quarenta e um milhões, quatrocentos e trinta mil, quinhentos e oitenta reais e

cinquenta centavos), para o período compreendido entre a presente data e a data de realização

da assembleia geral ordinária em que os acionistas da Companhia votarem acerca das

demonstrações financeiras do exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2023.

quanto ao item (vi): Aprovar sem ressalvas, por maioria de votos dos acionistas presentes,

sem abstenções, com 158.461 votos contrarios e com 627.868.228 votos a favor, a definição de

que o Conselho de Administração da Companhia sera composto de 6 (seis) membros.

quanto ao item (vii): Aprovar sem ressalvas, por maioria de votos dos acionistas presentes,

sem abstenções, com 12.517.757 votos contrários e com 615.508.932 votos a favor, a

enquadramento de Oscar de Paula Bernardes Neto, Rorneu COrtes Domingues e Stelleo Passos
4
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Tolda como candidatos a membros independentes do Conselho de Administração da Companhia,

nos termos do artigo 17 do Regulamento do Novo Mercado da B3 e do Anexo K da Resolução

CVM no 80, de 29 de março de 2022, conforme alterada.

quanto ao item (viii): Aprovar sem ressalvas, por maioria de votos dos acionistas presentes,

com abstenções, com 12.525.251 votos contrários e com 615.496.075 votos a favor, a eleição

dos membros indicados abaixo para compor o Conselho de Administração, a saber:

(i) Dulce Pugliese de Godoy Bueno, brasileira/italiana, divorciada, médica, portadora da

Cédula de Identidade RG no 30.209.233-4, inscrita no CPF/MF sob o no 097.403.41/-72,

corno Co-Presidente do Conselho de Administração;

(ii) Romeu Côrtes Domingues, brasileiro, casado, médico, inscrito no CRM/RJ sob o no

52.47807-9 (CRM/RJ) e no CPF/MF sob o no 893.268.737-49, como Co-Presidente e

membro independente do Conselho de Administração;

(iii) Oscar de Paula Bernardes Neto, brasileiro, casado, engenheiro químico, portador da

Cédula de Identidade RG no 7158672-6 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob no

037.05/.307-20, como Vice-Presidente e membro independente do Conselho de

Administração;

(iv) Stelleo Passos Tolda, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade

CNH no 02122323477, expedida pelo DETRAN/SP, inscrito no CPF/MF sob o no

028.676./07-48, como membro independente do Conselho de Administração;

(v) Henrique Lourenço Grossi, brasileiro/italiano, casado, médico, portador da Cédula de

Identidade RG no 081842999, inscrito no CPF/MF sob no 055.002.587-10, como membro

do Conselho de Administração; e

(vi) Carlos de Barros Jorge Neto, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da

cédula de identidade RG no 59.692.229-2 (SSP/SP) e inscrito no CPF/MF sob o no

055.275.307-64, como membro do Conselho de Aciministração.

Os membros do Conselho de Administração da Companhia ora eleitos exercerão seu mandato até

a Assembleia Geral Ordinária que apreciar as demonstrações financeiras relativas ao exercício

social de 2024.

Os Conselheiros ora eleitos tomarão posse mediante assinatura de termo lavrado em livro próprio,

ficando a efetiva investidura no cargo condicionada a prévia subscrição do respectivo Termo de

Posse.

Os Conselheiros ora eleitos declararam não estar incursos ern nenhum dos crimes previstos em

Lei que os impeça de exercer atividade mercantil, ou condenados por crime falimentar, de

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou

a propriedade ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos

públicos, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 147 da Lei das Sociedades por Ações.
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quanto ao item (i): Aprovar sem ressalvas, por unanimidade de votos dos acionistas presentes,

sem abstenções, sem votos contrários e com 628.411.541 votos a favor, a ratificação do

cancelamento de ações aprovado pelo Conselho de Administração em 17 de fevereiro de 2023 e

a alteração do artigo So do Estatuto Social da Companhia para atualizar o número de ações que

correspondem ao capital social. Com isso, o capital social passou a corresponder a R$

16.359.198.784,94 (dezesseis bilhões, trezentos e cinquenta e nove milhões, cento e noventa e

oito mil, setecentos e oitenta e quatro reais e noventa e quatro centavos), dividido por

560.578.264 (quinhentos e sessenta milhões, quinhentos e setenta e oito mil, duzentos e

sessenta e quatro) ações ordinária, passará a ser dividido em 555.942.170 (quinhentos e

cinquenta e cinco milhões, novecentos e quarenta e dois mil e cento e setenta) ações ordinárias.

No mais, tendo em vista o aumento do capital social da Companhia aprovado em Reunião do

Conselho de Administração da Companhia realizada em 18 de abril de 2023, em decorrência da

oferta pública de ações ordinárias de emissão primária, o atual capital social da Companhia é de

R$ 18.032.489.013,94 (dezoito bilhões, trinta e dois milhões, quatrocentos e oitenta e nove mil

e treze reais e noventa e quatro centavos), dividido em 752.799.844 (setecentas e cinquenta e

dois milhões, setecentas e noventa e nove mil, oitocentas e quarenta e quatro) ações ordinárias,

nominativas, escriturais e sem valor nominal.

quanto ao item (ii): Aprovar sem ressalvas, por unanimidade de votos dos acionistas presentes,

scm abstenções, sem votos contrários e com 628.411.541 votos a favor, a alteração dos incisos

• XIII (item "al, XXIII, XXIV, XXV e XXVI do artigo 21 do Estatuto Social da Companhia para

modificar o valor de alçada do Conselho de Administração de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões

de reais) para 1% (um por cento) do patrimônio liquido do ultimo exercício social da Companhia,

~~ conforme demonstrações financeiras aprovadas em sede de assembleia geral ordinária.

quanto ao item (iii): Aprovar sem ressalvas, por unanimidade de votos dos acionistas

presentes, sem abstenções, sem votos contrários e com 628.411.541 votos a favor, a

consolidação do Estatuto Social da Companhia para refletir as alterações previstas nos itens

acima, de forma que passa a vigorar com a redação constante do Anexo I à presente ata.

11. MAPA DE VOTAÇÃO: A Companhia informa que os números e percentuais de votos

favoráveis, contrários e as abstenções para as matérias objeto da ordem do dia ora deliberadas,

constam do Mapa de Votação anexo a presente ata como seu Anexo II.

12. Apesar dos pedidos apresentados por meio de Boletins de Votação à Distância, o quórum

para instalação do Conselho Fiscal não foi atingido conforme art. 40 da Resolução CvM n° 70, de

22 de março de 2022. Sendo assim, a matéria restou prejudicada não tendo sido instalado,

portanto, o Conselho Fiscal.

13. ENCERRAMENTO DA ASSEMBLEIA: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados

os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário e aprovada a sua publicação com

6
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14. ASSINATURAS: Mesa: Fernanda de Lima França Ferreira Britt°, Presidente; Nelcina

Conceição de Oliveira Tropardi, Secretária.

Certifico que a presente é copia fiel da ata lavrada em livro próprio.

Doc uSigned by:
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ANEXO I

Estatuto Social Consolidado da Companhia

CAPITULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO

Artigo 10. DIAGNÓSTICOS DA AMERICA S.A. ("Companhia") é uma sociedade por ações que se

rege pelo presente Estatuto Social, pelo Regulamento do Novo Mercado e pela legislação

aplicável.

Parágrafo Primeiro. Com o ingresso da Companhia no Novo Mercado da B3 S.A. — Brasil, Bolsa,

Balcão ("Novo Mercado"), sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, incluindo acionistas

controladores, administradores e membros do conselho fiscal, quando instalado, as disposições

do Regulamento do Novo Mercado.

Parágrafo Segundo. A Companhia poderá utilizar-se de expressões especificas para realizar a

identificação de seus diferentes segmentos de negócio, expressões estas que serão utilizadas

como denominação fantasia.

Artigo 20. A Companhia tem sede e foro na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida

Jurua, 434, Alphaville, podendo instalar e encerrar filiais, agências, depósitos, escritórios,

representações e quaisquer outros estabelecimentos no Pais ou no exterior por deliberação da

Diretoria.

Artigo 3°. A Companhia tem por objeto social:

prestação de serviços auxiliares de apoio diagnóstico (SAD) a pacientes particulares ou

através de empresas conveniadas, companhias seguradoras, entidades de assistência medico-

hospitalar, outras modalidades de custeio da saúde, incluindo analises clinicas e vacinação,

diretamente, ou em caráter suplementar, por intermédio de laboratórios contratados; bem como

outros serviços auxiliares de apoio diagnostico (SAD), exdusivamente através de empresas

medicas especializadas, como exemplo nas areas de: a) citologia e anatomia patológica; b)

diagnostico por imagem e métodos gráficos; e c) mediana nuclear;

a prestação de serviços médicos e ambulatoriais com abrangência para consultas

médicas, presenciais ou a distância, procedimentos ambulatoriais, procedimentos ambulatoriais

com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos e exames complementares e

administração de medicamentos para pacientes particulares ou através de empresas conveniadas,

companhias seguradoras, entidades de assistência médico-hospitalar ou outras modalidades de

custeio da saúde;

a exploração de atividades relativas a: (a) realização de exames em alimentos e

substâncias para fins de avaliar riscos ao ser humano; (b) importação, para uso próprio, de

8
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equipamentos médico-hospitalares, conjuntos para diagnósticos e correlatos em geral; (c)

elaboração, edição, publicação e distribuição de jornais, livros, revistas, periódicos e outros

veículos de comunicação escrita, destinados à divulgação cientifica ou das atividades

compreendidas no âmbito de atuação da Companhia; (d) outorga e administração de franquia

empresarial, compreendendo fundo de propaganda e divulgação, treinamento e seleção de mão-

de-obra, indicação de fornecedores de equipamentos e material de pesquisa, entre outros;

(e) serviços de consultoria e assessor-ia na area de saúde; (f) atividades de serviços de

complementação diagnostica e terapêutica; (g) curso de aprendizagem e treinamento gerencial

presencial e à distância, somente na area médica; (h) serviços de campo de aperfeiçoamento de

medicos, enfermeiros e outros profissionais relacionados a essas atividades e proporcionar meios

para a pesquisa e investigação cientifica; (i) atividades de consultoria em gestão empresarial,

somente na Area médica; (j) manutenção e reparação de aparelhos eletromédicos e

eletroterapêuticos e equipamentos de irradiação; (k) atividade médicaambulatorial com recursos

para realização de exames complementares; (I) atividade depesquisas clinicas, relacionadas

pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências físicas e naturais, somente na area médica;

(m) atividade de psicologia e psicanálise, em conjunto com a area médica; (n) atividade de

profissionais de nutrição, em conjunto com a area médica; (o)atividade de fisioterapia, em

conjunto com a area medica; e (p) atividade de enfermagem, em conjunto com a area médica;

IV. a exploração das seguintes atividades, somente na area medico: (a) desenvolvimento e

licenciamento de programas de computador custornizaveis e não customizaveis; (b)

desenvolvimento de programas de computador sob encomenda; e (c) suporte técnico,

manutenção e outros serviços em tecnologia da informação;

V. prestar assistência hospitalar;

VI. prestar serviços de cuidados integrados ao paciente por meio de assistência médica e

paramédica domiciliar e atividades de consultoria para apoio à gestão de saúde, somente na area

médica; e

VII. a participação em outras sociedades, empresárias ou não empresárias, ern conjunto com

a medicina, na qualidade de sécia, quotista ou acionista.

Artigo 4°. 0 prazo de duração da Companhia é indeterminado.

CAPÍTULO II

DO CAPITAL SOCIAL, DAS AÇÕES E DOS ACIONISTAS

Artigo 5°. 0 capital social totalmente subscrito e integralizado da Companhia é de R$

18.032.489.013,94 (dezoito bilhões, trinta e dois milhões, quatrocentos e oitenta e nove mil e

treze reais e noventa e quatro centavos) dividido em 752.799.844 (setecentas e cinquenta e dois
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milhões, setecentas e noventa e nove mil, oitocentas e quarenta e quatro) ações ordinárias,

nominativas, escriturais e sem valor nominal.

Artigo 6°. A Companhia fica autorizada a aumentar o seu capital social, independentemente de

reforma estatutária, mediante emissão de novas ações, desde que o capital social não exceda

1.000.000.000 (um bilhão) de ações ordinárias.

Parágrafo Primeiro. Dentro dos limites autorizados neste Artigo poderá a Companhia,

mediante deliberação do Conselho de Administração, aumentar o capital social

independentemente de reforma estatutária. 0 Conselho de Administração fixara as condições da

emissão, inclusive preço, forma e prazo de integralização.

Parágrafo Segundo. Dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de Administração

poderá deliberar a emissão de bônus de subscrição.

Parágrafo Terceiro. Dentro do limite do capital autorizado e de acordo com plano aprovado

pela Assembleia Geral, o Conselho de Administração poderá autorizar a Companhia a outorgar

opção de compra de ações a seus administradores e empregados, assim como aos

administradores e empregados de outras sociedades que sejam controladas direta ou

indiretamente pela Companhia, sem direito de preferência para os acionistas.

Parágrafo Quarto. É vedado a Companhia emitir partes beneficiárias.

Artigo 70. 0 capital social é representado por ações ordinárias e a cada ação ordinária

corresponde o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral.

Artigo 8°. Todas as ações da Companhia serão escriturais e, em nome de seus titulares, serão

mantidas ern conta de deposito junto a instituição financeira autorizada pela Comissão de Valores

Mobiliários ("CVM").

Artigo 9°. A critério do Conselho de Administração, poderá ser realizada emissão, sem direito

de preferência ou com redução do prazo de que trata o §40 do art. 171 da Lei n.o 6.404/76, de

15 de dezembro de 1976, conforme alterada CLei n.o 6.404/76"), de ações e debêntures

conversíveis em ações ou bônus de subscrição, cuja colocação seja feita mediante venda em

bolsa de valores ou por subscrição pública, ou ainda mediante permuta por ações em oferta

pública de aquisição de controle, nos termos estabelecidos em lei, dentro do limite do capital

autorizado.
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CAPITULO III

DA ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA

SEÇÃO I

DA ASSEMBLEIA GERAL

Artigo 10. A Assembleia Geral reunir-se-6 ordinariamente uma vez por ano e,

extraordinariamente, quando convocada nos termos da lei ou deste Estatuto Social,

Parágrafo Primeiro. As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos.

Parágrafo Segundo. A Assembleia Geral so poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia

constantes dos respectivos editais de convocação,

Artigo 11. A Assembleia Geral sera instalada e presidida pelo (i) Presidente do Conselho de

Administração ou, na sua ausência, pelo Vice-Presidente de referido órgão, ou (ii) em caso de

adoção de regime de Co-Presidência, na forma do Artigo 18, por um de seus Co-Presidentes,

sendo que, na ausência de ambos, sera presidida por acionista escolhido pelos presentes

observado o previsto no Parágrafo Primeiro do Artigo 10 acima. 0 Presidente da Assembleia Geral

indicará o secretário.

Parágrafo Primeiro. A Assembleia Geral deverá observar que o exercício do voto de acionista

signatário de acordo de acionistas devidamente arquivado na sede social, corresponda a instrução

de voto proferida nos seus respectivos termos, cujos efeitos aplicam-se h Companhia.

Parágrafo Segundo. A Companhia poderá solicitar no anúncio de convocação que o Acionista

apresente, com até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência a data de realização da

Assembleia Geral, os documentos necessários para a sua participação.

Parágrafo Terceiro. Sem prejuízo do disposto acima, o acionista que comparecer à Assembleia

Geral munido dos referidos documentos até o momento da abertura dos trabalhos, poderá

participar e votar, ainda que tenha deixado de apresenta-los previamente.

Parágrafo Quarto. Os órgãos da administração da Companhia devem buscar o engajamento

dos acionistas, favorecer a presença em Assembleia Geral e o correto entendimento das matérias

a serem deliberadas, bem como facilitar a indicação e eleição de candidatos ao Conselho de

Administração e Conselho Fiscal, quando instalado, de acordo com as normas estabelecidas pela

CVM.

Parágrafo Quinto. As atas das Assembleias Gerais devem permitir o pleno entendimento das

discussões havidas na respectiva Assembleia Geral, ainda que lavradas em forma de sumário de

fatos ocorridos, e trazer a identificação dos votos proferidos pelos acionistas.
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Artigo 12. Compete à Assembleia Geral, além das atribuições previstas em lei:

I. Eleger e destituir os membros do Conselho de Administração;

Definir o regimento de Presidência ou Co-Presidência do Conselho de Administração;

III. Indicar o Presidente, o Co-Presidente (se for o caso) e o Vice-Presidente do Conselho de

Administração;

IV. Fixar os honorários globais dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria,

assim como a remuneração dos membros do Conselho Fiscal se instalado;

V. Atribuir bonificações em ações e decidir sobre eventuais desdobramentos ou

grupamentos de ações;

VI. Aprovar piano de outorga de opção de compra de ações aos seus administradores e

empregados, assim como aos administradores e empregados de outras sociedades que sejam

controladas direta ou indiretamente pela Companhia;

VII. Deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação

cio lucro do exercício e a distribuição de dividendos e bonificações da Companhia, bem como a

criação de quaisquer reservas, exceto as obrigatórias;

t VIII. Eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de

liquidação;

IX. Deliberar o cancelamento do registro de companhia aberta da Companhia;

X. Escolher a empresa especializada responsável pela preparação de laudo de avaliação das

ações da Companhia, em caso de cancelamento de registro de companhia aberta ou OPA

(conforme definido abaixo) por concentração de ações; e

XI. Dispensar a realização de oferta pública de aquisição de ações para saída do Novo

Mercado, observado o disposto no Regulamento do Novo Mercado.

SEÇÃO II

DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO

Sub-Seção I

Das Disposições Gerais

Artigo 13. A Companhia será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria.

12

Proc. Administrativo 6.030/2023  |  Anexo: Documentacao_apresentada.pdf (45/83)        62/150



4 9 :04 V",4.

1;cuSign Envelope ID: 1382F9E91-287E-4FF39-1948C C9674VQ36. .c.0.7
4 :‘ • • •

,!• go 00•• ".

ACIOF 002.2023
414 OS ... 4011 44/ 00,0
• • • 4 • • •
• • •• : riiis • 4
• • L. • i 4 • •

!
• 410 • • , to '1 • • ,
4, ar 41 '..111 - 0430 ...7.

Parágrafo Primeiro. Os administradores deverão, imediatamente após a investidura nos

respectivos cargos, comunicar à B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcão ("B3") a quantidade e as

características dos valores mobiliários de emissão da Companhia de que sejam titulares, direta

ou indiretamente, inclusive seus derivativos, na forma da regulamentação vigente.

Parágrafo Segundo. A posse dos administradores e dos membros do conselho fiscal, efetivos

e suplentes, fica condicionada a assinatura de termo de posse, que deve contemplar sua sujeição

cláusula compromissária prevista neste Estatuto Social.

Artigo 14. A Assembleia Geral fixara uma verba global anual para distribuição entre os

administradores e caberá ao Conselho de Administração deliberar sobre a distribuição da verba

individualmente, observado o disposto neste Estatuto Social.

Artigo 15. Observada a convocação regular na forma deste Estatuto Social, qualquer dos órgãos

de administração se reúne validamente com a presença da maioria de seus membros e delibera

pelo voto da maioria dos presentes, exceto se de outra forma expressamente previsto neste

Estatuto Social.

Parágrafo Único Somente será dispensada a convocação prévia de todos os administradores

para reunião, como condição de sua validade, se estiverem presentes todos os membros do órgão

a se reunir, admitida, para este fim, verificação de presença mediante apresentação de votos por

escrito entregues por outro membro ou enviados a Companhia previamente à reunião.

Artigo 16. Os membros dos orgãos da administração da Companhia, com exceção dos

conselheiros independentes, deverão observar, no que for aplicável, as disposições dos acordos

de acionistas arquivados na sede social, e não serão computados os votos proferidos nas reuniões

dos orgãos da administração em violação ao disposto em tais acordos de acionistas.

Artigo 17. A Companhia poderá indenizar e/ou manter indenes seus administradores,

conselheiros fiscais e demais funcionários que exerçam cargo ou função de gestão na Companhia

e suas controladas (em conjunto ou isoladamente "Beneficiários"), custeando ou reembolsando

diretamente os Beneficiários por quaisquer despesas, danos ou prejuízos eventualmente

incorridos a qualquer tempo e que estejam diretamente ou indiretamente relacionados ao

exercício de suas funções na Companhia, incluindo mas não limitados a honorários advocatícios,

pareceres jurídicos, custas processuais e multas e indenizações nas esferas administrativa, civil

ou penal, nos termos e condições de contratos de indenização a serem celebrados entre a

Companhia e cada um dos Beneficiários, mediante aprovação pelo Conselho de Administração da

Companhia.
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Sub-Seção II

Do Conselho de Administração

Artigo 18. 0 Conselho de Administração é composto por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 9

(nove) membros, todos eleitos e destituiveis pela Assembleia Geral, sendo um conselheiro

Presidente e um Vice-Presidente, ou dois Co-Presidentes (caso a Assembleia Geral opte pelo

Regime de Co-Presidência) e um Vice-Presidente com mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo

permitida a reeleição.

Parágrafo Primeiro. Dos membros do Conselho de Administração, no mínimo, 2 (dois) ou 20%

(vinte por cento), o que for maior, deverão ser conselheiros independentes, conforme a definição

do Regulamento do Novo Mercado, devendo a caracterização dos indicados ao Conselho de

Administração como conselheiros independentes ser deliberada na Assembleia Geral que os

eleger, sendo também considerados como independentes os conselheiros eleitos mediante

faculdade prevista pelo Artigo 141, parágrafos 4° e 5°, da Lei n.0 6.404/76, na hipótese de haver

acionista controlador.

Parágrafo Segundo. Quando, em decorrência do cálculo do percentual referido no parágrafo

acima, o resultado gerar um número fracionário, a Companhia deve proceder ao arredondamento

para o número inteiro imediatamente superior.

Parágrafo Terceiro. Na Assembleia Geral Ordinária, os acionistas deverão deliberar qual o

número efetivo de membros do Conselho de Administração.

Parágrafo Quarto. Os membros do Conselho de Administração serão investidos nos seus cargos

mediante a assinatura de termo lavrado ern livro próprio, bem como ao atendimento dos

requisitos legais aplicáveis. Os membros do Conselho de Administração deverão permanecer ern

seus cargos e no exercício de suas funções até que sejam eleitos seus substitutos, exceto se de

outra forma for deliberado pela Assembleia Geral.

Parágrafo Quinto. Os membros do Conselho de Administração deverão ter reputação ilibada,

não podendo ser eleito, salvo dispensa da Assembleia Geral, aquele que (a) ocupar cargos em

sociedades que possam ser consideradas concorrentes da Companhia; ou (b) tiver ou representar

interesse conflitante com a Companhia; não poderá ser exercido o direito de voto pelo membro

do Conselho de Administração caso se configurem, supervenientemente, os mesmos fatores de

impedimento.

Parágrafo Sexto. Na eleição dos membros do Conselho de Administração, se não tiver sido

solicitado o processo de voto múltiplo na forma da lei, a Assembleia Geral deverá votar através

de chapas, previamente apresentadas por escrito a Companhia ate 5 (cinco) dias antes da data

para a qual estiver convocada a Assembleia, sendo vedada a apresentação de mais de uma chapa

pelo mesmo acionista ou conjunto de acionistas. A mesa não aceitará o registro de qualquer
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chapa, nem o exercício do direito de voto na eleição dos membros do 
Conselho de Administração,

em circunstândas que configurem violação as disposições da lei e 
deste Estatuto Social.

Parágrafo Sétimo. 0 membro do Conselho de Administração não poderá ter acesso a

informações ou participar de reuniões de Conselho de Administração, relacionadas a assuntos

sobre os quais tenha ou represente interesse conflitante com a Companhia, ficando

expressamente vedado o exercício do seu direito de voto.

Parágrafo Oitavo. 0 Conselho de Administração poderá criar comitês ou grupos de trabalho

com objetivos definidos, sendo integrados por pessoas por ele designadas dentre os membros da

administração e/ou outras pessoas.

Artigo 19. 0 Presidente ou os dois Co-Presidentes (caso a Assembleia Geral opte pelo Regime

de Co-Presidência) e o Vice-Presidente do Conselho de Administração serão indicados pela

Assembleia Geral.

Parágrafo Primeiro. Caberá ao Presidente do Conselho de Administração ou, em caso de

adoção do regime de Co-Presidência, na forma do Artigo 18, aos Co-Presidentes, coordenar as

atividades do órgão, buscando a eficácia e o bom desempenho do órgão e de cada um de seus

membros, servindo de elo entre o Conselho de Administração e a Diretoria. Caberá ao Presidente

do Conselho de Administração, ainda, presidir as reuniões do Conselho de Administração e na

sua ausência, ao Vice-Presidente de referido orgão, sendo que, na ausência de ambos, os

membros presentes definirão quem presidirá a reunião. Em caso de adoção do regime de Co-

Presidência, as reuniões serão presididas por um de seus Co-Presidentes ou, na falta ou

impedimento de ambos, pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração.

Parágrafo Segundo. Nas deliberações do Conselho de Administração sera atribuído ao

Presidente do Conselho de Administração (ou, em caso de adoção do regime de Co-Presidência,

ao membro Co-Presidente que estiver presidindo a reunião) o voto de qualidade no caso de

empate na votação.

Parágrafo Terceiro. Ocorrendo vacância do cargo de conselheiro, os demais membros do

Conselho de Administração nomearão seu substituto, que servirá até a primeira Assembleia Geral,

quando então sera eleito substituto para completar o mandato do membro substituído. Para os

fins deste Estatuto Social, considerar-se-á ocorrida a vacância em caso de morte, incapacidade

permanente, renúncia, destituição ou ausência injustificada por mais de três reuniões

consecutivas.

Parágrafo Quarto. Em caso de vacância da maioria dos cargos do Conselho ou caso o número

de membros venha a ser inferior ao mínimo previsto neste Estatuto Social, a Assembleia Geral

sera convocada para proceder nova eleição.
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Artigo 20. 0 Conselho de Administração reunir-se-a, ordinariamente, trimestralmente, e,

extraordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente do Conselho de Administração ou

pelo Vice -Presidente do Conselho de Administração ou, em caso de adoção do regime de Co-

Presidência, por qualquer um de seus Co-PresIdentes. As reuniões do Conselho poderão ser

realizadas, excepcionalmente, por conferência telefônica, video conferência, correio eletrônico ou

por qualquer outro meio de comunicação no qual haja prova inequívoca da manifestação de voto.

Parágrafo Primeiro. As convocações para as reuniões serão feitas por escrito com antecedência

minima de 5 (cinco) dias, por meio de carta, entrega pessoal, e-mail ou qualquer forma que

permita a comprovação do recebimento da convocação pelo destinatário.

Parágrafo Segundo. Todas as deliberações do Conselho de Administração constarão de atas

lavradas no Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração assinadas pelos conselheiros

presentes. As atas de reuniões do Conselho de Administração devem ser redigidas com clareza e

registrar as decisões tomadas, as pessoas presentes, os votos divergentes e as abstenções de

voto.

Parágrafo Terceiro. Nas reuniões do Conselho de Administração são admitidos o voto escrito

antecipado e o voto proferido por correio eletrônico ou por qualquer outro meio de comunicação,

computando-se como presentes os membros que assim votarem; serão ainda considerados

presentes a reunião os membros que dela participem por meio de conferência telefônica, ou outro

meio que permita a identificação do Conselheiro e a comunicação simultânea com todas as demais

pessoas presentes à reunião.

Parágrafo Quarto. Sera dispensada a convocação de que trata o Parágrafo Primeiro deste

Artigo se estiverem presentes a reunião todos os membros em exercício do Conselho de

Administração.

Artigo 21. Compete ao Conselho de Administração, além de outras atribuições que lhe sejam

cometidas na regulamentação aplicável, por lei ou pelo Estatuto Social, nos termos e limites

estabelecidos em Assembleia Geral:

I. Exercer as funções normativas das atividades da Companhia, podendo avocar para seu

exame e deliberação qualquer assunto que não se compreenda na competência privativa da

Assembleia Geral ou da Diretoria;

H. Fixar a orientação geral dos negócios da Companhia;

Eleger e destituir os Diretores da Companhia;

IV. Atribuir aos Diretores as respectivas funções, atribuições e limites de alçada não

especificados neste Estatuto Social inclusive designando o Diretor de Relações corn Investidores,

observado o disposto neste Estatuto Social;
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V. Deliberar sobre a convocação da Assembleia Geral, quando julgar conveniente, 
ou no

caso do Artigo 132 da Lei n.o 6404/76;

VI. Definir os valores e princípios éticos da Companhia e de suas controladas e zelar 
pela

manutenção da transparência da Companhia e de suas controladas no relacionamento com todas

as partes interessadas;

VII. Rever anualmente o sistema de governança corporativa da Companhia e de suas

controladas, visando a aprimorá-lo, bem como definir os órgãos envolvidos para a revisão e o

aprimoramento do sistema de governança corporativa da Companhia e de suas controladas;

VIII. Fiscalizar a gestão dos Diretores, examinando, a qualquer tempo, os livros e papéis da

Companhia e solicitando informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração e

quaisquer outros atos;

IX. Apreciar os resultados trimestrais das operações da Companhia, bem como deliberar

sobre a distribuição de dividendos intermediários ou intercalares, na forma prevista neste Estatuto

Social e na lei;

X. Escolher e destituir os auditores independentes, os quais deverão ser uma das quatro

maiores empresas internacionais de auditoria, observando-se, nessa escolha, o disposto na

legislação aplicável;

Xi. Convocar os auditores independentes para prestar os esdarecimentos que entender

necessários;

XII. Apreciar o Relatório da Administração e as contas da Diretoria e deliberar sobre sua

submissão à Assembleia Geral;

XIII. Aprovar: (a) os orçamentos anuais da Companhia e suas respectivas alterações, em

especial aquelas que, no conjunto, signifiquem um aumento nas despesas superior ao equivalente

a 1% (um por cento) do patrimônio liquido du Ultimo exercício social da Companhia, conforme

demonstrações financeiras aprovadas em assembleia geral ordinária; (b) os pianos anuais e

quinquenais de negócios da Companhia; e (c) os projetos de expansão e os programas de

investimento da Companhia, bem como acompanhar sua execução;

XIV. Manifestar-se sobre os termos e condições e aprovar proposta, para: (a) operações de

mudança do tipo jurídico da Companhia, incluindo transformação, cisão, incorporação (e

incorporação de ações) e fusão que envolvam a Companhia; (b) a criação e extinção de

controladas ou subsidiárias integrais; (c) a aquisição ou alienação parcial ou total de ações,

quotas, participações ern quaisquer sociedades, ou outros valores mobiliários conversíveis ou

permutáveis em ações de emissão da Companhia, desde que o valor total de cada aquisição ou

proposta seja igual ou superior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais); (d) a participação
da Companhia em outras sociedades, ou empreendimentos, no pais ou no exterior, desde que o
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valor total de cada participação seja igual ou superior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de

reais); e (e) reorganizações societárias, aumentos de capital e outras transações que deremn

origem à mudança de controle da Companhia ou de suas controladas, e consignar se elas

asseguram tratamento justo e equitativo aos acionistas da Companhia;

XV. Manifestar-se, favorável ou contrariarnente, a respeito de qualquer oferta pública de

aquisição de ações que tenha por objeto as ações de emissão da Companhia, por meio de parecer

prévio fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias contados da publicação do edital da

oferta pública de aquisição de ações, que deverá abordar, no mínimo: (I) a conveniência e

oportunidade da oferta pública de aquisição de ações quanto ao interesse da Companhia e do

conjunto dos acionistas, inclusive em relação ao preço e aos potenciais impactos para a liquidez

das ações; (ii) os planos estratégicos divulgados pelo ofertante em relação h Companhia; (iii) as

alternativas a aceitação da oferta pública de aquisição de ações disponíveis no mercado; (iv)

outros pontos que o Conselho de Administração considerar pertinentes, bem como as informações

exigidas pelas regras aplicáveis;

XVI. Manifestar-se, previamente, sobre qualquer assunto a ser submetido à Assembleia Geral;

XVII. Autorizar a emissão de ações da Companhia, nos limites autorizados no Artigo 60 deste

Estatuto Social fixando as condições de emissão, inclusive preço e prazo de integralização,

podendo, ainda, excluir (ou reduzir prazo para) o direito de preferência nas emissões de ações,

bonus de subscrição e debêntures conversíveis, cuja colocação seja feita mediante venda em

bolsa ou por subscrição pública ou em oferta pública de aquisição de controle, nos termos

estabelecidos em lei;

XVIII. Deliberar sobre a aquisição pela Companhia de ações de sua própria emissão ou sobre a

emissão de opções de venda e compra referenciadas em ações de emissão da Companhia, para

manutenção em tesouraria e/ou posterior cancelamento ou alienação;

XIX. Deliberar sobre a emissão de bônus de subscrição, como previsto no Parágrafo Segundo

do Artigo 60 deste Estatuto Social;

XX. Outorgar opção de compra de ações aos administradores, empregados e prestadores de

serviços da Companhia, assim como aos administradores, empregados e prestadores de serviços

de outras sociedades que sejam controladas direta ou indiretamente pela Companhia, sem direito

de preferência para os acionistas nos termos dos planos aprovados em Assembleia Geral;

XXI. Estabelecer a política geral de salários e demais políticas gerais de pessoal, incluindo,

mas não se limitando a, quaisquer benefícios, bônus, qualquer outro componente de

remuneração e participação nos resultados cia Companhia;

XXII. Deliberar sobre a emissão de debêntures não conversíveis em ações, nos termos do

Artigo 59, parágrafo 10, da Lei n.o 6.404/76; e notas promissárias e outros títulos de divida não

18

Proc. Administrativo 6.030/2023  |  Anexo: Documentacao_apresentada.pdf (51/83)        68/150



•••• • •
•

I" •••• se• •••

• •
DocuSign Fnvelope ID: B82F9F91-287E-4F1394348C-C9D746C636LL:

• • • • 0
•••
S

••
I

•••
0

S. G40 0•• •••• ••• 0

•• •• •• •••• •• ••••

• • • • I/ • I • •

i
•

•
••

1.4
•

o
•

••••

• •

•

•

•
•

•
••
••

••
• •

••
• • •

••
•
••••

• •
••

AGOF 002.2023

conversíveis em ações, para distribuição pública ou privada, estabelecendo todos os seus termos

e condições;

XXIII. Autorizar a Companhia a prestar garantias a obrigações de suas controladas e/ou

subsidiárias integrais, sempre que o conjunto de operações realizadas num período de 3 (três)

meses supere a quantia equivalente a 1% (um por cento) do patrimônio liquido do Ultimo

exercício social da Companhia, conforme demonstrações financeiras aprovadas em assembleia

geral ordinária; ficando, entretanto, expressamente vedada a outorga de garantias pela

Companhia a obrigações de terceiros;

XXIV. Aprovar qualquer aquisição ou alienação de bens não prevista no orçamento anual e que,

no conjunto, o valor anual envolva um valor de mercado superior ao equivalente a 1% (um par

cento) do patrimônio liquido do ultimo exercício social da Companhia, conforme demonstrações

financeiras aprovadas em assembleia geral ordinária;

XXV. Aprovar a criação de ônus reais sobre os bens da Companhia ou a outorga de garantias

a terceiros por obrigações da própria Companhia, em qualquer desses casos não prevista no

orçamento anual e que, no conjunto, o valor anual seja superior ao equivalente a 1% (um por

cento) do patrimônio liquido do ultimo exercício social da Companhia, conforme demonstrações

financeiras aprovadas em assembleia geral ordinária; sendo que tal aprovação pelo Conselho de

Administração sera desnecessária nas hipóteses em que o oferecimento da garantia seja

necessário para defender os interesses da Companhia em procedimentos administrativos ou

processos judiciais nos quais a Companhia seja parte;

XXVI. Aprovar a obtenção de qualquer financiamento, Incluindo operações de leasing, em nome

da Companhia, não prevista no orçamento anual e em que, no conjunto, o valor anual seja

superior a 1% (um por cento) do patrimônio liquido do ultimo exercício social da Companhia,

conforme demonstrações financeiras aprovadas em assembleia geral ordinária; sendo que, na

hipótese de repactuação das condições do finandamento que impliquem aumento do valor e/ou

acréscimo das garantias originalmente contratadas, sera necessária nova aprovação do Conselho

de Administração;

XXVII. Aprovar a contratação da instituição depositária prestadora dos serviços de ações

escriturais;

XXVIII. Requerer falência, recuperação judicial ou extrajudicial pela Companhia;

XXIX. Dispor, observadas as normas deste Estatuto Sodal e da legislação vigente, sobre a

ordem de seus trabalhos e adotar ou baixar normas regimentais para seu funcionamento;

XXX. Aprovar a celebração de transações com partes relacionadas, de acordo com a política

de transação com partes relacionadas vigente à época da contratação; e
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XXXI. Autorizar a realização de operações envolvendo qualquer tipo de instrumento financeiro

derivativo, assim considerados quaisquer contratos que gerem ativos e passivos financeiros para

suas partes, independente do mercado em que sejam negociados ou registrados ou da forma de

realização, e exciusivamente para fins de proteção patrimonial (hedge); qualquer proposta

envolvendo as operações aqui descritas deverá ser apresentada ao Conselho de Administração

pela Diretoria da Companhia, subscrita por pelo menos dois diretores, sendo um deles

necessariamente o Diretor Financeiro, devendo constar da referida proposta, no minim), as

seguintes informações: (a) avaliação sobre a relevância dos derivativos para a posição financeira

e os resultados da Companhia, bem como a natureza e extensão dos riscos associados a tais

instrumentos; (b) objetivos e estratégias de gerenciamento de riscos, particularmente, a política

de proteção patrimonial (hedge); e (c) riscos associados a cada estratégia de atuação no

mercado, adequação dos controles internos e parâmetros utilizados para o gerenciamento desses

riscos. Não obstante as informações mínimas que devem constar da proposta, os membros do

Conselho de Administração poderão solicitar informações adicionais sobre as tais operações,

incluindo, mas não se limitando, a quadros demonstrativos de análise de sensibilidade.

Sub-Seção III

Da Diretoria

Artigo 22. A Diretoria, cujos membros serão eleitos e destituiveis a qualquer tempo pelo

Conselho de Administração, sera composta de no mínimo 5 (cinco) e no máximo 25 (vinte e cinco)

• Diretores, todos eleitos pelo Conselho de Administração, dentre os quais, necessariamente,

haverá a designação de um Diretor Presidente, um Diretor Financeiro, um Diretor de Relações

com Investidores e os demais membros serão denominados Diretores sem designação especifica,

devendo o Conselho de Administração, no ato de eleição, atribuir suas respectivas competências

e eventuais denominações. 0 cargo de Diretor de Relações com Investidores poderá ser exercido

cumulativamente com o de Diretor Presidente e/ou de Diretor Financeiro.

Parágrafo Primeiro. A eleição da Diretoria ocorrera, preferencialmente, na mesma data da

realização da Assembleia Geral Ordinária, podendo a posse dos eleitos coincidir com o término

do mandato dos seus antecessores. Os Diretores, que serão eleitos para um mandato de ate 3

(três) anos, podendo ser reeleitos, tomarão posse mediante assinatura de termo lavrado em livro

próprio, bem como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis.

Parágrafo Segundo. Os membros da Diretoria rfjo reeleitos permanecerão no exercício dos

respectivos cargos até a posse dos novos Diretores.

Parágrafo Terceiro. Na hipótese de impedimento definitivo ou vacância do cargo, observar-se•

o seguinte: (a) quando do Diretor Presidente, do Diretor Financeiro, do Diretor de Relações

com Investidores ou em caso de impedimento definitivo ou vacância da maioria dos cargos da

Diretoria ou caso o número de membros venha a ser inferior ao mínimo previsto neste Estatuto

Social, será imediatamente convocada reunião do Conselho de Administração para que seja
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preenchido o cargo ou deliberada a cumulação de atribuições; e (b) nos demais casos caberá ao

Diretor Presidente indicar, havendo ausência ou impedimento eventual de qualquer Diretor, um

Diretor substituto que cumulará as atribuições de seu cargo com as do Diretor substituído,

devendo ser realizada, dentro de 30 (trinta) dias no máximo, reunião do Conselho de

Administração para eleição do substituto, que completará o mandato do Diretor substituído.

Parágrafo Quarto. A ausência ou impedimento de qualquer Diretor por período continuo

superior a 30 (trinta) dias, exceto se autorizada pelo Conselho de Administração, determinará o

término do respectivo mandato, aplicando-se o disposto no Parágrafo Terceiro deste Artigo.

Parágrafo Quinto. Urn Diretor não poderá substituir, simultaneamente, mais do que um outro

Diretor. No entanto, poderá haver a cumulação pelo Diretor de Relações com Investidores de um

ou mais cargos, observadas as limitações previstas no "Caput" deste Artigo.

Parágrafo Sexto. A Diretoria reunir-se-6 por convocação de seu Diretor Financeiro por seu

Diretor de Relações com Investidores ou por quaisquer dois Diretores em conjunto, sempre que

os interesses sociais o exigirem. As reuniões, que realizar-se-ão na sede social da Companhia,

serão instaladas com a presença da maioria de seus membros, dentre eles necessariamente o

Diretor Financeiro ou o Diretor de Relações com Investidores, sendo as respectivas deliberações

tomadas pelo voto da maioria dos membros presentes. Serão lavradas no Livro competente atas

com as correspondentes deliberações.

Artigo 23. A Diretoria tem todos os poderes para praticar os atos necessários à consecução do

objeto social, por mais especiais que sejam, inclusive para alienar e onerar bens, renunciar a

direitos, transigir e acordar, observadas as disposições legais ou estatutárias pertinentes e as

deliberações tomadas pela Assembleia Geral e pelo Conselho de Administração, especialmente

no que se refere as matérias previstas nos Artigos 12 e 21 deste Estatuto Social, respectivamente.

Compete-lhe administrar e gerir os negócios da Companhia, especialmente:

I. Cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social e as deliberações do Conselho de

Administração e da Assembleia Geral;

Gerir os negócios da Companhia, com observância aos limites de risco e às diretrizes

aprovadas pelo Conselho de Administração;

Submeter, anualmente, à apreciação do Conselho de Administração, o Relatório da

Administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independentes,

bem como a proposta de aplicação dos lucros apurados no exercício anterior;

IV. Avaliar, anualmente, a eficácia das políticas e dos sistemas de gerenciamento de riscos e

de controles internos da Companhia e de suas controladas, bem como do programa de

integridade/conformidade (compliance) e prestar contas ao Conselho de Administração sobre

essa avaliação; e
21
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V. Apresentar, trinriestralmente, ao Conselho de Administração, o balancete econômico-

financeiro e patrimonial detalhado, da Companhia e suas controladas.

Artigo 24. Compete ao Diretor Presidente coordenar atividades estratégicas da Companhia,

analisar e planejar novas oportunidades de negócios e de investimentos que tenham como

objetivo a expansão da Companhia, além das funções, atribuições e poderes a ele cometidos pelo

Conselho de Administração, observadas a política e orientação previamente traçadas pelo

Conselho de Administração:

I. Propor pianos estratégicos e projetos de expansão, prospectar, analisar e negociar

oportunidades de investimentos para a Companhia e avaliar novas atividades a serem

desenvolvidas e/ou realizadas dentro do objeto social da Companhia, inclusive a partir do exame

da viabilidade econômico-financeira de novas oportunidades de negócios, observadas as

competências do Diretor Financeiro;

Coordenar, planejar, supervisionar e dirigir as atividades relacionadas ao

desenvolvimento de negócios estratégicos para a Companhia;

Acompanhar e analisar o desempenho de cada negócio estratégico em operação visando

melhoria continua dos resultados obtidos pela Companhia; e

IV. Anualmente, elaborar e apresentar ao Conselho de Administração o plano anual de

negócios e o orçamento anual da Companhia.

Parágrafo Único —0 Diretor Presidente e o principal executivo da Companhia não poderão

acumular o cargo de Presidente do Conselho de Administração da Companhia e nem com o Co-

Presioente (se foro caso), exceto na hipótese de vacância, observados os termos do Regulamento

do Novo Mercado.

Artigo 25. Compete ao Diretor Financeiro, além das funções, atribuições e poderes a ele

conferidos pelo Conselho de Administração, e observadas a política e orientação previamente

traçadas pelo Conselho de Administração:

I. Propor alternativas de financiamento e aprovar condições financeiras dos negócios da

Companhia;

Administrar o caixa e as contas a pagar e a receber da Companhia;

Implementar e manter mecanismos, processos e programas eficazes de monitoramento

e divulgação do desempenho financeiro e operacional e dos impactos das atividades da

Companhia na sociedade e no meio ambiente; e

IV. Dirigir as areas contábil, de planejamento financeiro e fiscal/tributária.
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Artigo 26. A competência dos demais Diretores da Companhia, 
além das funções, atribuições e

poderes a eles cometidos por lei, sera determinada pelo 
Conselho de Administração, podendo,

inclusive, ser criadas denominações especificas no ato de eleição.

Parágrafo Único - o Diretor de Relações com Investidores será responsável por prestar

informações ao público investidor, à CVM e ás bolsas de valores e mercados de 
balcão organizado

em que a Companhia estiver registrada, e manter atualizado o registro de 
companhia aberta da

Companhia, cumprindo toda a legislação e regulamentação aplicável as companhias abertas.

Artigo 27. A Companhia será representada (a) por quaisquer 2 (dois) diretores em conjunto; ou

(b) por um diretor e um procurador nomeado com poderes específicos, observado o disposto 
no

parágrafo abaixo; ou ainda (c) por um ou mais procuradores, observado o disposto no parágrafo

único abaixo.

Parágrafo Único - As procurações serão outorgadas em nome da Companhia por quaisquer 2

(dois) Diretores em conjunto. As procurações outorgadas deverão especificar os poderes e terão

prazo de validade limitado ao máximo de 3 (três) anos. Para fins de representação judicial ou

para fins de representação perante repartições aduaneiras, Receita Federal, Secretarias Estaduais

da Fazenda, Prefeituras, INSS, FGTS, Delegacias Regionais do Trabalho, Delegacias de Polícia,

órgãos de proteção e defesa do consumidor, dentre outros órgãos públicos, excepcionalmente, a

Companhia poderá ser representada de forma isolada, por qualquer Diretor ou qualquer

procurador, desde que devidamente constituído na forma deste Estatuto Social. Apenas as

procurações para fins de representação judicial serão outorgadas sem limitação do prazo de

validade.

SECA-0 III

DO CONSELHO FISCAL

Artigo 28. 0 Conselho Fiscal da Companhia com as atribuições estabelecidas em lei será

composto de 3 (três) a 5 (cinco) membros e igual número de suplentes.

Parágrafo Primeiro. 0 Conselho Fiscal não funcionará em caráter permanente e somente sera

instalado mediante convocação dos acionistas, de acordo com as disposições legais.

Parágrafo Segundo. A posse dos membros do Conselho Fiscal é condicionada ao atendimento

dos requisitos legais aplicáveis. Os membros do Conselho Fiscal deverão, imediatamente após a

investidura nos respectivos cargos, comunicar a 83 a quantidade e as características dos valores

mobiliários de emissão da Companhia de que sejam titulares, direta ou indiretamente, inclusive

seus derivativos, na forma da regulamentação vigente.

Parágrafo Terceiro. 0 regulamento interno aplicável ao Conselho Fiscal sera estabelecido pela

Assembleia Geral.
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Parágrafo Quarto. As disposições acima estabelecidas no que se refere â convocação,

procedimentos e reuniões do Conselho de Administração aplicar-se-ão, no que couber, as

reuniões do Conselho Fiscal.

CAPÍTULO IV

DA DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS

Artigo 29. C exercício social se inicia em 10 de janeiro e se encerra em 31 de dezembro de cada

ano.

Parágrafo Primeiro.Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar, com observância

dos preceitos legais pertinentes, as seguintes demonstrações financeiras, sem prejuízo de outras

demonstrações exigidas por regulamento de listagem das ações da Companhia:

(a)

(b)

(c)

(d)

(e)

balanço patrimonial;

demonstração das mutações do patrimônio liquido;

demonstração do resultado do exercido;

demonstração dos fluxos de caixa; e

demonstração do valor adicionado.

Parágrafo Segundo. Integrando as demonstrações financeiras do exercício, o Conselho de

Administração apresentará à Assembleia Geral Ordinária proposta sobre a destinação a ser dada

ao lucro liquido, com observância do disposto neste Estatuto e na lei.

• Parágrafo Terceiro. 0 lucro liquido do exercício terá obrigatoriamente a seguinte destinação:

(a) 51)/0 (cinco por cento) para a formação da reserva legal, até atingir 20% (vinte por cento)

do capital social subscrito;

(b) pagamento de dividendo obrigatório, observado o disposto no Artigo 30 deste Estatuto

Social e a lei; e

(c) constituição de reserva de lucros e distribuição de dividendos além dos dividendos

obrigatórios nas condições da lei.

Artigo 30. Os acionistas terão direito a receber, em cada exercício, a titulo de dividendos, um

percentual minimo obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o lucro liquido do exercido,

observado o decréscimo da importância destinada, no exercício, à constituição da reserva lega.

Parágrafo Primeiro. Sempre que o montante do dividendo mínimo obrigatório ultrapassar a

parcela realizada do lucro liquido do exercício, a administração poderá propor, e a Assembleia

Geral aprovar, destinar o excesso a constituição de reserva de lucros a realizar, conforme dispõe

o Artigo 191 da Lei n.o 6.404/76.
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Parágrafo Segundo. A Assembleia Geral poderá atribuir aos administradores uma participação

nos lucros, observados os limites legais pertinentes. É condição para pagamento de tal

participação a atribuição aos acionistas do dividendo obrigatório a que se refere este Artigo.

Sempre que for levantado balanço semestral e com base nele forem pagos dividendos

intermediários em valor ao menos igual a 25% (vinte e cinco por cento) sobre o lucro liquido do

período, calculado nos termos deste Artigo, poderá ser paga por deliberação do Conselho de

Administração, aos Administradores, uma participação no lucro semestral, ad referendum da

Assembleia Geral.

Parágrafo Terceiro. A Assembleia Geral pode deliberar, a qualquer momento, distribuir

dividendos à conta de reservas de lucros de exercícios anteriores, assim mantidos por força de

deliberação da Assembleia Geral, depois de atribuído em cada exercício, aos acionistas, o

dividendo obrigatório a que se refere este Artigo.

Parágrafo Quarto. A Companhia poderá levantar balanços semestrais ou em períodos menores.

0 Conselho de Administração poderá deliberar a distribuição de dividendos a débito da conta de

lucro apurado em balanço semestral ad referendum da Assembleia Geral. 0 Conselho de

Administração poderá, ainda, declarar dividendos intermediários a débito da conta de reservas

de lucros existentes no último balanço anual ou semestral.

Parágrafo Quinto. Os dividendos não redamados em 3 (três) anos prescrevem em favor da

Companhia.

Parágrafo Sexto. 0 Conselho de Administração deliberará sobre o pagamento ou crédito de

juros sobre o capital próprio, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária que apreciar as

demonstrações financeiras relativas ao exercício social em que tais juros foram pagos ou

creditados.

CAPÍTULO V

DA OFERTA PÚBLICA DE AQUISIÇÃO POR CONCENTRAÇÃO DE AÇÕES

Artigo 31 - Qualquer Acionista Comprador que venha a adquirir ou se torne titular, por

qualquer motivo (a) de ações de emissão da Companhia; ou (b) de outros direitos, inclusive

usufruto ou fideicomisso, sobre ações de emissão da Companhia em quantidade igual ou superior

a 15% (quinze por cento) do seu capital social ("Participação Relevante") deverá efetivar uma

oferta pública para aquisição da totalidade das ações de emissão da Companhia ("OPA"),

observando-se o disposto na regulamentação aplicável da CVM, os regulamentos da 83 e os

termos deste Artigo. O Acionista Comprador deverá solicitar o registro da referida OPA no prazo

máximo de 30 (trinta) dies a contar da data de aquisição ou do evento que resultou na titularidade

de ações ou direitos em quantidade igual ou superior a 15% (quinze por cento) do capital social

da Companhia.
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Parágrafo Primeiro - A OPA deverá ser (a) dirigida indistintamente a todos os acionistas da

Companhia, (b) efetivada em leilão a ser realizado na B3, (c) lançada pelo prego determinado de

acordo com o previsto no Parágrafo Segundo deste Artigo, e (d) paga à vista, em moeda corrente

nacional, contra a aquisição na OPA de ações de emissão da Companhia.

Parágrafo Segundo - 0 preço de aquisição na OPA de cada ação de emissão da Companhia

não poderá ser inferior ao maior valor entre (a) o valor econômico apurado em laudo de avaliação

("Valor Econômico"); ou (b) 100% (cem por cento) do prego de emissão das ações em qualquer

aumento de capital realizado mediante distribuição pública ocorrido no período de 12 (doze)

meses que anteceder a data em que se tornar obrigatória a realização da OPA nos termos deste

Artigo 31, devidamente atualizado pelo IPCA até o momento do pagamento; ou (c) 100% (cem

por cento) da cotação unitária média das ações de emissão da Companhia, durante o período de

90 (noventa) dias anterior à realização da OPA, ponderada pelo volume de negociação, na bolsa

de valores em que houver o maior volume de negociações das ações de emissão da Companhia

ou (d) 100% (cem por cento) do maior valor pago pelo Acionista Comprador por ações da

Companhia em qualquer tipo de negociação, no período de 12 (doze) meses que anteceder a

data em que se tornar obrigatória a realização da OPA nos termos deste Artigo 31. Caso a

regulamentação da CVM aplicável à OPA prevista neste caso determine a adoção de um critério

de cálculo para a fixação do preço de aquisição de cada ação da Companhia na OPA que resulte

em prego de aquisição superior, deverá prevalecer na efetivação da OPA prevista aquele preço

de aquisição calculado nos termos da regulamentação da CVM.

Parágrafo Terceiro - A realização da OPA mencionada no caput deste Artigo não excluirá a

possibilidade de outro acionista da Companhia, ou, se for o caso, a própria Companhia, formular

uma OPA concorrente, nos termos da regulamentação aplicável.

Parágrafo Quarto - O Acionista Comprador deverá atender eventuais solicitações ou exigências

da CVM dentro dos prazos prescritos na regulamentação aplicável.

Parágrafo Quinto - Na hipótese do Acionista Comprador não cumprir com as obrigações

impostas por este Artigo, inclusive no que concerne ao atendimento dos prazos máximos (a) para

a realização ou solicitação do registro da OPA; ou (b) para atendimento das eventuais solicitações

ou exigências da CVM, o Conselho de Administração da Companhia convocará Assembleia Geral

Extraordinária, na qual o Acionista Comprador não poderá votar, para deliberar sobre a suspensão

do exercício dos direitos do Acionista Comprador que não cumpriu com qualquer obrigação

imposta por este Artigo, conforme disposto no Artigo 120 da Lei n.o 6.404/76, sem prejuízo da

responsabilidade do Acionista Comprador por perdas e danos causados aos demais acionistas em

decorrência do descumprimento das obrigações impostas por este Artigo.

Parágrafo Sexto - O disposto neste Artigo não se aplica:

aos acionistas controladores da Companhia, conforme identificados nas Seção 15, do

Formulário de Referência da Companhia em 23 de fevereiro de 2021 C  Data Base"), e aos seus

respectivos Sucessores (em conjunto, "Acionistas Controladores");
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H. aos Sucessores de qualquer Pessoa referida no Inciso 1 deste Parágrafo, bem como aos

seus respectivos Sucessores e assim sucessivamente;

a qualquer transferência de ações de emissão da Companhia ou Outros Direitos (a) entre

qualquer Pessoa referida nos Incisos I e II deste Parágrafo, e (b) para qualquer Sucessor de

qualquer Pessoa referida nos Incisos I e II deste Parágrafo;

IV. a qualquer Pessoa ou Grupo de Pessoas que: (a) adquira ou receba, direta ou

indiretamente, a qualquer titulo, por meio de operação cursada fora de ambiente de bolsa,

qualquer quantidade de ações de emissão da Companhia ou Outros Direitos de qualquer das

Pessoas identificadas nos Incisos I e II deste Parágrafo nos termos de contrato celebrado com

um ou mais Acionistas Controladores; ou (b) celebre, a partir da Data Base, novo acordo de

acionistas do qual também seja(m) parte Acionista(s) Controlador(es) representando mais da

metade das ações de emissão da Companhia de titularidade dos Acionistas Controladores

(conforme verificado na data de assinatura do respectivo acordo de acionistas), ou (c) adquira

ações de emissão da Companhia no âmbito de oferta pública exclusivamente secundaria, na qual

apenas Acionista(s) Controlador(es) aliene(m) ações de emissão da Companhia, observadas, nas

hipóteses das alíneas (a), (b) e (c) deste Inciso IV, as regras aplicáveis relativas à alienação de

controle da Companhia, nos termos do Capitulo VI deste Estatuto Social;

V. a qualquer Pessoa ou Grupo de Pessoas não abrangido pelo Inciso I deste Parágrafo, que

seja(m) titular(es) de Participação Relevante na Data Base, sendo certo que a exceção e isenção

aqui prevista não se aplica em caso de aumento de participação por tais Pessoas ou Grupo de

Pessoas, seja em ações de emissão da Companhia ou em Outros Direitos, em quantidade igual

ou superior a 15% (quinze por cento) do total de ações de emissão da Companhia, em adição as

participações detidas pelos mesmos na Data Base (caso em que a obrigação de realizar OPA por

atingimento de Participação Relevante será aplicável nas hipóteses previstas neste Artigo);

VI. .3 qualquer caso de aquisição de Participação Relevante dispensado de OPA prevista neste

Artigo por Assembleia Geral, em que o Adonista Comprador não terá direito a voto;

VII. a qualquer Pessoa ou Grupo de Pessoas que atinja a Participação Relevante:

(a) por meio de oferta pública de aquisição da totalidade das ações de emissão da

Companhia, desde que, em tal oferta pública, tenha sido pago preço no mínimo equivalente ao

prego da OPA por atingimento de Participação Relevante;

(b) de forma involuntária, como resultado de resgate, cancelamento, recompra ou
grupamento de ações;

(c) por meio de subscrição de ações de emissão da Companhia no contexto de rateio e/ou
leilão de sobras decorrentes do não exercício de direito de preferência ou prioridade por acionistas
da Companhia, realizada cm uma única emissão primaria, aprovada em assembleia geral de
acionistas da Companhia convocada pelo Conselho de Administração;
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(d) por meio de aquisição de ações de emissão da Companhia no contexto de uma única

oferta pública de ações de emissão da Companhia, quando tal oferta for exclusivamente primaria;

(e) em decorrência de operação de fusão, incorporação ou incorporação de ações envolvendo

a Companhia; e

(f) em decorrência de: (x) adiantamento de legitima, doação ou sucessão hereditaria, desde

que para descendente ou cônjuge de Pessoa ou Grupo de Pessoas detentor de Participação

Relevante, ou (y) transferência para trust ou entidade fiduciária similar, tendo por beneficiário a

própria Pessoa ou Grupo de Pessoas detentor de Participação Relevante, seus descendentes ou

seu cônjuge.

Parágrafo Sétimo - Para fins do cálculo do percentual de 15% (quinze por cento) do capital

total descrito no caput deste Artigo, não serão computados os acréscimos involuntanos de

participação acionaria resultantes de cancelamento de ações em tesouraria ou de redução do

capital social da Companhia com o cancelamento de ações.

Parágrafo Oitavo - 0 laudo de avaliação de que trata o Parágrafo Segundo acima deverá ser

elaborado por instituição ou empresa especializada, com experiência comprovada e independente

quanto ao poder de decisão da Companhia, seus administradores e controladores, devendo o

laudo também satisfazer os requisitos do parágrafo 10 do Artigo 8° da Lei n.0 6.404/16 e conter

a responsabilidade prevista no parágrafo 6° do mesmo Artigo da Lei. A escolha da instituição ou

empresa especializada responsável pela determinação do Valor Econômico da Companhia é de

competência privativa do Conselho de Administração. Os custos de elaboração do laudo de

avaliação deverão ser assumidos integralmente pelo Acionista Comprador.

Parágrafo Nono - Para fins exclusivos deste Artigo 31, os termos abaixo iniciados em letras

maiúsculas terão os seguintes significados:

"Afiliada" significa, em relação a uma Pessoa, qualquer outra Pessoa que, direta ou indiretamente,

controle tal Pessoa, seja controlada por tal Pessoa ou esteja sob controle comum com tal Pessoa

(i.e., mesmo controlador), e, especificamente com relação a qualquer entidade sem

personalidade jurídica ou fundo de investimento, cujas quotas sejam detidas em sua maioria pela

Pessoa em questão ou Afiliada sua ou em que a Pessoa em questão ou Afiliada sua detenha

poderes de influenciar de modo determinante a gestão do respectivo fundo de

investimento/entidade sem personalidade jurídica. Em relação aos Acionistas Controladores, para

efeitos deste Artigo 31, qualquer Afiliada de um deles sera considerada como sendo igualmente

de todos os denials.

"Acionista Comprador" significa qualquer pessoa, incluindo, sem limitação, qualquer pessoa

natural ou jurídica, fundo de investimento, condomínio, carteira de títulos, universalidade de

direitos, ou outra forma de organização, residente, com domicilio ou corn sede no Brasil ou no

exterior, ou Grupo de Pessoas.
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"Grupo de Pessoas" significa o conjunto de duas ou mais Pessoas: (a) vinculadas por acordos de

voto, orals ou escritos, seja diretamente ou por meio de sociedades controladas, controladoras

ou sob controle comum, direta ou indiretamente; (b) entre as quais haja relação de 
controle,

direto ou indireto; (c) que estejam sob controle comum, direto ou indireto; (d) agindo em

conjunto; ou (e) que atuem representando interesse comum, sendo certo que os Acionistas

Controladores não serão considerados integrantes de qualquer Grupo de Pessoas. Incluem-se

dentre os exemplos de pessoas representando um interesse comum: (x) uma Pessoa titular,

direta ou indiretamente, de participação societária igual ou superior a 15% (quinze por cento) do

capital social da outra Pessoa; e (y) duas Pessoas que tenham um terceiro investidor em comum

que seja titular, direta ou indiretamente, de participação societária igual ou superior a 15%

(quinze por cento) do capital de cada uma das duas Pessoas. Quaisquer sociedades, associações,

joint-ventures, fundações, clubes de investimento, condomínios, cooperativas e trusts, fundos ou

carteiras de investimentos, universalidades de direitos ou quaisquer outras formas de organização

ou empreendimento serão considerados parte de um mesmo Grupo de Pessoas sempre que

tiverem os mesmos administradores ou gestores, ou, ainda, cujos administradores ou gestores

estejam sob controle comum, sendo certo que, no caso de fundos de investimentos com

administrador ou gestor comum, somente serão considerados como um Grupo de Pessoas

aqueles cuja política de investimentos e de exercido de votos em Assembleias Gerais, nos termos

dos respectivos regulamentos, for de responsabilidade do administrador ou gestor, em caráter

discricionário.

"Outros Direitos" significa qualquer (a) usufruto ou fideicomisso sobre ações de emissão da

Companhia; (b) opção ou direito de compra, subscrição ou permuta, a qualquer titulo, que possa

resultar na aquisição de ações de emissão da Companhia; (c) derivativo referenciado em ações

de emissão da Companhia que preveja a possibilidade de liquidação não exclusivamente

financeira; ou (d) outro direito que assegure, de forma permanente ou temporária, direitos

politicos ou patrimoniais de acionista sobre ações de emissão da Companhia, observado que não

são considerados "Outros Direitos" (1) a titularidade de 'DMus de subscrição ou de debêntures

conversíveis ou permutáveis por ações de emissão da Companhia, até o seu efetivo exercício,

conversão ou permuta (quando quaisquer ações recebidas em decorrência de seu exercício,

conversão ou permuta serão computadas para fins deste Artigo), e (2) a constituição de garantia

sobre ações de emissão da Companhia

"Pessoa" significa qualquer pessoa natural ou jurídica, sociedade, associação, joint venture,

fundação, clube de investimento, condomínio, cooperativa, trust, fundo ou carteira de

investimentos, universalidade de direitos ou qualquer outra forma de organização ou

empreendimento, residente, com domicilio ou com sede no Brasil ou no exterior; e

"Sucessor(es)" significa, com relação a qualquer Pessoa, seus respectivos herdeiros, sucessores

e cônjuges ou companheiros, cotistas, sócios e investidores, a qualquer titulo, incluindo como

resultado de reorganizações societárias, em sucessão legitima ou testamentária, antecipação de

legitima, doações, meações ou partilhas (inclusive por divórcios ou separações consensuais) ou
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planejamentos sucessórios (tais como transferência para trust ou entidade fiduciária similar), bem

como as respectivas Afiliadas de tais Pessoas.

Artigo 32 - É facultada a formulação de uma única OPA, visando a mais de uma das finalidades

previstas neste Capitulo V ou na regulamentação emitida pela CVM, desde que seja possivel

compatibilizar os procedimentos de todas as modalidades de OPA e não haja prejuízo para os

destinatários da oferta e seja obtida a autorização da CVM quando exigida pela legislação

aplicável.

Artigo 33 - A Companhia, no caso de cancelamento do registro de companhia aberta, ou os

acionistas responsáveis pela realização da OPA, conforme assim definidos neste Estatuto Social

e/ou nas demais regulamentações expedidas pela CVM, poderão viabilizar a sua efetivação por

intermédio de terceiros, sem que isso signifique qualquer exoneração da obrigação de realizar a

OPA pela Companhia e/ou pelos adonistas responsáveis, conforme o caso, sempre com

observância das regras aplicáveis.

Artigo 34 - Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e

regulados de acordo com o que preceitua a Lei n. 6.404/76.

CAPITULO VI

ALIENAÇÃO DE CONTROLE E SAÍDA DO NOVO MERCADO

• Artigo 35. A alienação direta ou indireta de controle da Companhia, tanto por meio de uma

única operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob a condição

de que o adquirente de controle se obrigue a realizar oferta pública de aquisição de ações 
tendo

por objeto as ações de emissão da Companhia de titularidade dos demais acionistas, 
observando

as condições e os prazos previstos na legislação e na regulamentação em vigor e no 
Regulamento

do Novo Mercado, de forma a lhes assegurar o tratamento igualitário àquele dado ao 
alicnante.

Artigo 36. Sem prejuízo do disposto no Regulamento do Novo Mercado, a saída voluntária 
do

Novo Mercado deverá ser precedida de oferta pública de aquisição de ações que observe 
os

procedimentos previstos na regulamentação editada pela CVM sabre ofertas públicas de aquisição

de ações para cancelamento de registro de companhia aberta e os seguintes requisitos: 
(i) o

preço ofertado deve ser justo, sendo possível, o pedido de nova avaliação da Companhia na

forma estabelecida na Lei n.° 6.404/76; (ii) acionistas titulares de mais de 1/3 (um terço) das

ações em circulação deverão aceitar a oferta pública de aquisição de ações ou concordar

expressamente com a saída do referido segmento sem a efetivação de alienação das ações.

Parágrafo Único - A saída voluntária do Novo Mercado pode ocorrer independentemente da

realização de oferta pública mencionada neste Artigo, na hipótese de dispensa aprovada em

Assembleia Geral, nos termos do Regulamento do Novo Mercado.
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CAPITULO VII

DO JUÍZO ARBITRAL

Artigo 37. A Companhia, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal,

efetivos e suplentes, obrigam-se a resolver, por moo de arbitragem, perante a Câmara de

Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, toda e qualquer disputa ou controvérsia

que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda, da sua condição de emissor, acionistas,

administradores, e membros do conselho fiscal, em especial, decorrentes das disposições contidas

na Lei n° 6.385/76, na Lei n.o 6.404/76, neste Estatuto Social, nas normas editadas pelo Conselho

Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas demais normas

aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes do

Regulamento do Novo Mercado, dos demais regulamentos da B3 e do Contrato de Participação

no Novo Mercado.

CAPÍTULO VIII

DA LIQUIDAÇÃO DA COMPANHIA

Artigo 38. A Companhia entrará em liquidação nos casos determinados em lei, cabendo a

Assembleia Geral eleger o liquidante ou liquidantes, bem como o Conselho Fiscal que deverá

funcionar nesse período, obedecidas as formalidades legais.

CAPÍTULO IX

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Artigo 39. É vedado a Companhia conceder financiamento ou garantias de qualquer espécie a

terceiros, sob qualquer modalidade, para negócios estranhos aos interesses sociais.

Artigo 40, As publicações ordenadas pela Lei n. 6.404/76 serão realizadas no jornal "Diário de

Noticias".

Artigo 41. As disposições contidas no Parágrafo Primeiro do Artigo 10, Artigo 12, Inciso XI, XI,

Parágrafo Primeiro do Artigo 13, Parágrafo Primeiro e Parágrafo Segundo do Artigo 18, Capitulo

V e Capitulo VI, somente terão eficácia a partir da data de entrada em vigor do Contrato de

Participação no Novo Mercado, a ser celebrado entre a Companhia e a B3.

Artigo 42. Após a listagem da Companhia e admissão à negociação de suas ações no Novo

Mercado, até a data em que seja atingido o percentual de ações de emissão da Companhia em

circulação equivalente a 15% (quinze por cento) de seu capital social, os quáruns para o exercício

dos direitos conferidos nos termos do artigo 40-A (requisição de convocação de assembleia

especial para deliberar sobre a avaliação da companhia na hipótese de cancelamento de seu

registro de companhia aberta) e do artigo 141, §4, da Lei n.o 6.404/76 (eleição de membro do

conselho de administração em separado), serão reduzidos de acordo corn as Ações em Circulação

da Companhia, conforme a seguir:
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1. Se o percentual das Ações em Circulação da Companhia for entre 10% (dez por cento) e

12% (doze por cento), o quorum para o exercido dos direitos referidos no caput corresponderá

a acionistas titulares de, no mínimo, 7% (sete por cento) das ações representativas do capital

social da Companhia; e

Se o percentual das AO-es em Circulação da Companhia for superior a 12% (doze por

cento) e inferior a 15% (quinze por cento), o quorum para o exercício dos direitos referidos no

caput correspondera a acionistas titulares de, no minim, 8% (oito por cento) das ações

representativas do capital social da Companhia.

Parágrafo Primeiro — Após atingir ou superar o percentual de ações de emissão da Companhia

em circulação a 15% (quinze por cento) de seu capital social, os exercícios dos direitos

mencionados no caput deste artigo terão seus quoruns alterados para aqueles previstos na Lei

das S.A.

Parágrafo Segundo — Para fins deste artigo, "Ações em Circulac'ao" tem o significado atribuído

na regulamentação e no Regulamento do Novo Mercado, conforme aplicável.

Parágrafo Terceiro — Enquanto o percentual de Ações em Circulação da Companhia for inferior

a 15% (quinze por cento) de seu capital social, a convocação de cada Assembleia Geral da

Companhia consignará o percentual das Ações em Circulação da Companhia quando da respectiva

convocação e informará o quorum aplicável para o exercício dos direitos referidos no caput.

XX*
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* REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDIC/a

NUMERO DE INSCRIÇÃO
61.486.650/0681-44
FILIAL

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABER TURA
28/10/2013

NOME EMPRESARIAL
DIAGNOSTICOS DA AMERICA SÃ.

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME OE FANTASIA) 

1
• 

I 

PORTE
DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL
86.40-2-02 - Laboratórios clinicos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMiCAS SECUNDARIAS
Não informada

-,
CÓDIGO F DESCRIÇÃO DA NATURE7AJI—Jrn2 DICA
204-6 - Sociedade Anônima Aberta

LOGRADOURO
R GRACILIANO RAMOS

NÚMERO
1084

COMPLEMENT° ----

1
 CEP
85.805-090

BAIRRO/DISTR iT 0
ALTO ALEGRE

MUNICÍPIO
CASCAVEL

J F
PR

I ENDEREÇO ELETRÔNICO
I
I 
TRIBUTARIO@DASA.COM.BR

TELEFONE
(11) 2630-3000

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
me.

i

. SITUAÇÃO CADASTRAL

I ATIVA i
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAI

[2_8/10/2013 —1

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

1

I SITUAÇÃO ESPECIAL 1

I 
i
J

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
••••*11r**1

Aprovado pela Instruçâo Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 15/12/2023 as 09:08:30 (data e hora de Brasilia). Pagina: 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: DIAGNOSTICOS DA AMERICA S.A.
CNPJ: 61.486.650/0001-83

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos

em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou

garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de

execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa,

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situaçãe do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitarnente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida as 17:06:36 do dia 01/12/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 29/05/2024.
Código de controle da certidão: 0A78.82BF.4411.A0FC
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

LObservações RFB:Contribuinte possui arrolamento de bens, conforme Lei l''' 9532/1997.
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual

N° 032477773-14

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 61.486.650/0,381-44
Nome: CO.) NM) CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certifica-nos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendêrcias em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descurnprimento de obriciagOes tributárias acessórias.

Válida até 13/04/2024 - Fprnecimento Gratult.)

A autenticidade desta certidão devera ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.wybr

Págins 1 de 1

Emitido Intemot1.06hca (15/120023 09'13:04)
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Voltar L Imprimir

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade

do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

61.486.650/0681-44

DIAGNOSTICOS DA AMERICA SA

R GENERAL OSORIO SN / CENTRO / CASCAVEL / PR 35801-110

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que !he confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta aata, a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Funda de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

EmItido em atendimento a determinação judicial.

Validade:04/12/2023 a 02/01/2024

Certificação Número: 2023120414172994403631

Informação obtida em 15/12/2023 09:10:31

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa,gov.br
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: DIAGNOSTICOS DA AMERICA S.A . (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 61.486.650/0681-44

Certidão n°: 72089925/2023

Expedição: 15/12/2023, As 09:15:12

Validade: 12/06/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que DIAGNOSTICOS DA AMERICA S.A . (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 61.486.650/0681-44, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de DevedoresTrabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2013,, ejlo Ato 01/2022 da CGJT, de 21:de,ljaneiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de' responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os. seus estabelecimentos, agências ou filiais.

Vaceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade - no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet. (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Traba.Lhist. os dados

necessários à.identificação das pessoas., naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça dc Trabalho !quanto As obrigações

estabelecidas . emosentença condenatória transitada em julgado,oaem

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrenes
de execução de acordos firmados perante o. Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos,que, por

dtsposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugest6es: cndt@tst.j:us.br
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Razão Social:
Nome Fantasia:
CNPJ:
Endereço:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL
SECRETARIA DE SAÚDE

DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

LICENÇA SANITÁRIA N° 1143/2023

VENCIMENTO: 04 / 10 / 2024

DIAGNOSTICOS DA AMERICA S.A.
LABORATORIO ALVARO
61.486.650/0681-44
Graciliano Ramos, 1084 - Alto Alegre - Cascavel/PR - 85805-090

ATIVIDADES LICENCIADAS:

8640-2/02 - Laboratórios clínicos

OBSERVAÇÃO: Autorização para laboratórios clínicos. EAC tipo Ill. 0 estabelecimento esta autorizado a realizar
em suas dependências, exames microbiológicos, imunológicos, químicos, bioquímicos, imuno-hematolágicos,
hematológicos, genéticos (análise por meio digital), parasitológicos, citológicos e de urinálise. Exames de biologia
molecular, toxicologia, anatomopatológicos, genéticos, de biologia celular e micologia poderão ser realizados em
sua matriz ou laboratórios terceirizados qualificados com quem possuam contrato de prestação de serviços.

LOCAL E DATA: Cascavel, 04 de Outubro de 2023

MIROSLAU BAILAK
Gestor da Vigilância Sanitária

Código de Autenticidade: 49A0354668F965FFEC880F00A67A6410
Endereço para Validação: https://www.sievisa.sesa.pr.gov.br/sievisa/validarLicenca

Concede a presente Licença Sanitária, sendo que seu(s) responsável (is) assume (m) cumprir a legislação vigente e observar as Boas
Praticas referentes as atividades e/ou serviços prestados, respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento de tais exigências,
ficando, inclusive, sujeito o cancelamento deste documento.

Rua Pernambuco, 1900 - Centro - Telefone (45) 3392-6666 - CEP 85810021 - Cascavel - Parana

VALIDA EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL
ESTE DOCUMENTO DEVE SER FIXADO EM LOCAL VISÍVEL AO PUBLICO (ART.166 — LEI 13.331/2001)

Pagina: 01/01
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CNES
Cadastro Nacional de

Estabelecimento de Saúde

Ministéno da Saúde (MS)

Secretaria de Atenção à Saúde (SAS)

Departamento de Regulaçao, Avaliação e Controle de Sistemas (DRAG)

Coordenação-Geral de Sistemas de Informação (CGS!)

Ficha de Estabelecimento Identificação Data: 26/04/2023

CNES: 9043675 Nome Fantasia: ALVARO CENTRO DE ANALISES E PESQUISAS CLINICAS CNPJ: 61.486.650/0681-44

Nome Empresarial: DIAGNOSTICOS DA AMERICA S A

Logradouro: RUA GRACILIANO RAMOS Número: 1084

Bairro: ALTO ALEGRE Município. 410480 - CASCAVEL

CEP: 85805-090 Telefone: -- Dependência: INDIVIDUAL

Tipo de Estabelecimento: UNIDADE DE APOIO DIAGNOSE E Subtipo: --

Diretor Clinico/Gerente/Administrador: LUCIANO GUSTAVO SAVITZKI DE CARVALHO

Cadastrado em. 29/08/2016 Atualização na base local: 19/07/2022

Horário de Funcionamento: SEMPRE ABERTO

Data desativação: Motivo desativação:

Natureza jurídica: ENTIDADES EMPRESARIAIS

Complemento: QD 34 LT 11A

UF: PR

Reg de Saúde: 10

Gestão: ESTADUAL

Última atualização Nacional: 21/04/2023

Esta é uma copia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 1 de 1Proc. Administrativo 6.030/2023  |  Anexo: Documentacao_apresentada.pdf (78/83)        95/150



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PARANÁ - CRF-PR 
CRF-PR

CERTIDÃO DE REGULARIDADE -----------
2022 

rats . L

ilk 4r • 1 I 1
Cód111,1 do At Ileralcaçao pica Validar a CRT uric voww cif icr ouj hrlcrItalacas,i • 

El r- Zr‘tir

CADASTRO NO CRI SOB 0

22502
VALIDADE

31/03/2027
CÓDIGO DE AUTENTICAÇA0

4A0CF40CB7EC4738E837FFB9D9749931
RAZAO/DENOMINAÇA0 SOCIAL

DIAGNÓSTICOS DA AMÉRICA S/A
NOME FANTASIA

LABORATÓRIO AC ALVARO
TIPO DE ESTABELECIMENTO

LABORATÓRIO ANALISE CLINICAS - PROP. LEIGO
NATUREZA DE ATIVIDADE

LABORATORIO ANALISES CLINICAS
ENDEREÇO

RUA GRACILIANO RAMOS 1084

LOCALIDADE

ALTO ALEGRE
CIDADE - UF

CASCAVEL-PR

CNPJ

61.486.650/0681-44

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO

Domingo Segunda Terça Quarta Quinta Sexta Sábado
07:00 as 20:00 07:00 as 20:00 07.00 as 20:00 07:00 As 2000.  07:00 as 20:00 07:00 às 17:00

TIPO INSCRIÇÃO NOME

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS
FUNÇÃO SITUAÇÃO

16120

Domingo

LUCIANO GUSTAVO SAVITZKI DE CARVALHO DIRETOR TECNICO
Segunda Terça Quarta Quinta Sexta

07:00 As 1200 07:00 as 12:00 07:00 as 1200 07:00 as 12:00 07:00 as 12:00
14:00 as 17:00 14:00 as 17:00 14:00 As 17:00 14:00 as 17:00 14:00 as 17:00

CONTRATADO

Sábado

07:00 as 11:00

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PARANÁ - CRF-PR
Curitiba, 5 de Abril de 2022

Gerentes do CRF R conforme Deliberação 1002/2021
Farm. Gabri e Luize Pereira -Gerente Cad/PJ
Farm. Flavia de Abreu Chaves - Gerente Cad/PF

Farm. Edlvar Gomes .Gerente Geral

ESTA CERTIDÃO DEVE SER AFIXADA EM UM LUGAR BEM VISNEL AO PUBLICO
- Certificamos que o estabelecimento a que se refere esta Certidao de Regularidade esta inscrito neste Conselho Regional de Famácia, atendendo o que dispõe
os artigos 22, parágrafo ClrliC0 e 24, da lei n° 3.820/60 e do Titulo IX da Lei n° 6.360/76. Tratando-se de Farmácia e Drogaria, certificamos que está regularizadaem sua atividade durante os horários estabelecidos pelos Farmacêuticos Responsáveis Técnicos, de acordo com os artigos 15, parágrafos 1° e 2° e 23, alínea"C- da Lei n° 5.991/73 e arqtigos 2° e 3° Caput 5° e 6° Inciso I. todos da Lei 13.021/14.
- Por ocasião de mudanças no quadro de assistência farmacêutica, este documento deverá ser retirado pelo Responsável Técnico interessando e
encaminhando por respectivo CRF para as devidas alterações.
- A autenticidade e/ou validade jurídica dessa CERTIDÃO poderá ser comprovada acessando o site institucional e digitando o código de autenticidade oumesmo através de leitor de OR-Code.

Pay. I de 1
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A Sociedade Brasileira de Patologia Clinica/Medicina Laboratorial confere este Certificado de Acreditação

(a) (ao) Diagnósticos da America S.A., CNPJ 61486650068144, também conhecido como Alvaro Centro
de Análises e Pesquisas Clinicas -Unid. 02, sito a Rua Graciliano Ramos, 1084 - Alto Alegre, Cascavel - PR

, sob a direção de Dr. Luciano Gustavo S. Carvalho, por ter demonstrado conformidade com os requisitos da

qualidade do Programa de Acreditagáo de Laboratórios Clínicos PALC.

1. Republica Argentina

Vila Militar. Foz do Iguaçu - PR

2. Matriz

Centro, Cascavel - PR

3. Materno Infantil

Centro, Cascavel - PR

4. Minas Gerais

Centro, Cascavel - PR

5. Carlos de Carvalho

Centro, Cascavel - PR

6. Maranhão -GREEN

Centro, Cascavel - PR

7. JK - Hiper Mufatto

Centro, Cascavel - PR

8. Av. Brasil - Irani

Sao Cristovão, Cascavel - PR

9. Erechim

Centro, Cascavel - PR

Unidades de coleta pertencentes ao escopo:

10. Pio XII - Mufatão

Centro. Cascavel - PR

11. Antonio Raposo - Foz

Centro, Foz do Iguaçu - PR

12. Vila A. Foz

Jardim Lancaster, Foz do Iguaçu - PR

13. Barbo

Centro, Cascavel - PR

Este laboratório está acreditado desde 01/02/2016.

Esta Acreditação é válida por 3 anos a partir de 01/02/2022.

Guilherme Oliveira
()eta dr Qtkii,ddde dd ',SP( .L

M4... /021 1021

316

if ARAB SBPC ML
Aue..Aan .10.• • •10e •

Fabio Vasconcellos Brazão
Prei,derded. EPG

Main. 2021

NÚMERO CONTROLE: 134957301 DATA: 18/07/2022 1 HORA: 16:15:27 1 REGISTRO DE SEGURANÇA' 2628f 
a7oebec5bd6bc3d6e05f0e6a1541807202216152719133176178

1
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Este documento/laudo foi assinado digitalmente através do Site de Serviços para Saúde

"www.laudocertificado.com.br"

Para confirmar a validade deste documento, acesse o site https://vs.veusserver.com/validar-

documento e clique em "Validar Documentos Emitidos" ou use o QR CODE abaixo.

NÚMERO DE CONTROLE: 13495730

DATA: 18/07/2022

HORA: 16:15:27

REGISTRO DE SEGURANÇA: 2628fa7eebec5bd6bc3d6e05113e6af541807202216152719133176178

Utilize a camera do seu celular ou webcam para acessar diretamente o link de validação.

Instate o programe de QR CODE de sua preferência para esta operação.

0 Site de Serviços de Certifcação Digital para a Saúde "www.laudocertificado.com.br" declara que 
este

documento/laudo foi assinado pelo responsável citado abaixo a partir do seu certificado digital emitido por

autoridade certificadora credenciada no ICP-BRASIL, tendo validade jurídica conforme MP 2.200-2 de 24 de

agosto de 2001.

GUILHERME FERREIRA
DE
OLIVEIRA:58023321668

Certificado PALC.

Digitally signed by
GUILHERME FERREIRA
DE
OLIVEIRA:58023321668

Location: Brasil
Date: 2022.07.18
16:15:37 -0300

FABIO
VASCONCELLOS
BRAZAO:33211051287

Certificado PALC.

Digitally signed by
FABIO
VASCONCELLOS
BRAZAO:33211051287

Location: Brasil
Date: 2022.07.20
13:15:25 -0300

P*WERED BY te VEUS TECH001.00Y
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  Proc. Administrativo (Nota interna 03/01/2024 10:06) 6.030/2023

De: Thiago G. - SEMAD-LICIT

Para:  -  

Data: 03/01/2024 às 10:06:54

 

Certidões negativas municipal e de regularidade do FGTS atualizadas

_

Thiago Dadalto Gimenez 

Divisão de Licitação

Anexos:

Consulta_Regularidade_do_Empregador.pdf

municipal.pdf
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 42.946.263/0001-38
Razão

Social: MANTOVANI E SANTOS LTDA

Endereço: RUA DARCI DE ALMEIDA 85 SALA 01 / CENTRO / BOM JESUS DO SUL / PR
/ 85708-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:01/01/2024 a 30/01/2024

Certificação Número: 2024010102144889280180

Informação obtida em 03/01/2024 09:27:44

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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                                                                 22/2024 
 
 
 
 
 
    INFORMAÇÕES DO CONTRIBUINTE
 
    NOME......: MANTOVANI E SANTOS LTDA                            
    CPF/CNPJ..: 42.946.263/0006-42 
    FINALIDADE: Licitação                      
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
             CERTIFICAMOS,  PARA OS  DEVIDOS  FINS,  QUE  REVENDO OS REGISTROS DE INSCRIÇÃO
   NA  DIVIDA  ATIVA,   REGISTROS   CADASTRAIS  DE  IMPOSTOS  E  TAXAS  DESTA   PREFEITURA,
   CONSTATAMOS QUE O CPF/CNPJ ACIMA INFORMADO,  NÃO POSSUI DÉBITOS PENDENTES COM A  FAZENDA 
   MUNICIPAL,  ATÉ  A PRESENTE  DATA,  FICANDO  RESSALVADO O DIREITO DA  FAZENDA  MUNICIPAL
   EXIGIR  À  QUALQUER  TEMPO  AS  PENALIDADES  PECUNIÁRIAS  NÃO  LANÇADAS  A  DATA  DESTA.
 
 
 
   VALIDADE:02/02/2024 
 
 
 
   Código de Autenticidade:998797164998797 
 
 
 
 
                          UBIRATÃ EM 03/01/2024 
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  Proc. Administrativo 6- 6.030/2023

De: Thiago G. - SEMAD-LICIT

Para: CGM-AL - Acompanhamento de Licitações CGM 

Data: 03/01/2024 às 11:09:51

Setores (CC):

PGM-ASSEJUR, CGM-AL

 

Solicito parecer jurídico referente à contratação do objeto deste processo administrativo, decorrente do chamamento

público 05/2022, conforme minutas do termo de inexigibilidade de licitação e contrato anexas e documentação
apresentada pela secretaria de Saúde.

_

Thiago Dadalto Gimenez 

Divisão de Licitação

Anexos:

MINUTA_CONTRATO_MANTOVANI.pdf

TERMO_DE_INEXIGIBILIDADE.pdf
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CONTRATO Nº XX/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXXX/2024 

INEXIGIBILIDADE Nº XX/2024 
 
O MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n.º 76.950.096/0001-10, 
com sede administrativa à Avenida Nilza de Oliveira Pipino, nº 1852, centro, na cidade de Ubiratã, Estado 
do Paraná, CEP nº 85.440-000, representado pelo Prefeito Fábio de Oliveira Dalécio, doravante 
denominado como CONTRATANTE, e a empresa MANTOVANI E SANTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
42.946.263/0006-42, situada na Avenida Yolanda Loureiro de Carvalho, nº 757, centro, na cidade de 
Ubiratã, Estado do Paraná, CEP n° 85.440-000, doravante designada como CONTRATADA, firmam o 
presente contrato que se regerá pelas condições estabelecidas no Chamamento nº 05/2022, no Processo 
Licitatório nº XXXX/2024, Inexigibilidade nº XX/2024, e de acordo com as cláusulas a seguir: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
LABORATORIAIS CONFORME CREDENCIAMENTO 05/2022. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO DETALHAMENTO DO OBJETO 
2.1. Visa-se a aquisição do objeto nas seguintes especificações: 

lote Item Descrição Qtd Un V. Unit R$ V. Total R$ 

1 1 Exames clínicos laboratoriais 1 gb 800.000,00 800.000,00 

1 2 Taxa de coleta de material biológico 
para realização de exames clínicos 
laboratoriais, por paciente, 
independente do exame e número 
de exames requisitados para o 
paciente, incluso todos os materiais 
e serviços necessários. 

22.000 UN 9,00 198.000,00 

2.2. Os valores unitários de cada exame estão dispostos nas tabelas 1 e 2 do Termo de Referência do edital 
de chamamento público 05/2022. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATADO 
3.1. O valor da presente contratação está fixado em R$-998.000,00 (novecentos e noventa e oito mil 

reais). 
3.2. No valor previsto estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
4.1. O contrato terá prazo inicial de 12 meses, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57 da Lei 

8.666/93, enquanto viger o respectivo credenciamento.  
4.2. Caso o credenciamento seja cancelado ou revogado anteriormente ao vencimento dos contratos 

originados dele, os contratos poderão ser mantidos, até que um novo processo de contratação ocorra 
por prazo não superior à vigência daqueles contratos. 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
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5.1. As autorizações para realização dos exames serão emitidas diariamente pelas Unidades de Saúde e 
entregues ao paciente. O paciente será direcionado ao laboratório credenciado e mediante 
apresentação da autorização deverá ser realizada sua coleta em até 1 hora ou no prazo de 48 horas, 
caso não seja possível realizar a coleta no mesmo dia por questões de preparo. 

5.2. As coletas deverão ser realizadas de segunda à sexta-feira por profissional habilitado da 
CONTRATADA, no próprio laboratório ou posto de coleta, o qual deverá estar instalado no perímetro 
urbano da sede do Município. 

5.3. Fica facultado ao prestador realizar as coletas somente nos dias úteis até às 11 horas, exceto no caso 
de exames em que constar “urgência”. 

5.4. O resultado dos exames deverá estar disponível em via digital no prazo máximo de três dias úteis, 
exceto para aqueles em que constar o termo “urgente”, devendo nesses casos o resultado ser 
disponibilizado no prazo máximo de 4 horas após a coleta. 

5.5. A disponibilização do resultado em via digital deverá assegurar o acesso seguro e restrito nos termos 
da legislação atual. A via impressa deverá ser disponibilizada quando solicitada pelo paciente, para 
retirada no laboratório e somente mediante apresentação de protocolo. 

5.6. Para os exames de Teste de Tolerância à Diabetes, Teste de Tolerância a Lactose e Exame 
Microbiológico a Fresco do Conteúdo Cervico-Vaginal, a Secretaria de Saúde fornecerá a Glicose, 
Lactose e Kit Papanicolau necessários para realização dos exames. 

5.7. A CONTRATADA deverá realizar todos os exames constantes nas tabelas 1 e 2 pelos respectivos 
valores de cada exame.  

5.8. Em alguns casos, a Secretaria de Saúde poderá solicitar somente a coleta de material para análise em 
outros laboratórios como do CIS-COMCAM e LACEN, sendo previamente agendado e comunicado o 
procedimento. 

5.9. Será computada uma taxa de coleta para cada requisição atendida, independente do número de 
exames a serem realizados, ou a cada coleta realizada nos termos do item anterior. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1. São direitos do CONTRATANTE: 
6.1.1.  Receber a prestação do objeto nas condições previstas; 
6.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em desacordo com as condições 

descritas em Contrato; 
6.1.3. Fiscalizar a execução do Contrato; 
6.1.4. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 
6.2. São obrigações do CONTRATANTE: 
6.2.1. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências 
de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquele; 

6.2.2. Cumprir os prazos previstos em Contrato; 
6.2.3. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado; 
6.2.4. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução do Contrato; 
6.2.5. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto do Contrato; 
6.2.6. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto. 
6.3. São obrigações da CONTRATADA: 
6.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes em Contrato, assumindo exclusivamente seus riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
6.3.2. Responsabilizar-se por danos ocasionados a CONTRATANTE ou a terceiros, causados durante a 

execução do Contrato; 
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6.3.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução 
do objeto; 

6.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990); 

6.3.5. Refazer, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado em Contrato, serviços realizados 
incorretamente ou incompletos; 

6.3.6. Manter contatos com a CONTRATANTE, sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 
determinados pela urgência do objeto; 

6.3.7. Comunicar a CONTRATANTE, com antecedência, os motivos que impossibilitem o cumprimento dos 
prazos previstos para execução do objeto, com a devida comprovação; 

6.3.8. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para o credenciamento e apresentá-las no 
prazo de máximo de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada pela CONTRATANTE; 

6.3.9. Apresentar cópia autêntica do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, sempre que houver 
alteração; 

6.3.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato; 
6.3.11. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter atualizado (s) o (s) 

número (s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa autorizada para contatos; 
6.3.12. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em benefício de candidato, partido político ou 

coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a execução dos serviços 
contratados, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei Eleitoral 9.504/1997, multa e 
rescisão do Contrato; 

6.3.13. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los ao MUNICÍPIO no prazo de até 05 (cinco) 
dias úteis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação das sanções previstas. 

6.4. São obrigações da CONTRATADA: 
6.4.1. Os exames realizados deverão obrigatoriamente ser registrados mensalmente no Boletim de 

Produção Ambulatorial – BPA com envio do respectivo relatório para a Secretaria de Saúde no 
e-mail saude@ubirata.pr.gov.br. 

6.4.2. A CONTRATADA deverá contribuir para o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços 
de saúde respeitando a ordenação da atenção primária e fundada na avaliação da gravidade do 
risco individual e coletivo e no critério cronológico. 

6.4.3. Os prestadores deverão observar toda legislação e normas técnicas inerentes à realização dos 
serviços. 

6.4.4. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE ou 
a terceiros, decorrentes da execução dos serviços contratados, inclusive, acidentes, mortes, 
deficiências, invalidez parcial ou total, participação com imperícia, imprudência ou negligência, 
isentando de todos os ônus que possam surgir com relação ao presente contrato, inclusive, as 
de natureza trabalhista, fiscal e previdenciária.  

6.4.5. Os pacientes devem ser atendidos com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, 
mantendo sempre a qualidade na prestação dos serviços; 

6.4.6. A CONTRATADA e/ou profissional deve responder por escrito às demandas apresentadas junto 
a ouvidoria ou solicitadas pelo Fiscal do Contrato, prestando os esclarecimentos detalhados nos 
prazos estipulados. 

6.4.7. Se durante a fiscalização for constatada quaisquer falhas ou anormalidades que comprometam 
a perfeita execução do serviço ou sua qualidade ou segurança, a CONTRATADA será notificada 
a regularizar a situação.  
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6.4.8. A CONTRATADA deverá se responsabilizar por todas as despesas envolvidas na execução do 
serviço, como mão de obra, alimentação, hospedagem, transporte, encargos sociais, entre 
outros.  

6.4.9. Em caso de troca do profissional responsável pelos serviços a CONTRATADA deverá encaminhar 
um documento à Secretaria da Saúde, comunicando a troca do profissional, e junto os 
documentos do profissional que passará a responder pelos serviços.  

6.4.10. É vedada a cobrança de taxas pelos credenciados, bem como a indução para o serviço 
particular, especialmente quanto aos exames constantes nas Tabelas, sendo o contrário motivo 
de descredenciamento. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1. A CONTRATADA deverá enviar até o quinto dia de cada mês, as requisições atendidas no mês anterior, 
juntamente com relatório detalhado, contendo no mínimo o nome do paciente, exame realizado, 
valor unitário dos exames, quantidade de requisições atendidas, total de exames realizados e valor 
total de exames. Mediante conferência da secretaria de saúde, será emitida nota de empenho até o 
décimo dia de cada mês e enviada para a CONTRATADA que deverá então apresentar a respectiva 
nota fiscal. 

7.2. O relatório deverá ser enviado no e-mail saude.adm@ubirata.pr.gov.br e as requisições devem ser 
entregues no setor administrativo da Secretaria de Saúde. 

7.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após emissão da nota fiscal, mediante crédito em 
conta corrente vinculada ao CNPJ da empresa. 

7.4. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a 
partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.  

7.5. A fatura deverá ser emitida pela CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ 
apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de contrato. 
O faturamento deverá ser realizado em nome do MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, CNPJ Nº 76.950.096/0001-
10. Inclusive deverá verificar se o fornecedor comprovou, mediante apresentação do respectivo 
arquivo XML, o preenchimento dos referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, 
conforme recomendação administrativa nº 01/2019 MPC-PR (Ministério Público de Contas do Estado 
do Paraná), em que a NF-e deverá ser emitida com base no leiaute estabelecido no Manual de 
Orientação do Contribuinte – MOC, em que consta a obrigatoriedade de preenchimento dos campos 
cEAN e cEANTrib da NF-e, quando o produto comercializado possuir código com GTIN (Global Trade 
Item Number).  

7.6. Para liberação do pagamento à CONTRATADA, as notas fiscais deverão ser entregues ao Fiscal do 
contrato, obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes documentos:  

7.6.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional;  

7.6.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;  
7.6.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  
7.7. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista no 

orçamento do Município para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 

0606 5840 339039999900 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS, 
PESSOA JUR 

494 198.000,00 

Proc. Administrativo 6.030/2023  |  Anexo: MINUTA_CONTRATO_MANTOVANI.pdf (4/10)        108/150



 

 

0606 5842 339039999900 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS, 
PESSOA JUR 

303 800.000,00 

 
8. CLÁUSULA OITAVA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
8.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor devido 

deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento 
até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por 
cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 
I = (TX / 100) / 365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
 

9. CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
9.1. Não serão aceitos e concedidos pedidos de revisão/reequilíbrio dos preços definidos nas Tabelas do 

Anexo I do edital de credenciamento, considerando o estudo de preços realizado e que se trata de 
serviços em que não há constante variação de preços.  

9.2. Como os contratos são oriundos de um chamamento, cuja adesão é espontânea e com preços fixos 
pré-definidos, caso a CONTRATADA considere inviável a execução dos serviços, poderá a qualquer 
momento solicitar seu descredenciamento conforme item 10.1.2 do Termo de Referência do Edital 
de Chamamento 05/2022. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE 
10.1. Os preços constantes na Tabela 1 somente serão reajustados mediante e conforme alteração de 

valores na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS. 
10.2. Os preços constantes na Tabela 2, assim como a taxa de coleta, serão reajustados após o 

transcurso de 12 (doze) meses, contados da data de abertura do chamamento. 
10.3. O reajuste estará limitado à variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor, ou outro que 

vier a substituí-lo, considerando o índice do mês anterior ao da publicação do chamamento e o índice 
do mês anterior ao do aniversário da publicação. 

10.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

10.5. Não serão aceitos e concedidos pedidos de revisão/reequilíbrio dos preços definidos nas Tabelas 
e taxa de coletas, considerando o estudo de preços realizado e que se trata de serviços em que não 
há constante variação de preços.  
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
11.1. Caberá a gestão do Contrato à servidora Lilian Welz. 
11.2. Caberá a fiscalização do Contrato à servidora Rozelena de Fátima Vieira, e na sua ausência, ficará a 

cargo da servidora Viviane Aparecida de Souza. 
11.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de 
seus empregados ou prepostos. 
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11.4. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem diminui a 
responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as 
partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades. 

11.5. As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 

11.6. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria nº 223/2023. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. O não cumprimento ou cumprimento irregular de qualquer item constante no edital de 

chamamento ou no presente contrato sujeitará a CONTRATADA às seguintes sanções e penalidades: 
12.1.1. Advertência; 
12.1.2. Notificação com prazo para regularização; 
12.1.3. Multa de mora de R$ 100,00 por unidade de tempo por atraso na regularização notificada, 

considerando a unidade de tempo utilizada na notificação, limitada a R$ 1.000,00 quando será 
considerada inexecução parcial; 

12.1.4. Multa compensatória, sem prejuízo das multas moratórias, nos seguintes valores: 
12.1.4.1.1. R$ 200,00 pela inexecução parcial do item; 
12.1.4.1.2. R$ 500,00 pela inexecução total de item; 
12.2. A CONTRATADA poderá ser suspensa temporariamente de contratar com o município de Ubiratã 

pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, sem prejuízo das demais penalidades previstas, quando 
abandonar a execução do contrato, incorrer em inexecução contratual e nas demais hipóteses 
previstas em lei. 

12.3. A CONTRATADA poderá ser declarada inidônea contratar com a administração pública pelo prazo 
máximo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais penalidades previstas, quando: 

12.3.1. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, a execução 
contratual ou atendimento aos usuários; 

12.3.2. Agir, comprovadamente, de má-fé na relação contratual ou no atendimento aos usuários; 
12.3.3. Demais hipóteses previstas em lei. 
12.4. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com o Município de 

Ubiratã ou da declaração de inidoneidade: 
12.4.1. Às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de licitar com 

a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente de 
nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios; 

12.4.2. Às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no subitem anterior. 
12.5. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de advertência. 
12.6. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento do valor correspondente à multa no prazo e forma 

estipulados no termo de aplicação de penalidade, podendo ainda ser descontado de pagamentos a 
que a mesma tenha direito. 

12.7. Não havendo o pagamento, o valor devido será inscrito em dívida ativa para futura execução fiscal. 
12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à administração, observado o 
princípio da proporcionalidade. 

12.9. A aplicação das penalidades previstas fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido 
processo legal, sem prejuízo da defesa prévia. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - EXTINÇÃO DO CONTRATO 
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13.1. Constituem motivos para extinção do contrato: 
13.1.1. Cancelamento do edital de chamamento ou publicação de novo chamamento para o mesmo objeto; 
13.1.2. Pedido de descredenciamento por parte da CONTRATADA; 
13.1.3. Demais hipóteses especificadas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 
13.2. A extinção do contrato se dará nos termos do art. 79 da Lei Federal 8.666/93. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
14.1. À CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente os direitos e obrigações 

decorrentes do contrato. 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - VINCULAÇÃO AO CONTRATO 
15.1. Ficam vinculados ao contrato, dele fazendo parte integrante, independentemente de suas 

transcrições parciais ou totais, o Edital de Chamamento Público respectivo e seus anexos e o 
requerimento de credenciamento apresentado pela interessada. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ANTICORRUPÇÃO 
16.1. O Banco Mundial exige que o Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Estado Saúde - SESA-PR, 

Mutuários de Empréstimo (incluindo beneficiários do empréstimo do Banco), licitantes, 
fornecedores, empreiteiros e seus agentes (sejam eles declarados ou não), subcontratados, 
subconsultores, prestadores de serviço e fornecedores, além de todo funcionário a eles vinculado, 
que mantenham os mais elevados padrões de ética durante a aquisição e execução de contratos 
financiados pelo Banco [1].  Em consequência desta política, o Banco: 
a) define, para os fins desta disposição, os termos indicados a seguir: 
(i) “prática corrupta” [2]: significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros; 
(ii) “prática fraudulenta” [3]: significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma 
intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter 
benefício financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com a intenção de evitar o cumprimento de uma 
obrigação; 
(iii) “prática colusiva” [4]: significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um 
objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte; 
(iv) “prática coercitiva” [5]: significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar 
dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar 
indevidamente as ações de uma parte; 
(v) “prática obstrutiva”: significa: 
(aa) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou fazer 
declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma investigação do 
Banco de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, perseguir 
ou intimidar qualquer parte interessada, para impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos 
relevantes à investigação ou ao seu prosseguimento, ou 
(bb) atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos do Banco de 
promover inspeção ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (e) abaixo: 
(b) rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para a outorga do 
contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores 
de serviço, fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em 
questão; 
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(c) declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a um 
contrato se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário 
de qualquer parte dos recursos empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante o processo de aquisição ou de implementação do 
contrato em questão, sem que o Mutuário tenha adotado medidas oportunas e adequadas, 
satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de sua ocorrência, inclusive por falhar 
em informar tempestivamente o Banco no momento em que tomou conhecimento dessas práticas; 
(d) sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os 
procedimentos de sanção cabíveis do Banco [6], inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente 
ou por prazo determinado: (i) para a outorga de contratos financiados pelo Banco; e (ii) para ser 
designado [7] subempreiteiro, consultor, fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa 
elegível que esteja recebendo a outorga de um contrato financiado pelo Banco; 
(e) Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, pessoal, 
consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione todas 
as contas e registros, além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à 
execução do contrato, e os submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco. 

 ___________________________________________________________________________________ 
[1]. Nesse contexto, será imprópria qualquer atitude tomada no intuito de influenciar o processo de 
aquisição ou a execução do contrato para obter vantagens indevidas. 
[2]. Para os fins deste parágrafo, “terceiros” refere-se a um funcionário público que atue no processo de 
aquisição ou na execução do contrato. Nesse contexto, “funcionário público” inclui a equipe do Banco 
Mundial e os funcionários de outras organizações que examinam ou tomam decisões sobre aquisição. 
[3]. Para os fins deste parágrafo, “parte” refere-se a um funcionário público; os termos “benefício” e 
“obrigação” são relativos ao processo de aquisição ou à execução do contrato; e o “ato ou omissão” tem 
como objetivo influenciar o processo de aquisição ou a execução do contrato. 
[4]. Para os fins deste parágrafo, o termo “partes” ‖ refere-se aos participantes do processo de aquisição 
(inclusive funcionários públicos) que tentam por si mesmos ou por intermédio de outra pessoa ou 
entidade que não participe do processo de aquisição ou seleção simular a concorrência ou estabelecer 
preços em níveis artificiais e não competitivos ou ter acesso às propostas de preço ou demais condições 
de outros participantes. 
[5]. Para os fins deste parágrafo, “parte” refere-se a um participante do processo de aquisição ou da 
execução do contrato. 
[6]. Uma empresa ou uma pessoa física pode ser declarada inelegível para a outorga de um contrato 
financiado pelo Banco: (i) após a conclusão do processo de sanção conforme os procedimentos do Banco, 
incluindo, inter alia, impedimento “cruzado”, conforme acordado com outras Instituições Financeiras 
Internacionais, como Bancos Multilaterais de Desenvolvimento e através da aplicação de procedimentos 
de sanção por fraude e corrupção em licitações corporativas do Grupo Banco Mundial, e (ii) em 
decorrência de suspensão temporária ou suspensão temporária preventiva em relação a um processo de 
sanção em trâmite.  
[7]. Um subempreiteiro, consultor, fabricante ou fornecedor ou prestador de serviço nomeado (nomes 
diferentes podem ser usados dependendo do edital de licitação específico) é aquele que: (i) foi indicado 
pelo licitante em sua pré-qualificação ou proposta porque traz experiência e conhecimento específicos ou 
cruciais que permitem ao licitante cumprir as exigências de qualificação para a licitação em tela; ou (ii) foi 
indicado pelo Mutuário. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
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17.1. O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 8.666/93 e por outras 
normas de direito público ou privado que melhor tutelem o interesse público. 

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 
18.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº 8.666/93 e dos princípios gerais de direito. 

 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do 

presente contrato. 
 
Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas, para 
todos os fins de direito. 
 
Ubiratã, Paraná, XX de janeiro de 2024. 

 
 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE UBIRATÃ 
Prefeito 

Contratante 
 
 
 
 
 
 
 

MANTOVANI E SANTOS LTDA 
Representante legal da empresa 

Contratada 
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº XX/2024 
 
1. PROCESSO LICITATÓRIO Nº: XXXX/2024 
 

2. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LABORATORIAIS CONFORME 
CREDENCIAMENTO 05/2022. 

 

3. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, Caput da Lei Federal 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 
4. FORNECEDOR: MANTOVANI E SANTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 42.946.263/0006-42, situada 
na Avenida Yolanda Loureiro de Carvalho, nº 757, centro, na cidade de Ubiratã, estado do Paraná. 

 
5. VALOR: R$-998.000,00 (novecentos e noventa e oito mil reais). 

 
6. DATA DA RATIFICAÇÃO: XX/XX/2024. 
 
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, XX de janeiro de 2024. 

 
 

 
 
 
 

 

FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
Prefeito de Ubiratã 
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Proc. Administrativo 7- 6.030/2023

De: Bruna M. - PGM-ASSEJUR

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 08/01/2024 às 08:19:47

Setores envolvidos:

GP, PGM-ASSEJUR, SEMAD, SEMAD-LICIT, SEMFIP, SEMSA, SEMSA-DAS, SEMAD-SP, SEMFIP -CONT, CGM-AL

Requisição 548/2023 - Contratação de serviços laboratoriais conforme credenciamento 5/2022.

 

 Segue parecer jurídico. 

Att

_

Bruna Correa Malheiro 

Advogada Pública

Anexos:

PJ_548_2023.pdf
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PARECER JURÍDICO 

Ao Departamento de Licitações 
MODALIDADE:  INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
REQUISIÇÃO DE LICITAÇÃO N° 548/2023. 
OBJETO: Contratação de serviços laboratoriais conforme credenciamento 5/2022.  
 
 

Trata-se de solicitação de parecer jurídico, encaminhada a esta Assessoria 
Jurídica, nos termos do art. 38, parágrafo único da Lei 8.666/93, na qual requer análise 
jurídica da legalidade do Processo de Licitação em epígrafe, bem como a análise da 
minuta do termo de inexigibilidade e modalidade do processo licitatório referente a 
contratação de serviços laboratoriais conforme credenciamento 5/2022. 

 
Foi informada a dotação orçamentária correspondente, a previsão dos recursos 

financeiros para o custeio da despesa foi confirmada pela Secretaria responsável e a 
continuidade do processo foi autorizada pelo Prefeito. 

 
É o relatório.  
 
As contratações públicas devem ser antecedidas de processo licitatório, pelo qual 

o administrador escolherá proposta mais vantajosa ao interesse público, consoante 
estabelece o art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, vejamos: 

 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações.  

 

O texto constitucional estabeleceu, portando, a necessite de um procedimento 
prévio formal de escolha para as contratações de obras, serviços, compras e alienações. 
Esse procedimento administrativo preparatório de um contrato a ser celebrado entre a 
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Municipalidade e os particulares é o que se denomina de “Licitação”, onde se assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes.  

Contudo, a própria Constituição da República acolheu a presunção de que a prévia 
licitação à contratação é mais vantajosa para Administração Pública e, em 21 de junho de 
1993, foi editada a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, regulamentando o 
dispositivo constitucional acima transcrito. 

O administrativista Hely Lopes Meirelles preleciona que “a Licitação é o 

procedimento mediante o qual a Administração seleciona a proposta mais vantajosa para 

o contrato de seu interesse” (Direito Administrativo Brasileiro, 38ᵃ ed. São Paulo: 
Malheiros, 2012, p. 287). 

A licitação é a regra para a Administração Pública, entretendo a própria Lei n° 
8.666/93 apresenta as exceções. 

A lei de licitações, como ressalva à obrigação de licitar, estabelece hipóteses de 
contratação direta por meio de processo de dispensa e inexigibilidade. 

Os processos de dispensa e inexigibilidade de licitação, embora não exijam o 
cumprimento de etapas formais próprias num processo de licitação, devem obediência 
aos princípios básicos que norteiam a atuação da Administração Pública, dentre os quais 
se tem a legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade e probidade. 

Inexigibilidade de licitação traduz a possibilidade de que a Administração celebre 
um contrato diretamente, sem o processo de licitação. 

As hipóteses de inexigibilidade são trazidas pela Lei n° 8.666/93 em seu art. 25, 
em um rol exemplificativo. 

Importa esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, 
circunstâncias especiais, de fato ou de direito, dispostas na lei, que se revelem 
inviabilizadoras de competição. 

O art. 25, caput, da Lei n° 8.666/93 estabelece que “é inexigível a licitação quando 
houver inviabilidade de competição [...]”. 

As declarações e justificativas para contratação encontram-se anexas a requisição 
e nos leva a crer que a modalidade pretendida é a que mais se amolda ao caso em comento, 
dada a singularidade do objeto, visto que a empresa fora anteriormente cadastrada. 

É indispensável a apresentação, no processo de inexigibilidade, da justificativa do 
processo da contratação nos moldes do art. 26, p.ú. da Lei n° 8.666/93, requisito cumprido 
nessa demanda. 

Também deverá a Administração Pública se atentar aos outros requisitos, tais 
como a verificação da necessidade e conveniência da contratação, a existência de recursos 
financeiros, o cumprimento dos requisitos de habilitação pelo interessado e a verificação 
da razoabilidade do preço em comparação aos preços que são praticados no mercado. 
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O Setor Jurídico ressalta que não realizou a análise dos documentos específicos, 
como as certidões e licenças, vez que a análise de tal documentação e verificação de 
habilitação deverá ser realizada no próprio processo de inexigibilidade, cabendo a essa 
assessoria jurídica analisar a situação colocada sob apreciação no que tange a modalidade 
de licitação e as minutas dos contratos e termo de inexigibilidade, para aferir se estas 
estão de acordo com as disposições legais.  

Em síntese, o cenário evidenciado na justificativa apresentada pela Secretaria 
solicitante, denota a inviabilidade de competição.  Tal justificativa apresenta o prisma 
fático do caso in comento, cabendo ao setor jurídico tão somente realizar a subsunção do 
fato a norma. 

Alertamos, novamente, sob a necessidade de que sejam atendidas as condições 
elencadas no art. 26 e 40 da Lei 8.666/93, e de que o objeto da referida contratação 
seja delineado de forma clara. 

Ressalta-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito constituem análise 
técnica da Secretaria solicitante, bem coma a verificação das dotações orçamentárias 
e especificidade, fracionamento ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, 
pelo presente parecer cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do 
caso em comento.  

Com relação à minuta do contrato e do termo de inexigibilidade trazido à colação 
para análise, tem-se que os mesmos estão de acordo com os dispositivos legais 
pertinentes, razão pela qual não há óbice ao prosseguimento do procedimento.  

Diante do exposto, entendo que a presente contratação configura hipótese de 
inexigibilidade de licitação, fundamentada no art. 25, caput, da Lei n° 8.666/963, ficando 
a decisão de mérito acerca da conveniência, oportunidade, necessidade e viabilidade 
orçamentária a cargo da autoridade competente. 

É o parecer. 

Ubiratã, 08 de janeiro de 2024. 

 

 

Bruna Correa Malheiro 

Advogada Pública  

OAB/PR 88.976 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 8296-19E4-4D16-DBF4

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

BRUNA CORREA MALHEIRO (CPF 063.XXX.XXX-23) em 08/01/2024 08:21:19 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://ubirata.1doc.com.br/verificacao/8296-19E4-4D16-DBF4
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  Proc. Administrativo (Nota interna 08/01/2024 11:06) 6.030/2023

De: Thiago G. - SEMAD-LICIT

Para:  -  

Data: 08/01/2024 às 11:06:32

 

Certidão do TCU

_

Thiago Dadalto Gimenez 

Divisão de Licitação

Anexos:

ConsultaConsolidada_42946263000642_3_1_2024.pdf
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

03/01/2024 11:13:18Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: MANTOVANI E SANTOS LTDA
CNPJ: 42.946.263/0006-42

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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  Proc. Administrativo 8- 6.030/2023

De: Thiago G. - SEMAD-LICIT

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 08/01/2024 às 11:06:39

 

_

Thiago Dadalto Gimenez 

Divisão de Licitação
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De: Thiago G. - SEMAD-LICIT

Para:  -  

Data: 08/01/2024 às 11:07:08

 

Termo de inexigibilidade de licitação assinado pelo prefeito

_

Thiago Dadalto Gimenez 

Divisão de Licitação

Anexos:

TERMO_DE_INEXIGIBILIDADE_MANTOVANI_ASSINADO.pdf
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 1/2024 
 
1. PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6383/2024 
 

2. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LABORATORIAIS CONFORME 
CREDENCIAMENTO 05/2022. 

 

3. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, Caput da Lei Federal 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 
4. FORNECEDOR: MANTOVANI E SANTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 42.946.263/0006-42, situada 
na Avenida Yolanda Loureiro de Carvalho, nº 757, centro, na cidade de Ubiratã, estado do Paraná. 

 
5. VALOR: R$-998.000,00 (novecentos e noventa e oito mil reais). 

 
6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 08/01/2024. 
 
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 08 de janeiro de 2024. 

 
 

 
 
 
 

 

FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
Prefeito de Ubiratã 

 

FABIO DE 

OLIVEIRA 

DALECIO:60

076020959

Assinado de forma 

digital por FABIO DE 

OLIVEIRA 

DALECIO:6007602095

9 

Dados: 2024.01.08 

10:52:56 -03'00'
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De: Thiago G. - SEMAD-LICIT

Para:  -  

Data: 08/01/2024 às 11:11:32

 

Prezados, segue anexo contrato 01/2024 para assinatura.

_

Thiago Dadalto Gimenez 

Divisão de Licitação

Anexos:

CONTRATO_MANTOVANI_para_assinar.pdf
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CONTRATO Nº 1/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 6383/2024 

INEXIGIBILIDADE Nº 1/2024 
 
O MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n.º 76.950.096/0001-10, 
com sede administrativa à Avenida Nilza de Oliveira Pipino, nº 1852, centro, na cidade de Ubiratã, Estado 
do Paraná, CEP nº 85.440-000, representado pelo Prefeito Fábio de Oliveira Dalécio, doravante 
denominado como CONTRATANTE, e a empresa MANTOVANI E SANTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
42.946.263/0006-42, situada na Avenida Yolanda Loureiro de Carvalho, nº 757, centro, na cidade de 
Ubiratã, Estado do Paraná, CEP n° 85.440-000, doravante designada como CONTRATADA, firmam o 
presente contrato que se regerá pelas condições estabelecidas no Chamamento nº 05/2022, no Processo 
Licitatório nº 6383/2024, Inexigibilidade nº 1/2024, e de acordo com as cláusulas a seguir: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
LABORATORIAIS CONFORME CREDENCIAMENTO 05/2022. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO DETALHAMENTO DO OBJETO 
2.1. Visa-se a aquisição do objeto nas seguintes especificações: 

lote Item Descrição Qtd Un V. Unit R$ V. Total R$ 

1 1 Exames clínicos laboratoriais 1 gb 800.000,00 800.000,00 

1 2 Taxa de coleta de material biológico 
para realização de exames clínicos 
laboratoriais, por paciente, 
independente do exame e número 
de exames requisitados para o 
paciente, incluso todos os materiais 
e serviços necessários. 

22.000 UN 9,00 198.000,00 

2.2. Os valores unitários de cada exame estão dispostos nas tabelas 1 e 2 do Termo de Referência do edital 
de chamamento público 05/2022. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATADO 
3.1. O valor da presente contratação está fixado em R$-998.000,00 (novecentos e noventa e oito mil 

reais). 
3.2. No valor previsto estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
4.1. O contrato terá prazo inicial de 12 meses, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57 da Lei 

8.666/93, enquanto viger o respectivo credenciamento.  
4.2. Caso o credenciamento seja cancelado ou revogado anteriormente ao vencimento dos contratos 

originados dele, os contratos poderão ser mantidos, até que um novo processo de contratação ocorra 
por prazo não superior à vigência daqueles contratos. 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
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5.1. As autorizações para realização dos exames serão emitidas diariamente pelas Unidades de Saúde e 
entregues ao paciente. O paciente será direcionado ao laboratório credenciado e mediante 
apresentação da autorização deverá ser realizada sua coleta em até 1 hora ou no prazo de 48 horas, 
caso não seja possível realizar a coleta no mesmo dia por questões de preparo. 

5.2. As coletas deverão ser realizadas de segunda à sexta-feira por profissional habilitado da 
CONTRATADA, no próprio laboratório ou posto de coleta, o qual deverá estar instalado no perímetro 
urbano da sede do Município. 

5.3. Fica facultado ao prestador realizar as coletas somente nos dias úteis até às 11 horas, exceto no caso 
de exames em que constar “urgência”. 

5.4. O resultado dos exames deverá estar disponível em via digital no prazo máximo de três dias úteis, 
exceto para aqueles em que constar o termo “urgente”, devendo nesses casos o resultado ser 
disponibilizado no prazo máximo de 4 horas após a coleta. 

5.5. A disponibilização do resultado em via digital deverá assegurar o acesso seguro e restrito nos termos 
da legislação atual. A via impressa deverá ser disponibilizada quando solicitada pelo paciente, para 
retirada no laboratório e somente mediante apresentação de protocolo. 

5.6. Para os exames de Teste de Tolerância à Diabetes, Teste de Tolerância a Lactose e Exame 
Microbiológico a Fresco do Conteúdo Cervico-Vaginal, a Secretaria de Saúde fornecerá a Glicose, 
Lactose e Kit Papanicolau necessários para realização dos exames. 

5.7. A CONTRATADA deverá realizar todos os exames constantes nas tabelas 1 e 2 pelos respectivos 
valores de cada exame.  

5.8. Em alguns casos, a Secretaria de Saúde poderá solicitar somente a coleta de material para análise em 
outros laboratórios como do CIS-COMCAM e LACEN, sendo previamente agendado e comunicado o 
procedimento. 

5.9. Será computada uma taxa de coleta para cada requisição atendida, independente do número de 
exames a serem realizados, ou a cada coleta realizada nos termos do item anterior. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1. São direitos do CONTRATANTE: 
6.1.1.  Receber a prestação do objeto nas condições previstas; 
6.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em desacordo com as condições 

descritas em Contrato; 
6.1.3. Fiscalizar a execução do Contrato; 
6.1.4. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 
6.2. São obrigações do CONTRATANTE: 
6.2.1. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências 
de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquele; 

6.2.2. Cumprir os prazos previstos em Contrato; 
6.2.3. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado; 
6.2.4. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução do Contrato; 
6.2.5. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto do Contrato; 
6.2.6. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto. 
6.3. São obrigações da CONTRATADA: 
6.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes em Contrato, assumindo exclusivamente seus riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
6.3.2. Responsabilizar-se por danos ocasionados a CONTRATANTE ou a terceiros, causados durante a 

execução do Contrato; 
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6.3.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução 
do objeto; 

6.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990); 

6.3.5. Refazer, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado em Contrato, serviços realizados 
incorretamente ou incompletos; 

6.3.6. Manter contatos com a CONTRATANTE, sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 
determinados pela urgência do objeto; 

6.3.7. Comunicar a CONTRATANTE, com antecedência, os motivos que impossibilitem o cumprimento dos 
prazos previstos para execução do objeto, com a devida comprovação; 

6.3.8. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para o credenciamento e apresentá-las no 
prazo de máximo de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada pela CONTRATANTE; 

6.3.9. Apresentar cópia autêntica do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, sempre que houver 
alteração; 

6.3.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato; 
6.3.11. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter atualizado (s) o (s) 

número (s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa autorizada para contatos; 
6.3.12. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em benefício de candidato, partido político ou 

coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a execução dos serviços 
contratados, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei Eleitoral 9.504/1997, multa e 
rescisão do Contrato; 

6.3.13. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los ao MUNICÍPIO no prazo de até 05 (cinco) 
dias úteis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação das sanções previstas. 

6.4. São obrigações da CONTRATADA: 
6.4.1. Os exames realizados deverão obrigatoriamente ser registrados mensalmente no Boletim de 

Produção Ambulatorial – BPA com envio do respectivo relatório para a Secretaria de Saúde no 
e-mail saude@ubirata.pr.gov.br. 

6.4.2. A CONTRATADA deverá contribuir para o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços 
de saúde respeitando a ordenação da atenção primária e fundada na avaliação da gravidade do 
risco individual e coletivo e no critério cronológico. 

6.4.3. Os prestadores deverão observar toda legislação e normas técnicas inerentes à realização dos 
serviços. 

6.4.4. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE ou 
a terceiros, decorrentes da execução dos serviços contratados, inclusive, acidentes, mortes, 
deficiências, invalidez parcial ou total, participação com imperícia, imprudência ou negligência, 
isentando de todos os ônus que possam surgir com relação ao presente contrato, inclusive, as 
de natureza trabalhista, fiscal e previdenciária.  

6.4.5. Os pacientes devem ser atendidos com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, 
mantendo sempre a qualidade na prestação dos serviços; 

6.4.6. A CONTRATADA e/ou profissional deve responder por escrito às demandas apresentadas junto 
a ouvidoria ou solicitadas pelo Fiscal do Contrato, prestando os esclarecimentos detalhados nos 
prazos estipulados. 

6.4.7. Se durante a fiscalização for constatada quaisquer falhas ou anormalidades que comprometam 
a perfeita execução do serviço ou sua qualidade ou segurança, a CONTRATADA será notificada 
a regularizar a situação.  
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6.4.8. A CONTRATADA deverá se responsabilizar por todas as despesas envolvidas na execução do 
serviço, como mão de obra, alimentação, hospedagem, transporte, encargos sociais, entre 
outros.  

6.4.9. Em caso de troca do profissional responsável pelos serviços a CONTRATADA deverá encaminhar 
um documento à Secretaria da Saúde, comunicando a troca do profissional, e junto os 
documentos do profissional que passará a responder pelos serviços.  

6.4.10. É vedada a cobrança de taxas pelos credenciados, bem como a indução para o serviço 
particular, especialmente quanto aos exames constantes nas Tabelas, sendo o contrário motivo 
de descredenciamento. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1. A CONTRATADA deverá enviar até o quinto dia de cada mês, as requisições atendidas no mês anterior, 
juntamente com relatório detalhado, contendo no mínimo o nome do paciente, exame realizado, 
valor unitário dos exames, quantidade de requisições atendidas, total de exames realizados e valor 
total de exames. Mediante conferência da secretaria de saúde, será emitida nota de empenho até o 
décimo dia de cada mês e enviada para a CONTRATADA que deverá então apresentar a respectiva 
nota fiscal. 

7.2. O relatório deverá ser enviado no e-mail saude.adm@ubirata.pr.gov.br e as requisições devem ser 
entregues no setor administrativo da Secretaria de Saúde. 

7.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após emissão da nota fiscal, mediante crédito em 
conta corrente vinculada ao CNPJ da empresa. 

7.4. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a 
partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.  

7.5. A fatura deverá ser emitida pela CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ 
apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de contrato. 
O faturamento deverá ser realizado em nome do MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, CNPJ Nº 76.950.096/0001-
10. Inclusive deverá verificar se o fornecedor comprovou, mediante apresentação do respectivo 
arquivo XML, o preenchimento dos referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, 
conforme recomendação administrativa nº 01/2019 MPC-PR (Ministério Público de Contas do Estado 
do Paraná), em que a NF-e deverá ser emitida com base no leiaute estabelecido no Manual de 
Orientação do Contribuinte – MOC, em que consta a obrigatoriedade de preenchimento dos campos 
cEAN e cEANTrib da NF-e, quando o produto comercializado possuir código com GTIN (Global Trade 
Item Number).  

7.6. Para liberação do pagamento à CONTRATADA, as notas fiscais deverão ser entregues ao Fiscal do 
contrato, obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes documentos:  

7.6.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional;  

7.6.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;  
7.6.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  
7.7. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista no 

orçamento do Município para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 

0606 5840 339039999900 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS, 
PESSOA JUR 

494 198.000,00 
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0606 5842 339039999900 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS, 
PESSOA JUR 

303 800.000,00 

 
8. CLÁUSULA OITAVA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
8.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor devido 

deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento 
até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por 
cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 
I = (TX / 100) / 365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
 

9. CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
9.1. Não serão aceitos e concedidos pedidos de revisão/reequilíbrio dos preços definidos nas Tabelas do 

Anexo I do edital de credenciamento, considerando o estudo de preços realizado e que se trata de 
serviços em que não há constante variação de preços.  

9.2. Como os contratos são oriundos de um chamamento, cuja adesão é espontânea e com preços fixos 
pré-definidos, caso a CONTRATADA considere inviável a execução dos serviços, poderá a qualquer 
momento solicitar seu descredenciamento conforme item 10.1.2 do Termo de Referência do Edital 
de Chamamento 05/2022. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE 
10.1. Os preços constantes na Tabela 1 somente serão reajustados mediante e conforme alteração de 

valores na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS. 
10.2. Os preços constantes na Tabela 2, assim como a taxa de coleta, serão reajustados após o 

transcurso de 12 (doze) meses, contados da data de abertura do chamamento. 
10.3. O reajuste estará limitado à variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor, ou outro que 

vier a substituí-lo, considerando o índice do mês anterior ao da publicação do chamamento e o índice 
do mês anterior ao do aniversário da publicação. 

10.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

10.5. Não serão aceitos e concedidos pedidos de revisão/reequilíbrio dos preços definidos nas Tabelas 
e taxa de coletas, considerando o estudo de preços realizado e que se trata de serviços em que não 
há constante variação de preços.  
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
11.1. Caberá a gestão do Contrato à servidora Lilian Welz. 
11.2. Caberá a fiscalização do Contrato à servidora Rozelena de Fátima Vieira, e na sua ausência, ficará a 

cargo da servidora Viviane Aparecida de Souza. 
11.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de 
seus empregados ou prepostos. 
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11.4. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem diminui a 
responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as 
partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades. 

11.5. As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 

11.6. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria nº 223/2023. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. O não cumprimento ou cumprimento irregular de qualquer item constante no edital de 

chamamento ou no presente contrato sujeitará a CONTRATADA às seguintes sanções e penalidades: 
12.1.1. Advertência; 
12.1.2. Notificação com prazo para regularização; 
12.1.3. Multa de mora de R$ 100,00 por unidade de tempo por atraso na regularização notificada, 

considerando a unidade de tempo utilizada na notificação, limitada a R$ 1.000,00 quando será 
considerada inexecução parcial; 

12.1.4. Multa compensatória, sem prejuízo das multas moratórias, nos seguintes valores: 
12.1.4.1.1. R$ 200,00 pela inexecução parcial do item; 
12.1.4.1.2. R$ 500,00 pela inexecução total de item; 
12.2. A CONTRATADA poderá ser suspensa temporariamente de contratar com o município de Ubiratã 

pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, sem prejuízo das demais penalidades previstas, quando 
abandonar a execução do contrato, incorrer em inexecução contratual e nas demais hipóteses 
previstas em lei. 

12.3. A CONTRATADA poderá ser declarada inidônea contratar com a administração pública pelo prazo 
máximo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais penalidades previstas, quando: 

12.3.1. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, a execução 
contratual ou atendimento aos usuários; 

12.3.2. Agir, comprovadamente, de má-fé na relação contratual ou no atendimento aos usuários; 
12.3.3. Demais hipóteses previstas em lei. 
12.4. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com o Município de 

Ubiratã ou da declaração de inidoneidade: 
12.4.1. Às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de licitar com 

a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente de 
nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios; 

12.4.2. Às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no subitem anterior. 
12.5. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de advertência. 
12.6. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento do valor correspondente à multa no prazo e forma 

estipulados no termo de aplicação de penalidade, podendo ainda ser descontado de pagamentos a 
que a mesma tenha direito. 

12.7. Não havendo o pagamento, o valor devido será inscrito em dívida ativa para futura execução fiscal. 
12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à administração, observado o 
princípio da proporcionalidade. 

12.9. A aplicação das penalidades previstas fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido 
processo legal, sem prejuízo da defesa prévia. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - EXTINÇÃO DO CONTRATO 
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13.1. Constituem motivos para extinção do contrato: 
13.1.1. Cancelamento do edital de chamamento ou publicação de novo chamamento para o mesmo objeto; 
13.1.2. Pedido de descredenciamento por parte da CONTRATADA; 
13.1.3. Demais hipóteses especificadas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 
13.2. A extinção do contrato se dará nos termos do art. 79 da Lei Federal 8.666/93. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
14.1. À CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente os direitos e obrigações 

decorrentes do contrato. 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - VINCULAÇÃO AO CONTRATO 
15.1. Ficam vinculados ao contrato, dele fazendo parte integrante, independentemente de suas 

transcrições parciais ou totais, o Edital de Chamamento Público respectivo e seus anexos e o 
requerimento de credenciamento apresentado pela interessada. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ANTICORRUPÇÃO 
16.1. O Banco Mundial exige que o Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Estado Saúde - SESA-PR, 

Mutuários de Empréstimo (incluindo beneficiários do empréstimo do Banco), licitantes, 
fornecedores, empreiteiros e seus agentes (sejam eles declarados ou não), subcontratados, 
subconsultores, prestadores de serviço e fornecedores, além de todo funcionário a eles vinculado, 
que mantenham os mais elevados padrões de ética durante a aquisição e execução de contratos 
financiados pelo Banco [1].  Em consequência desta política, o Banco: 
a) define, para os fins desta disposição, os termos indicados a seguir: 
(i) “prática corrupta” [2]: significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros; 
(ii) “prática fraudulenta” [3]: significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma 
intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter 
benefício financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com a intenção de evitar o cumprimento de uma 
obrigação; 
(iii) “prática colusiva” [4]: significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um 
objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte; 
(iv) “prática coercitiva” [5]: significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar 
dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar 
indevidamente as ações de uma parte; 
(v) “prática obstrutiva”: significa: 
(aa) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou fazer 
declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma investigação do 
Banco de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, perseguir 
ou intimidar qualquer parte interessada, para impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos 
relevantes à investigação ou ao seu prosseguimento, ou 
(bb) atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos do Banco de 
promover inspeção ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (e) abaixo: 
(b) rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para a outorga do 
contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores 
de serviço, fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em 
questão; 
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(c) declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a um 
contrato se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário 
de qualquer parte dos recursos empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante o processo de aquisição ou de implementação do 
contrato em questão, sem que o Mutuário tenha adotado medidas oportunas e adequadas, 
satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de sua ocorrência, inclusive por falhar 
em informar tempestivamente o Banco no momento em que tomou conhecimento dessas práticas; 
(d) sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os 
procedimentos de sanção cabíveis do Banco [6], inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente 
ou por prazo determinado: (i) para a outorga de contratos financiados pelo Banco; e (ii) para ser 
designado [7] subempreiteiro, consultor, fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa 
elegível que esteja recebendo a outorga de um contrato financiado pelo Banco; 
(e) Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, pessoal, 
consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione todas 
as contas e registros, além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à 
execução do contrato, e os submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco. 

 ___________________________________________________________________________________ 
[1]. Nesse contexto, será imprópria qualquer atitude tomada no intuito de influenciar o processo de 
aquisição ou a execução do contrato para obter vantagens indevidas. 
[2]. Para os fins deste parágrafo, “terceiros” refere-se a um funcionário público que atue no processo de 
aquisição ou na execução do contrato. Nesse contexto, “funcionário público” inclui a equipe do Banco 
Mundial e os funcionários de outras organizações que examinam ou tomam decisões sobre aquisição. 
[3]. Para os fins deste parágrafo, “parte” refere-se a um funcionário público; os termos “benefício” e 
“obrigação” são relativos ao processo de aquisição ou à execução do contrato; e o “ato ou omissão” tem 
como objetivo influenciar o processo de aquisição ou a execução do contrato. 
[4]. Para os fins deste parágrafo, o termo “partes” ‖ refere-se aos participantes do processo de aquisição 
(inclusive funcionários públicos) que tentam por si mesmos ou por intermédio de outra pessoa ou 
entidade que não participe do processo de aquisição ou seleção simular a concorrência ou estabelecer 
preços em níveis artificiais e não competitivos ou ter acesso às propostas de preço ou demais condições 
de outros participantes. 
[5]. Para os fins deste parágrafo, “parte” refere-se a um participante do processo de aquisição ou da 
execução do contrato. 
[6]. Uma empresa ou uma pessoa física pode ser declarada inelegível para a outorga de um contrato 
financiado pelo Banco: (i) após a conclusão do processo de sanção conforme os procedimentos do Banco, 
incluindo, inter alia, impedimento “cruzado”, conforme acordado com outras Instituições Financeiras 
Internacionais, como Bancos Multilaterais de Desenvolvimento e através da aplicação de procedimentos 
de sanção por fraude e corrupção em licitações corporativas do Grupo Banco Mundial, e (ii) em 
decorrência de suspensão temporária ou suspensão temporária preventiva em relação a um processo de 
sanção em trâmite.  
[7]. Um subempreiteiro, consultor, fabricante ou fornecedor ou prestador de serviço nomeado (nomes 
diferentes podem ser usados dependendo do edital de licitação específico) é aquele que: (i) foi indicado 
pelo licitante em sua pré-qualificação ou proposta porque traz experiência e conhecimento específicos ou 
cruciais que permitem ao licitante cumprir as exigências de qualificação para a licitação em tela; ou (ii) foi 
indicado pelo Mutuário. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
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17.1. O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 8.666/93 e por outras 
normas de direito público ou privado que melhor tutelem o interesse público. 

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 
18.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº 8.666/93 e dos princípios gerais de direito. 

 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do 

presente contrato. 
 
Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas, para 
todos os fins de direito. 
 
Ubiratã, Paraná, 08 de janeiro de 2024. 

 
 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE UBIRATÃ 
Prefeito 

Contratante 
 
 
 
 
 
 
 

MANTOVANI E SANTOS LTDA 
Representante legal da empresa 

Contratada 

FABIO DE 

OLIVEIRA 

DALECIO:600

76020959

Assinado de forma 

digital por FABIO DE 

OLIVEIRA 

DALECIO:60076020959 

Dados: 2024.01.08 

10:53:20 -03'00'
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  Proc. Administrativo 9- 6.030/2023

De: MANTOVANI E SANTOS LTDA

Para:  -  

Data: 08/01/2024 às 15:01:42

 

Olá, boa tarde!
Segue em anexo o contrato assiando. 

Desde já agradeço,

Paranamed Exames 

Anexos:
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CONTRATO Nº 1/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 6383/2024 

INEXIGIBILIDADE Nº 1/2024 
 
O MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n.º 76.950.096/0001-10, 
com sede administrativa à Avenida Nilza de Oliveira Pipino, nº 1852, centro, na cidade de Ubiratã, Estado 
do Paraná, CEP nº 85.440-000, representado pelo Prefeito Fábio de Oliveira Dalécio, doravante 
denominado como CONTRATANTE, e a empresa MANTOVANI E SANTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
42.946.263/0006-42, situada na Avenida Yolanda Loureiro de Carvalho, nº 757, centro, na cidade de 
Ubiratã, Estado do Paraná, CEP n° 85.440-000, doravante designada como CONTRATADA, firmam o 
presente contrato que se regerá pelas condições estabelecidas no Chamamento nº 05/2022, no Processo 
Licitatório nº 6383/2024, Inexigibilidade nº 1/2024, e de acordo com as cláusulas a seguir: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
LABORATORIAIS CONFORME CREDENCIAMENTO 05/2022. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO DETALHAMENTO DO OBJETO 
2.1. Visa-se a aquisição do objeto nas seguintes especificações: 

lote Item Descrição Qtd Un V. Unit R$ V. Total R$ 

1 1 Exames clínicos laboratoriais 1 gb 800.000,00 800.000,00 

1 2 Taxa de coleta de material biológico 
para realização de exames clínicos 
laboratoriais, por paciente, 
independente do exame e número 
de exames requisitados para o 
paciente, incluso todos os materiais 
e serviços necessários. 

22.000 UN 9,00 198.000,00 

2.2. Os valores unitários de cada exame estão dispostos nas tabelas 1 e 2 do Termo de Referência do edital 
de chamamento público 05/2022. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATADO 
3.1. O valor da presente contratação está fixado em R$-998.000,00 (novecentos e noventa e oito mil 

reais). 
3.2. No valor previsto estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
4.1. O contrato terá prazo inicial de 12 meses, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57 da Lei 

8.666/93, enquanto viger o respectivo credenciamento.  
4.2. Caso o credenciamento seja cancelado ou revogado anteriormente ao vencimento dos contratos 

originados dele, os contratos poderão ser mantidos, até que um novo processo de contratação ocorra 
por prazo não superior à vigência daqueles contratos. 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
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5.1. As autorizações para realização dos exames serão emitidas diariamente pelas Unidades de Saúde e 
entregues ao paciente. O paciente será direcionado ao laboratório credenciado e mediante 
apresentação da autorização deverá ser realizada sua coleta em até 1 hora ou no prazo de 48 horas, 
caso não seja possível realizar a coleta no mesmo dia por questões de preparo. 

5.2. As coletas deverão ser realizadas de segunda à sexta-feira por profissional habilitado da 
CONTRATADA, no próprio laboratório ou posto de coleta, o qual deverá estar instalado no perímetro 
urbano da sede do Município. 

5.3. Fica facultado ao prestador realizar as coletas somente nos dias úteis até às 11 horas, exceto no caso 
de exames em que constar “urgência”. 

5.4. O resultado dos exames deverá estar disponível em via digital no prazo máximo de três dias úteis, 
exceto para aqueles em que constar o termo “urgente”, devendo nesses casos o resultado ser 
disponibilizado no prazo máximo de 4 horas após a coleta. 

5.5. A disponibilização do resultado em via digital deverá assegurar o acesso seguro e restrito nos termos 
da legislação atual. A via impressa deverá ser disponibilizada quando solicitada pelo paciente, para 
retirada no laboratório e somente mediante apresentação de protocolo. 

5.6. Para os exames de Teste de Tolerância à Diabetes, Teste de Tolerância a Lactose e Exame 
Microbiológico a Fresco do Conteúdo Cervico-Vaginal, a Secretaria de Saúde fornecerá a Glicose, 
Lactose e Kit Papanicolau necessários para realização dos exames. 

5.7. A CONTRATADA deverá realizar todos os exames constantes nas tabelas 1 e 2 pelos respectivos 
valores de cada exame.  

5.8. Em alguns casos, a Secretaria de Saúde poderá solicitar somente a coleta de material para análise em 
outros laboratórios como do CIS-COMCAM e LACEN, sendo previamente agendado e comunicado o 
procedimento. 

5.9. Será computada uma taxa de coleta para cada requisição atendida, independente do número de 
exames a serem realizados, ou a cada coleta realizada nos termos do item anterior. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1. São direitos do CONTRATANTE: 
6.1.1.  Receber a prestação do objeto nas condições previstas; 
6.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em desacordo com as condições 

descritas em Contrato; 
6.1.3. Fiscalizar a execução do Contrato; 
6.1.4. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 
6.2. São obrigações do CONTRATANTE: 
6.2.1. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências 
de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquele; 

6.2.2. Cumprir os prazos previstos em Contrato; 
6.2.3. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado; 
6.2.4. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução do Contrato; 
6.2.5. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto do Contrato; 
6.2.6. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto. 
6.3. São obrigações da CONTRATADA: 
6.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes em Contrato, assumindo exclusivamente seus riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
6.3.2. Responsabilizar-se por danos ocasionados a CONTRATANTE ou a terceiros, causados durante a 

execução do Contrato; 
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6.3.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução 
do objeto; 

6.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990); 

6.3.5. Refazer, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado em Contrato, serviços realizados 
incorretamente ou incompletos; 

6.3.6. Manter contatos com a CONTRATANTE, sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 
determinados pela urgência do objeto; 

6.3.7. Comunicar a CONTRATANTE, com antecedência, os motivos que impossibilitem o cumprimento dos 
prazos previstos para execução do objeto, com a devida comprovação; 

6.3.8. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para o credenciamento e apresentá-las no 
prazo de máximo de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada pela CONTRATANTE; 

6.3.9. Apresentar cópia autêntica do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, sempre que houver 
alteração; 

6.3.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato; 
6.3.11. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter atualizado (s) o (s) 

número (s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa autorizada para contatos; 
6.3.12. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em benefício de candidato, partido político ou 

coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a execução dos serviços 
contratados, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei Eleitoral 9.504/1997, multa e 
rescisão do Contrato; 

6.3.13. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los ao MUNICÍPIO no prazo de até 05 (cinco) 
dias úteis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação das sanções previstas. 

6.4. São obrigações da CONTRATADA: 
6.4.1. Os exames realizados deverão obrigatoriamente ser registrados mensalmente no Boletim de 

Produção Ambulatorial – BPA com envio do respectivo relatório para a Secretaria de Saúde no 
e-mail saude@ubirata.pr.gov.br. 

6.4.2. A CONTRATADA deverá contribuir para o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços 
de saúde respeitando a ordenação da atenção primária e fundada na avaliação da gravidade do 
risco individual e coletivo e no critério cronológico. 

6.4.3. Os prestadores deverão observar toda legislação e normas técnicas inerentes à realização dos 
serviços. 

6.4.4. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE ou 
a terceiros, decorrentes da execução dos serviços contratados, inclusive, acidentes, mortes, 
deficiências, invalidez parcial ou total, participação com imperícia, imprudência ou negligência, 
isentando de todos os ônus que possam surgir com relação ao presente contrato, inclusive, as 
de natureza trabalhista, fiscal e previdenciária.  

6.4.5. Os pacientes devem ser atendidos com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, 
mantendo sempre a qualidade na prestação dos serviços; 

6.4.6. A CONTRATADA e/ou profissional deve responder por escrito às demandas apresentadas junto 
a ouvidoria ou solicitadas pelo Fiscal do Contrato, prestando os esclarecimentos detalhados nos 
prazos estipulados. 

6.4.7. Se durante a fiscalização for constatada quaisquer falhas ou anormalidades que comprometam 
a perfeita execução do serviço ou sua qualidade ou segurança, a CONTRATADA será notificada 
a regularizar a situação.  
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6.4.8. A CONTRATADA deverá se responsabilizar por todas as despesas envolvidas na execução do 
serviço, como mão de obra, alimentação, hospedagem, transporte, encargos sociais, entre 
outros.  

6.4.9. Em caso de troca do profissional responsável pelos serviços a CONTRATADA deverá encaminhar 
um documento à Secretaria da Saúde, comunicando a troca do profissional, e junto os 
documentos do profissional que passará a responder pelos serviços.  

6.4.10. É vedada a cobrança de taxas pelos credenciados, bem como a indução para o serviço 
particular, especialmente quanto aos exames constantes nas Tabelas, sendo o contrário motivo 
de descredenciamento. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1. A CONTRATADA deverá enviar até o quinto dia de cada mês, as requisições atendidas no mês anterior, 
juntamente com relatório detalhado, contendo no mínimo o nome do paciente, exame realizado, 
valor unitário dos exames, quantidade de requisições atendidas, total de exames realizados e valor 
total de exames. Mediante conferência da secretaria de saúde, será emitida nota de empenho até o 
décimo dia de cada mês e enviada para a CONTRATADA que deverá então apresentar a respectiva 
nota fiscal. 

7.2. O relatório deverá ser enviado no e-mail saude.adm@ubirata.pr.gov.br e as requisições devem ser 
entregues no setor administrativo da Secretaria de Saúde. 

7.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após emissão da nota fiscal, mediante crédito em 
conta corrente vinculada ao CNPJ da empresa. 

7.4. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a 
partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.  

7.5. A fatura deverá ser emitida pela CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ 
apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de contrato. 
O faturamento deverá ser realizado em nome do MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, CNPJ Nº 76.950.096/0001-
10. Inclusive deverá verificar se o fornecedor comprovou, mediante apresentação do respectivo 
arquivo XML, o preenchimento dos referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, 
conforme recomendação administrativa nº 01/2019 MPC-PR (Ministério Público de Contas do Estado 
do Paraná), em que a NF-e deverá ser emitida com base no leiaute estabelecido no Manual de 
Orientação do Contribuinte – MOC, em que consta a obrigatoriedade de preenchimento dos campos 
cEAN e cEANTrib da NF-e, quando o produto comercializado possuir código com GTIN (Global Trade 
Item Number).  

7.6. Para liberação do pagamento à CONTRATADA, as notas fiscais deverão ser entregues ao Fiscal do 
contrato, obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes documentos:  

7.6.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional;  

7.6.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;  
7.6.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  
7.7. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista no 

orçamento do Município para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 

0606 5840 339039999900 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS, 
PESSOA JUR 

494 198.000,00 
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0606 5842 339039999900 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS, 
PESSOA JUR 

303 800.000,00 

 
8. CLÁUSULA OITAVA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
8.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor devido 

deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento 
até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por 
cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 
I = (TX / 100) / 365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
 

9. CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
9.1. Não serão aceitos e concedidos pedidos de revisão/reequilíbrio dos preços definidos nas Tabelas do 

Anexo I do edital de credenciamento, considerando o estudo de preços realizado e que se trata de 
serviços em que não há constante variação de preços.  

9.2. Como os contratos são oriundos de um chamamento, cuja adesão é espontânea e com preços fixos 
pré-definidos, caso a CONTRATADA considere inviável a execução dos serviços, poderá a qualquer 
momento solicitar seu descredenciamento conforme item 10.1.2 do Termo de Referência do Edital 
de Chamamento 05/2022. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE 
10.1. Os preços constantes na Tabela 1 somente serão reajustados mediante e conforme alteração de 

valores na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS. 
10.2. Os preços constantes na Tabela 2, assim como a taxa de coleta, serão reajustados após o 

transcurso de 12 (doze) meses, contados da data de abertura do chamamento. 
10.3. O reajuste estará limitado à variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor, ou outro que 

vier a substituí-lo, considerando o índice do mês anterior ao da publicação do chamamento e o índice 
do mês anterior ao do aniversário da publicação. 

10.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

10.5. Não serão aceitos e concedidos pedidos de revisão/reequilíbrio dos preços definidos nas Tabelas 
e taxa de coletas, considerando o estudo de preços realizado e que se trata de serviços em que não 
há constante variação de preços.  
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
11.1. Caberá a gestão do Contrato à servidora Lilian Welz. 
11.2. Caberá a fiscalização do Contrato à servidora Rozelena de Fátima Vieira, e na sua ausência, ficará a 

cargo da servidora Viviane Aparecida de Souza. 
11.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de 
seus empregados ou prepostos. 
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11.4. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem diminui a 
responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as 
partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades. 

11.5. As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 

11.6. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria nº 223/2023. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. O não cumprimento ou cumprimento irregular de qualquer item constante no edital de 

chamamento ou no presente contrato sujeitará a CONTRATADA às seguintes sanções e penalidades: 
12.1.1. Advertência; 
12.1.2. Notificação com prazo para regularização; 
12.1.3. Multa de mora de R$ 100,00 por unidade de tempo por atraso na regularização notificada, 

considerando a unidade de tempo utilizada na notificação, limitada a R$ 1.000,00 quando será 
considerada inexecução parcial; 

12.1.4. Multa compensatória, sem prejuízo das multas moratórias, nos seguintes valores: 
12.1.4.1.1. R$ 200,00 pela inexecução parcial do item; 
12.1.4.1.2. R$ 500,00 pela inexecução total de item; 
12.2. A CONTRATADA poderá ser suspensa temporariamente de contratar com o município de Ubiratã 

pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, sem prejuízo das demais penalidades previstas, quando 
abandonar a execução do contrato, incorrer em inexecução contratual e nas demais hipóteses 
previstas em lei. 

12.3. A CONTRATADA poderá ser declarada inidônea contratar com a administração pública pelo prazo 
máximo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais penalidades previstas, quando: 

12.3.1. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, a execução 
contratual ou atendimento aos usuários; 

12.3.2. Agir, comprovadamente, de má-fé na relação contratual ou no atendimento aos usuários; 
12.3.3. Demais hipóteses previstas em lei. 
12.4. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com o Município de 

Ubiratã ou da declaração de inidoneidade: 
12.4.1. Às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de licitar com 

a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente de 
nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios; 

12.4.2. Às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no subitem anterior. 
12.5. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de advertência. 
12.6. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento do valor correspondente à multa no prazo e forma 

estipulados no termo de aplicação de penalidade, podendo ainda ser descontado de pagamentos a 
que a mesma tenha direito. 

12.7. Não havendo o pagamento, o valor devido será inscrito em dívida ativa para futura execução fiscal. 
12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à administração, observado o 
princípio da proporcionalidade. 

12.9. A aplicação das penalidades previstas fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido 
processo legal, sem prejuízo da defesa prévia. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - EXTINÇÃO DO CONTRATO 
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13.1. Constituem motivos para extinção do contrato: 
13.1.1. Cancelamento do edital de chamamento ou publicação de novo chamamento para o mesmo objeto; 
13.1.2. Pedido de descredenciamento por parte da CONTRATADA; 
13.1.3. Demais hipóteses especificadas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 
13.2. A extinção do contrato se dará nos termos do art. 79 da Lei Federal 8.666/93. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
14.1. À CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente os direitos e obrigações 

decorrentes do contrato. 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - VINCULAÇÃO AO CONTRATO 
15.1. Ficam vinculados ao contrato, dele fazendo parte integrante, independentemente de suas 

transcrições parciais ou totais, o Edital de Chamamento Público respectivo e seus anexos e o 
requerimento de credenciamento apresentado pela interessada. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ANTICORRUPÇÃO 
16.1. O Banco Mundial exige que o Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Estado Saúde - SESA-PR, 

Mutuários de Empréstimo (incluindo beneficiários do empréstimo do Banco), licitantes, 
fornecedores, empreiteiros e seus agentes (sejam eles declarados ou não), subcontratados, 
subconsultores, prestadores de serviço e fornecedores, além de todo funcionário a eles vinculado, 
que mantenham os mais elevados padrões de ética durante a aquisição e execução de contratos 
financiados pelo Banco [1].  Em consequência desta política, o Banco: 
a) define, para os fins desta disposição, os termos indicados a seguir: 
(i) “prática corrupta” [2]: significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros; 
(ii) “prática fraudulenta” [3]: significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma 
intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter 
benefício financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com a intenção de evitar o cumprimento de uma 
obrigação; 
(iii) “prática colusiva” [4]: significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um 
objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte; 
(iv) “prática coercitiva” [5]: significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar 
dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar 
indevidamente as ações de uma parte; 
(v) “prática obstrutiva”: significa: 
(aa) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou fazer 
declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma investigação do 
Banco de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, perseguir 
ou intimidar qualquer parte interessada, para impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos 
relevantes à investigação ou ao seu prosseguimento, ou 
(bb) atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos do Banco de 
promover inspeção ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (e) abaixo: 
(b) rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para a outorga do 
contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores 
de serviço, fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em 
questão; 
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(c) declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a um 
contrato se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário 
de qualquer parte dos recursos empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante o processo de aquisição ou de implementação do 
contrato em questão, sem que o Mutuário tenha adotado medidas oportunas e adequadas, 
satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de sua ocorrência, inclusive por falhar 
em informar tempestivamente o Banco no momento em que tomou conhecimento dessas práticas; 
(d) sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os 
procedimentos de sanção cabíveis do Banco [6], inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente 
ou por prazo determinado: (i) para a outorga de contratos financiados pelo Banco; e (ii) para ser 
designado [7] subempreiteiro, consultor, fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa 
elegível que esteja recebendo a outorga de um contrato financiado pelo Banco; 
(e) Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, pessoal, 
consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione todas 
as contas e registros, além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à 
execução do contrato, e os submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco. 

 ___________________________________________________________________________________ 
[1]. Nesse contexto, será imprópria qualquer atitude tomada no intuito de influenciar o processo de 
aquisição ou a execução do contrato para obter vantagens indevidas. 
[2]. Para os fins deste parágrafo, “terceiros” refere-se a um funcionário público que atue no processo de 
aquisição ou na execução do contrato. Nesse contexto, “funcionário público” inclui a equipe do Banco 
Mundial e os funcionários de outras organizações que examinam ou tomam decisões sobre aquisição. 
[3]. Para os fins deste parágrafo, “parte” refere-se a um funcionário público; os termos “benefício” e 
“obrigação” são relativos ao processo de aquisição ou à execução do contrato; e o “ato ou omissão” tem 
como objetivo influenciar o processo de aquisição ou a execução do contrato. 
[4]. Para os fins deste parágrafo, o termo “partes” ‖ refere-se aos participantes do processo de aquisição 
(inclusive funcionários públicos) que tentam por si mesmos ou por intermédio de outra pessoa ou 
entidade que não participe do processo de aquisição ou seleção simular a concorrência ou estabelecer 
preços em níveis artificiais e não competitivos ou ter acesso às propostas de preço ou demais condições 
de outros participantes. 
[5]. Para os fins deste parágrafo, “parte” refere-se a um participante do processo de aquisição ou da 
execução do contrato. 
[6]. Uma empresa ou uma pessoa física pode ser declarada inelegível para a outorga de um contrato 
financiado pelo Banco: (i) após a conclusão do processo de sanção conforme os procedimentos do Banco, 
incluindo, inter alia, impedimento “cruzado”, conforme acordado com outras Instituições Financeiras 
Internacionais, como Bancos Multilaterais de Desenvolvimento e através da aplicação de procedimentos 
de sanção por fraude e corrupção em licitações corporativas do Grupo Banco Mundial, e (ii) em 
decorrência de suspensão temporária ou suspensão temporária preventiva em relação a um processo de 
sanção em trâmite.  
[7]. Um subempreiteiro, consultor, fabricante ou fornecedor ou prestador de serviço nomeado (nomes 
diferentes podem ser usados dependendo do edital de licitação específico) é aquele que: (i) foi indicado 
pelo licitante em sua pré-qualificação ou proposta porque traz experiência e conhecimento específicos ou 
cruciais que permitem ao licitante cumprir as exigências de qualificação para a licitação em tela; ou (ii) foi 
indicado pelo Mutuário. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
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17.1. O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 8.666/93 e por outras 
normas de direito público ou privado que melhor tutelem o interesse público. 

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 
18.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº 8.666/93 e dos princípios gerais de direito. 

 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do 

presente contrato. 
 
Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas, para 
todos os fins de direito. 
 
Ubiratã, Paraná, 08 de janeiro de 2024. 

 
 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE UBIRATÃ 
Prefeito 

Contratante 
 
 
 
 
 
 
 

MANTOVANI E SANTOS LTDA 
Representante legal da empresa 

Contratada 

FABIO DE 

OLIVEIRA 

DALECIO:600

76020959

Assinado de forma 

digital por FABIO DE 

OLIVEIRA 

DALECIO:60076020959 

Dados: 2024.01.08 

10:53:20 -03'00'
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_

Thiago Dadalto Gimenez 

Divisão de Licitação

Proc. Administrativo 11- 6.030/2023        146/150



  Proc. Administrativo 11- 6.030/2023

De: Thiago G. - SEMAD-LICIT

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 08/01/2024 às 17:19:18

Setores (CC):

SEMAD-LICIT, SEMAD-SP
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
 

 

 
PORTARIAS 

 
PORTARIA Nº 11, DE 5 DE JANEIRO DE 2024 
Exonera servidor. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE: 
Art. 1º Exonerar, a pedido, o servidor  Itaelson Guerra Gavião, ocupante do cargo de Assessor IV, lotado na Secretaria de Viação e Serviços Rurais, com efeitos a partir 
de 08/01/2024. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
 
PORTARIA Nº 12, DE 8 DE JANEIRO DE 2024 
Exonera servidor. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE: 
Art. 1º Exonerar, a pedido, o servidor João Duarte Rodrigues de Carvalho, ocupante do cargo de Assistente de Administração, lotado na Secretaria da Saúde, com 
efeitos retroativos a 04/01/2024. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
 
PORTARIA Nº 13, DE 8 DE JANEIRO DE 2024 
Concede licença por motivo de casamento. 
O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e conforme Portaria de Designação nº 7, de 2 de 
janeiro de 2023, 
RESOLVE: 
Art. 1º Conceder licença de 5 (cinco) dias consecutivos ao servidor Abel de Almeida Junior, ocupante do cargo de Agente da Defesa Civil, lotado na Secretaria da 
Administração, por motivo de casamento, com efeitos retroativos a 06/01/2024. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
CLAUDINEI EDSON DALLA CORTE 
 
PORTARIA Nº 14, DE 8 DE JANEIRO DE 2024 
Concede férias. 
O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e conforme Portaria de Designação nº 7, de 2 de 
janeiro de 2023,  
RESOLVE: 
Art. 1º Conceder 30 (trinta) dias de férias a servidora Rosemar da Silva Ribeiro Chimiloski, ocupante do cargo de Chefe de Unidade Seccional de Controle Interno, FG-
06, lotada na Secretaria da Administração, referente ao período aquisitivo de 29/07/2021 a 28/07/2022, com efeitos a partir de 10/01/2024. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
CLAUDINEI EDSON DALLA CORTE 

 
PROCESSOS LICITATÓRIOS 

 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 1/2024 
1. PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6383/2024 
2. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LABORATORIAIS CONFORME CREDENCIAMENTO 05/2022. 
3. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, Caput da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
4. FORNECEDOR: MANTOVANI E SANTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 42.946.263/0006-42, situada na Avenida Yolanda Loureiro de Carvalho, nº 757, centro, na 
cidade de Ubiratã, estado do Paraná. 
5. VALOR: R$-998.000,00 (novecentos e noventa e oito mil reais). 

Proc. Administrativo 6.030/2023  |  Anexo: 1906.pdf (1/2)        148/150



 

De acordo com a Lei nº 1.887 de 30 de maio de 2011. 

JORNAL OFICIAL ELETRÔNICO 
MUNICÍPIO DE UBIRATÃ - PR 

SEGUNDA-FEIRA, 8 DE JANEIRO DE 2024 EDIÇÃO ESPECIAL  1.906- ANO: XIX Página 2 de 2 

www.ubirata.pr.gov.br 
 

 
 
 

 
 

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil 
e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a Medida 
Provisória 2200-2 do Art. 10º de 24.08.01 da ICP-Brasil 

Arquivo Assinado Digitalmente por Município de Ubiratã.  A Prefeitura 
Municipal Ubiratã - PR  concede garantia da autenticidade deste documento, 
desde que visualizado através de www.ubirata.pr.gov.br, no link Jornal Oficial 
Online. Início 

6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 08/01/2024. 
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 08 de janeiro de 2024. 
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
Prefeito de Ubiratã 
 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 01/2024 
CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ nº 76.950.096/0001-10. 
CONTRATADO (A): MANTOVANI E SANTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 42.946.263/0006-42. 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6383/2024. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LABORATORIAIS CONFORME CREDENCIAMENTO 05/2022. 
VALOR: R$-998.000,00 (novecentos e noventa e oito mil reais). 
DATA DA ASSINATURA: 08/01/2024. 
 
EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 01/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 5914/2023. 
OBJETO DO CONTRATO: Contratação de empresa especializada para execução de serviços referente à formação, implantação, coordenação, gerenciamento e 
consultoria referentes as equipes EMAP e EMAD, de forma compartilhada à Secretaria de Saúde, conforme Portaria GM/MS 3.721/2022. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, inscrita no CNPJ 76.950.096/0001-10.  
CONTRATADA: HV CONSULTORIA - LTDA, inscrita no CNPJ nº 21.733.891/0001-65. 
FINALIDADE DO ADITIVO: Prorrogar a vigência do contrato em 12 meses, passando o término do mesmo para 13/01/2025, ratificando o valor de R$ 881.767,32 
(oitocentos e oitenta e um mil setecentos e sessenta e sete reais e trinta e dois centavos) para consumo no período. 
PREVISÃO LEGAL: Art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/1993. 
DATA DA ASSINATURA: 08/01/2024. 
 

 
ATOS DO PODER LEGISLATIVO 

 
Sem publicações 

                                                                     
 

 
 
 

                                                                                                 Redação e Administração: 
 Divisão de Imprensa Oficial 

 Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852 
CEP. 85.440-000 - Ubiratã/Paraná  
e-mail: legislar@ubirata.pr.gov.br 

Fone: (44)3543-8000 
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